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SINOPSE 

 
Esta pesquisa procura examinar, à luz da metodologia exegética, a perícope de 
Miqueias 2,1-5, a fim de reconstruir o cenário no qual emergiu a dura crítica social 
do profeta. O texto apresenta, em sua análise literária, características de um dito 
profético coeso, em estilo poético. Sua estrutura encontra-se dividida em duas 
unidades (denúncia e castigo), sendo que cada uma das unidades possui outras duas 
subunidades (genérica e específica). O gênero literário harmoniza-se com um dito 
profético de julgamento geralmente conhecido como “oráculo ai”. A análise da 
dimensão histórica situa o acontecimento fundante em 701 a.C., na Sefelá judaíta. 
Numa análise investigativa do conteúdo da denúncia norteado pelo modelo teórico 
do modo de produção tributário, observa-se um conflito entre dois grupos. Nesse 
conflito, Miqueias faz uma acusação a um grupo de poder em Judá que planeja e 
executa ações criminosas contra a herança camponesa. O castigo descreve a 
conspiração e o plano divino contra esse grupo de poder. Javé havia planejado um 
mal idêntico ao que eles haviam cometido, desonra e privação de suas possessões. Os 
valores culturais de honra e vergonha subjazem a esse oráculo. Por descumprirem 
seus deveres junto a Javé e ao povo, os criminosos perderiam todos os seus direitos e, 
sobretudo, a honra perante a própria comunidade. Com base no modelo teórico do 
modo de produção tributário, constata-se que, na situação social em Judá no oitavo 
século, prevalecia um conflito entre campo e cidade. As comunidades aldeãs 
pagavam tributo à cidade em forma de produtos e serviços. A excessiva arrecadação 
de tributo e as falhas no sistema de ajuda mútua forçaram os indivíduos e famílias a 
contrair dívidas, a hipotecar suas terras herdadas dos pais e eventualmente perdê- las. 
O profeta Miqueias é o porta-voz do protesto da classe campesina que resolve reagir 
aos desmandos praticados pela elite citadina. Para ele, Javé escuta a queixa dos que 
estão sendo oprimidos e intervém na história tomando o partido do oprimido. 

 
Palavras-chave: Miqueias, profeta, herança, Antigo Testamento, Bíblia, tributo, 
honra, vergonha, partilha e extração. 
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ABSTRACT 

 

This research seeks to examine trough the exegetic methodology of the passage of 
Micah 2.1-5 in order to reconstruct the scenario in which emerged the harsh social 
criticism of the prophet. The text presents in its literary analysis, features of a 
prophetic speech united and framed within a poetic style. Its structure is divided into 
two units (denounces and punishments), where each unit has two other subunits 
(generic and specific). The literary genre harmonizes with a speech of a prophetic 
judgement generally known as "oracle hoy." The analysis of the historical dimension 
lies the founding event in 701 B.C. in Jewish Shephelah. An investigative analysis of 
the accusation contents was guided by a theoretical model of the Tributary Mode of 
Production observes a conflict between two groups. In this conflict Micah made an 
accusation to a group of power in Judah that used to plan and execute criminal acts 
against peasant heritage. The punishment describes the conspiracy and the divine 
plan against this group of power. Yahweh had planned an identical evil to what they 
had done, dishonor and deprive of their possessions. The cultural values of honor and 
shame underlie this oracle. For breaching their duties close to Yahweh and to the 
people, the criminals would lose all their rights and, above all, the honor before the 
own community. Based in the theoretical model from the Tributary Mode of 
production, it was verified in the social situation of Judah in the eighth century, a 
tension existed between village and city. The communities’ villages paid tribute to 
the city, as products and services. The excessive tribute’s collection and the flaws in 
the system of mutual help forced the individuals and families to contract debts, to 
mortgage their inherited land of their parents and eventually to lose them. The 
prophet Micah was the spokesman of the protest of the peasant class that decides to 
react to the abuses practiced by city’s elite. For him, Yahweh listens the complaint of 
those who are being oppressed and intervenes in the history, taking the oppressed 
side. 

 
Keywords : Micah, prophet, heritage, Old Testament, Bible, tribute, honor, shame, 
allocation and extraction. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A Bíblia não nos permite acompanhar com indiferença a miséria dos que são 

oprimidos por pessoas poderosas e avarentas. Uma teologia que deseja ser fiel aos 

pressupostos bíblicos deve manter seu olhar no mundo e fa lar dele na perspectiva de 

Javé e de suas exigências. Não pode se conformar, muito menos justificar uma 

situação de exploração ou de opressão. Antes, deve posicionar-se junto a seu Deus, 

do lado em que ele se colocou nos conflitos ocorridos na história bíb lica. 

O Deus da Bíblia é o Deus do povo, o Deus que está a seu lado quando é 

oprimido e explorado, o Deus dos pobres, que age em favor dos pobres e dos fracos a 

fim de libertá- los. Na profecia de Miqueias, constatamos esse princípio. Em sua 

crítica social,  o profeta articula a visão de um Deus que toma o partido das pessoas 

pobres e oprimidas na sociedade. 

Em vista disso, delimitamos como objeto de análise o texto de Miqueias 2,1-

5. Esse dito trata de um conflito no qual o profeta denuncia e ameaça um grupo de 

poder que planeja e executa ações contra a herança dos camponeses, como roubar 

suas terras e tomar suas casas. O profeta, no poder de Javé, anuncia a desgraça e a 

devastação desse grupo, bem como um projeto de retorno das pessoas exploradas às 

terras que, outrora, lhes foram roubadas. 

Nosso trabalho de cunho exegético tem como ponto central essa perícope de 

Miqueias e privilegia o método histórico-crítico. A Bíblia foi constituída no cadinho 

da história, e cabe ao método histórico-crítico dar conta dessa formação.1 

De um ponto de vista crítico, esse método busca entender os textos da 

maneira mais diferenciada possível, seja no que diz respeito a sua compreensão 

original, seja no que diz respeito às interpretações sucessivas que o texto – ainda em 

seu processo de crescimento – foi recebendo. 

Do ponto de vista histórico, o método histórico-crítico busca explicar todo o 

texto a partir de seus pressupostos e entender sua intenção original, pois os textos 

bíblicos foram concebidos e compostos em tempos idos e se desenvolveram num 

                                                                 
1 Odete Mainville, A Bíblia à luz da história: guia de exegese histórico-crítica , São Paulo, Paulinas, 
1999, p. 10. 
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processo histórico que tem provavelmente algo a dizer sobre o sentido deles.2 Sendo 

assim, o presente estudo foi estruturado em três capítulos. 

O primeiro é composto de uma análise literária, a qual procura estudar o texto 

como unidade literariamente formulada e acabada. Iniciamos tratando de questões 

preliminares acerca da autoria e composição do livro de Miqueias. A seguir, 

empreendemos a tarefa da delimitação do texto, observando sua autonomia em 

termos de conteúdo em meio aos textos anteriores e posteriores. Em seguida, 

elaboramos de forma autônoma a tradução literal do texto hebraico para o português, 

bem como realizamos a crítica textual, cuja tarefa consiste em determinar com a 

maior exatidão possível o texto hebraico que serve de base para a tradução e a 

pesquisa posterior. 

Além disso, levamos em conta a análise dos seguintes aspectos literários: 

estilo, estrutura, integridade e coesão, gênero literário e lugar vivencial. Munido de 

tais informações literárias partimos, então, para um exame detalhado do conteúdo da 

perícope. 

No segundo capítulo, procuramos verificar de forma mais específica a 

dimensão histórica, sociológica e antropológica da perícope. Isso não quer dizer que 

a questão teológica é de menor importância. A questão teológica tem grande 

relevância para o estudo do dito profético. No entanto, para o objetivo de nossa 

pesquisa, procuramos abordar as questões teológicas apenas à medida que nos 

auxiliam na compreensão do ambiente histórico do texto. 

Nessa etapa da pesquisa empreendemos uma análise investigativa do 

conteúdo da denúncia, a fim de reconstruir o provável cenário do delito descrito pelo 

profeta, com seus elementos, autores, vítimas e, principalmente, o crime 

propriamente dito. Para isso, é necessário recorrer ao modelo teórico do modo de 

produção tributário. 

Porém, nesse capítulo, a despeito de ser norteado por tal método, detemo-nos 

apenas na análise do cenário do crime presenciado pelo profeta e dos mecanismos 

utilizados pelos criminosos em nosso texto para, no capítulo seguinte, apresentar uma 

descrição mais pormenorizada do modelo econômico e historiográfico que ora nos 

serve de instrumento de análise e de interpretação da realidade social israelita. 

                                                                 
2 Horácio Simian Yofre (coord.), Metodologia do Antigo Testamento, São Paulo, Loyola, 2000, p. 74-
75. 
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As palavras do castigo possuem prioritariamente um caráter teológico. No 

entanto, apresenta alusões ao aspecto histórico. Por isso, procuramos esclarecer a 

crítica de Miqueias à organização social existente, bem como o modelo 

antropológico que subjaz a esse dito profético. 

Para isso, primeiramente, nos concentramos na função do profeta na entrega  

do castigo. Em segundo lugar, nos detemos no castigo propriamente dito e em seus 

destinatários. Depois examinamos a importância dos conceitos de honra e de 

vergonha na análise do dito profético. Finalmente, observamos as consequências da 

desonra para os castigados por Javé. 

O conteúdo do terceiro capítulo objetiva averiguar a hipótese de que a 

profecia de Miqueias 2,1-5 possui traços característicos do tipo de economia e da 

sociedade em que seu autor esteve inserido. Partindo desse pressuposto, 

apresentamos uma breve descrição da importância dos métodos científicos na análise 

de textos do Antigo Testamento, sobretudo, o modo de produção tributário. 

Esse modelo teórico utilizado pela sociologia será nosso instrumento de 

análise da sociedade do antigo Israel. Tal forma de organização social foi 

responsável por diversas mudanças na vida do povo israelita, bem como fator 

determinante para o aparecimento das figuras proféticas no oitavo século, 

especialmente o profeta Miqueias. 

Portanto, nossa tarefa é analisar o pano de fundo da perícope de Miqueias 2,1-

5 do ponto de vista histórico. Contudo, vale a pena salientar que a abordagem 

histórica de um texto também é uma abordagem antropológica e sociológica e, por 

isso, tais leituras complementarão a leitura histórico-crítica.3 

                                                                 
3 Cássio Murilo Dias da Silva, Metodologia de exegese bíblica, São Paulo, Paulinas, 2000, p. 357. 
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CAPÍTULO 1 

 

UMA ANÁLISE LITERÁRIA DE MIQUEIAS 2,1-5 

 

 

1. QUESTÕES PRELIMINARES 

1.1. A autoria e a composição do livro 

O livro de Miqueias tem sido examinado cuidadosamente pelos especialistas 

que ainda estão preocupados com a questão de sua autoria e composição. É provável 

que a referida obra seja uma coleção de materiais, e não um trabalho coerente e 

cuidadosamente planejado. 

John T. Willis admite que a forma atual do livro de Miqueias é o produto 

final de uma longa história literária cujo núcleo original continha os genuínos 

oráculos de Miqueias. No processo de transmissão, diversos redatores em diferentes 

períodos históricos revisaram e adicionaram materiais ao núcleo original a fim de 

contextualizá- lo, clarificar significados, ou para refletir sua própria teologia. 

Portanto, a forma atual do livro de Miqueias é o produto final de um processo 

evolutivo.4 Grande parte dos pesquisadores concordam que o cerne do material 

genuíno de Miqueias se encontra especialmente nos três primeiros capítulos do 

livro.5 

A busca de princípios unificadores para a presente organização do livro de 

Miqueias tem levado a um grande número de sugestões. Embora as pequenas 

unidades sejam geralmente isoladas sem muita dificuldade, a tarefa de encontrar a 

estrutura maior do livro tem sido mais complicada. A obra apresenta variações 

abruptas, mudanças súbitas entre promessa e castigo, alternância de pronomes 

pessoais e de gênero.6 

Os pesquisadores apresentam quatro possíveis estruturas para o livro de 

Miqueias.7 A primeira consiste de três divisões: capítulos 1–3; capítulos 4–5; 

                                                                 
4 John T. Willis, Fundamental Issues in Contemporary Micah Studies, em Restoration Quartely, 
Abilene, Restoration Quartely Corp , vol. 13, n. 2, 1970, p. 83. 
5 Knud Jeppessen, New Aspects of Micah Research, em Journal for the Study of the Old Testament, 
London, Sage Publication, n. 8, 1978, p. 4-13. 
6 Leander E. Keck (ed.), The New Interpreter’s Bible: General Articles & Introduction, Commentary, 
& Reflections for Each Book of the Bible, Including The Apocryphal/Deuterocanonical Books in 
Twelve Volumes, vol. 7, Nashville, Abingdon Press, 1996, p. 535. 
7 David G. Hagstrom, The Coherence of the Book of Micah: a Literary Analysis, Atlanta, Scholars, 
1988, p. 13-22. 
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capítulos 6–7.8 Os seguidores dessa proposta admitem que os capítulos 1–3 

consistem de julgamento, os capítulos 4–5 enfatizam a esperança e os capítulos 6–7 

consistem de julgamento e esperança. No entanto, todas as três seções contêm 

julgamento e esperança.9 

A segunda estrutura proposta sugere quatro divisões: capítulos 1–3; 4–5; 6,1–

7,7; 7,8-20.10 Essa análise menospreza as palavras de promessa contidas em 2,12-13 

e sua relação com a estrutura do resto do livro de Miqueias, ao considerar os 

capítulos 1–3 como palavras de julgamento.11 

Outros autores sugerem que o livro consiste de duas divisões: capítulos 1–5 e 

6–7.12 A primeira parte é dirigida primeiramente às nações, e a segunda é dirigida 

primeiramente a Israel. A primeira parte termina com um castigo para as nações 

(5,15), e a segunda com um hino à compaixão de Deus (7,8-18). No entanto, essa 

proposta simplifica demasiadamente a diversidade de materiais.13 

Por fim, a quarta estrutura proposta consiste de três seções: capítulos 1–2; 

capítulos 3–5; capítulos 6–7.14 Sendo que os capítulos 1,2–2,13 apresentam um longo 

anúncio de julgamento seguido por um pequeno anúncio de salvação; 3,1–5,14 

consiste de um pequeno julgamento e uma longa profecia de salvação; 6,1–7,20, de 

um longo anúncio de julgamento e um pequeno anúncio de salvação. 

Com essa estrutura, cada porção inicia com a ordem para “ouvir” e a 

especificação dos destinatários. Também cada seção demonstra o padrão de 

julgamento e salvação. No entanto, esta análise também apresenta dificuldades, das 

quais destacamos principalmente o termo W[m.vi (shim®±û), “ouvi”, que 

aparece não somente em 1,2, 3,1 e 6,1, mas também em 3,9 e 6,2.9. Outra 

dificuldade encontrada é que 3,1 começa com um vav  consecutivo no imperfeito 

rm;aow" (va°œmar) traduzido pela expressão “e eu disse”, sugerindo a 

                                                                 
8 Leander E. Keck (ed.), The New Interpreter’s Bible: General Articles & Introduction, Commentary, 
& Reflections for Each Book of the Bible, Including the Apocryphal/Deuterocanonical Books in 
Twelve Volumes, p. 536. 
9 Kenneth L. Barker, A Literary Analysis of the Book of Micah, em Bibliotheca Sacra , Dallas, Dallas 
Theology Seminary, vol. 155, n. 620 O-D, 1998, p. 437. 
10 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, Minneapolis, Augsburg, 1990, p. 17-18. 
11 Knud Jeppessen, New Aspects of Micah Research, p. 3. 
12 James L. Mays, Micah: A Commentary, Philadelphia, Westminster, 1976, p. 3. Veja também David 
G. Hagstrom, The Coherence of the Book of Micah: a Literary Analysis, p. 27. 
13 Kenneth L. Barker, A Literary Analysis of the book of Micah, p. 438. 
14 Leslie C. Allen, The Books of Joel, Obadiah, Jonah, and Micah , Grand Rapids, Eerdmans, 1976, p. 
159. 
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hipótese de que o capítulo 3 deveria ser conectado ao capítulo 2 em vez de começar 

uma nova seção.15 

A despeito das dificuldades apresentadas, optamos por dividir o livro em três 

partes, embora essa forma de divisão apresente alguns problemas quanto à mudança 

e às repentinas inserções de promessas de salvação na primeira seção, e aos oráculos 

de julgamento na segunda. 

Sendo assim, a primeira seção abrange os capítulos 1–3, e consiste de breves 

palavras de julgamento contra Samaria e oráculos contra Jerusalém, exceção feita às 

palavras de promessa contida em 2,12-13. A segunda parte localiza-se entre os 

capítulos 4–5 e contém palavras de salvação, exceção feita às duras palavras de 

julgamento em 4,9-10; 5,10-15. Finalmente a terceira se encontra nos capítulos 6–7, 

e é uma mistura de oráculos de julgamento que deságuam finalmente em oráculos de 

esperança. 

Em consequência dessa divisão, vários especialistas admitem que o profeta 

proferiu somente oráculos de julgamento; portanto, a maior parte do material 

autêntico se encontra nos três primeiros capítulos.16 

 

1.2. Delimitação do texto 

O texto alvo de nossa pesquisa encontra-se inserido entre os capítulos 1 e 3 

do livro de Miqueias. Por isso, provavelmente trata-se de um discurso proferido pelo 

próprio profeta. 

O capítulo 1 inicia com uma breve introdução (v.1), provavelmente inserida 

por um redator. Nela o mensageiro profético é identificado, bem como a fonte de sua 

mensagem, sua localidade, o período de seu ministério, sua mensagem e seus 

destinatários. 

Os v. 2-7 refletem uma espécie de julgamento contra os povos do mundo. 

Nesse processo, os povos seriam intimados para ouvir o que Javé declararia. Uma 

teofania divina, ocasionada principalmente pelos pecados da casa de Israel, 

provocaria a destruição de Samaria, a capital do Reino do Norte de Israel. 

Já nos v. 8-16, Miqueias lança mão de um lamento sobre as localidades mais 

próximas de sua aldeia natal, doze cidades, incluindo Jerusalém, as quais ele também 

                                                                 
15 Kenneth L. Barker, A Literary Analysis of the Book of Micah, p. 438-439. 
16 Leander E. Keck (ed.), The New Interpreter’s Bible: General Articles & Introduction, Commentary, 
& Reflections for Each Book of the Bible, Including the Apocryphal/Deuterocanonical Books in 
Twelve Volumes, p. 536. 
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via ameaçadas pela iminente, ou entrementes já concretizada, catástrofe da distante 

cidade real israelita.17 

O capítulo 3, diferentemente da perícope anterior (2,12-16), inicia com um 

oráculo de julgamento (v. 1-4) que acusa os líderes civis de agirem como canibais no 

meio do povo. Por odiarem o bem e amarem o mal, não seriam ouvidos por Javé. 

Nos v. 5-8 o foco é direcionado aos falsos profetas. Em forma de disputa, o profeta 

Miqueias acusa os falsos profetas de pregar por dinheiro e de não possuir a visão ou 

a mensagem de Javé. Em contrapartida, suas palavras eram proferidas no poder do 

Espírito de Javé. 

O oráculo de julgamento dos v. 9-12 sumariza tudo que o profeta havia dito 

aos líderes civis e religiosos de Jerusalém, incluindo os sacerdotes. Por causa de seus 

pecados e crimes, Jerusalém e o templo seriam destruídos. 

A porção do capítulo 2 revela de forma mais detalhada os pecados de 

Jerusalém que foram mencionados em termos gerais no capítulo 1. O capítulo 2 

destaca diversos elementos tradicionais e boa dose de costuras editoriais, mas a 

ruptura mais clara está em 2,11, onde a acusação e castigo repentinamente dão lugar 

a um oráculo de salvação ou libertação (v. 12-13): Javé, como um pastor real, 

promete reunir um remanescente de Israel como ovelhas em seu aprisco. 

Com relação ao início do capítulo 2, não há dúvida de que se trata de uma 

nova perícope em relação à anterior (1,8-16), visto que apresenta uma marcante 

diferenciação de gênero e introduz um novo assunto. No capítulo 1, o assunto do 

pecado foi tratado de forma genérica, e no capítulo 2 passa a ser mencionado de 

forma detalhada. Portanto, nosso texto está localizado dentro da porção do capítulo 

2,1-11. 

Alguns sugerem que o trecho de 2,1-11 seja tratado como uma unidade 

simples; porém, parece-me mais viável dividi- lo em outras duas pequenas porções: 

2,1-5 e 2,6-11.18 Essa divisão é claramente sugerida pelo maior espaçamento na BHS 

entre as linhas do v. 5 e do v. 6 além da partícula !kel' (l¹k¢n), “portanto”, no 

v. 5, que indica o término de um pensamento. Ademais, é possível perceber a 

presença de gêneros literários diferentes nesse trecho. 

                                                                 
17 Albrecht Alt, Miqueias 2,1-5. A redistribuição da terra em Judá, em Terra prometida. Ensaios sobre 
a história do povo de Israel, São Leopoldo, Sinodal, 1987, p. 19. 
18 Kenneth L. Barker, A Literary Analysis of the Book of Micah, p. 442. 
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A porção que será objeto de nosso estudo (v. 1-5) é vista como um discurso 

profético de julgamento19 ou um oráculo ai20. Essa perícope, como veremos adiante, 

apresenta o julgamento contra um grupo de poder que planeja e rouba as casas e as 

terras de suas vítimas. A perícope posterior (v. 6-11) é um discurso de disputa entre 

Miqueias e os falsos profetas dos gananciosos opressores, que não aceitavam sua 

mensagem de julgamento e acreditavam que desastre e desgraça não os 

alcançariam.21 

A despeito de observarmos uma ligação entre ambas as perícopes, é possível 

afirmar que em Miqueias 2,1-5 encontramos uma nova unidade, caracterizada por um 

cenário e um tom de discurso diferente dos encontrados nas perícopes anterior e 

posterior.22 

 

1.3. Proposta de tradução do texto de Miqueias 2,1-5 
1Ai! 

 os que planejam maldade23 

 e os que tramam mal sobre os seus  leitos; 

 na luz da manhã, a fazem, 

 sim24, está no poder de suas mãos. 
2E cobiçam campos, 

 e apoderam-se25; 

 e  casas, 

 e levantam; 

 e defraudam homem e sua  casa 

 e  homem e sua  herança. 

                                                                 
19 Claus Westermann, Basic Forms of Prophetic Speech, Cambridge/Louisville, The Lutterworth 
Press/John Knox Press, 1991, p. 175. 
20 William W.Klein, Craig L. Blomberg e Robert L. Hubbard Jr., Introduction to Biblical 
Interpretation, Dallas, Word, 1993, p. 295. 
21 R. Patterson, Old Testament Prophecy: A Complete Literary Guide to the Bible, Grand Rapids, 
Zondervan, 1993, p. 303. 
22 Ehud Ben Zvi, Micah: Form-Critical Commentary on Micah, Grand Rapids, Michigan, Eerdmans, 
2000, p. 42 (Forms of Old Testament Literature, 21b). 
23 Nelson Kirst, Nelson Killp, Milton Schwantes, Acir Raymann e Rudi Zimmer, Dicionário 
hebraico-português & aramaico-português, São Leopoldo/ Petrópolis, Sinodal/Vozes, 1989, p. 5. 
24 Cf. Ludwig Koehler e Walter Baumgartner, The Hebrew and Aramaic Lexicon of the Old 
Testament, CD-ROM Edition, Leiden, Koninklijke Brill NV, 1994-2000, p. 470. A expressão yKi 
(kî) é uma locução adverbial com os seguintes significados: “sim”, “certamente”, “verdadeiramente”, 
“de fato”. 
25 Cf. Idem, p. 186. 
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3Portanto, 

 assim disse Javé: 

 Eis-me, planejando sobre esta família um mal; 

 do qual não removereis26 dali os vossos pescoços, 

 e não andareis  arrogantemente, 

 sim27, será tempo mal este. 
4Naquele dia, 

 se levantará sobre vós uma canção de zombaria 

 e lamentará28 uma lamentação29, 

 aconteceu30, 

 disse: 

 Estamos completamente devastados, 

 a porção do meu povo será trocada31, 

 como32, remove 33 em relação a mim! 

 Para o infiel34 nossos campos será dividido35. 
5Portanto, 
                                                                 
26 Cf. Idem, p. 561. Esse verbo se encontra no hifil segunda pessoa do masculino plural da raiz vWm 
(mûsh), “remover”. 
27 Veja esta mesma expressão no v. 1. 
28 Veja Francis Brown, S. R. Driver e Charles Briggs, The Abridged Brown – Driver – Briggs Hebrew 
– English Lexicon of the Old Testament, Houghton, Mifflin and Company, 1906, p. 624. A raiz 

hh'n" (n¹hâ) significa “lamentar” e se encontra no qal perfeito na terceira pessoa do masculino 
singular acrescido de um vav consecutivo. 
29 Cf. William L. Holladay, A Concise Hebrew and Aramaic Lexicon of the Old Testament, Leiden, 
Koninklijke Brill NV, 2000, p. 230. O substantivo comum masculino singular hin> (n®hî) 
significa “lamento”. 
30 Luís Alonso Schöckel, Dicionário bíblico hebraico-português, São Paulo, Paulus, 1997, p. 169-170. 
Esse termo refere-se a um verbo nifal perfeito terceira pessoa masculino singular de hy"h' 
(h¹yâ), “acontecer”. 
31 Francis Brown, S. R. Driver e Charles Briggs, The Abridged Brown – Driver – Briggs Hebrew – 
English Lexicon of the Old Testament, p. 558. Esta expressão deriva-se da raiz verbal rWm (mûr), 
“trocar” ou “alterar”, e encontra-se no hifil imperfeito terceira pessoa masculino singular. 
32 James Swanson, A Dictionary of Biblical Languages Hebrew Old Testament (electronic ed.) , Logos 
Research Systems, 2001, DBLH 375. Veja também Samuel Prideaux Tregelles, Gesenius’ Hebrew-
Chaldee Lexicon to the Old Testament Scriptures, Bellingham, Logos Research Systems, p. 37. Esse 
advérbio traduzido pela palavra “como!” é um marcador que demonstra a condição de uma 
circunstância importante e intensa (veja Jr 48.39; Sl 73.19; Is 14.4). 
33 A raiz verbal novamente é vWm (mûsh), “remover”, hifil (veja acima v. 3). 
34 Cf. Samuel Prideaux Tregelles, Gesenius’Hebrew-Chaldee Lexicon to the Old Testament 
Scriptures, p. 809 e também James Swanson, A Dictionary of Biblical Languages Hebrew Old 
Testament (electronic ed.) , DBLH 8744. O adjetivo bbeAv (shôb¢b) denota “infiel”, “traidor”. 
35 A raiz verbal ql;x' (µ¹laq) encontra-se no piel imperfeito terceira pessoa do singular. A 
rigor deveria ser traduzido como “serão divididos”; no entanto, mantivemos a tradução literal 
(singular). 
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 não terá para vós, o que lança36 o cordel37 por sorte na assembleia de Javé. 

1.4. Crítica textual 

Durante muito tempo o texto bíblico foi difundido por meio de cópias 

manuscritas. Por conta disso, não dispomos de nenhum manuscrito autógrafo, e 

nenhuma das cópias disponíveis reproduzem o texto original integralmente; pelo 

contrário, cada uma delas apresenta variantes de natureza múltipla. 

A prática da crítica textual é a etapa preliminar de todo e qualquer estudo 

científico do texto bíblico e tem como objetivo propiciar o acesso ao texto que mais 

se aproxime de seu estado primitivo. Aqui vale a pena sublinhar que, por maior que 

seja o empenho na tarefa da crítica textual, nunca poderemos alcançar com a 

desejada certeza a reconstituição do texto original, porquanto os livros bíblicos, 

especialmente o do profeta Miqueias, foram compostos durante um longo período e 

sofreram alterações introduzidas pelos copistas durante a produção dos manuscritos. 

Todavia, apesar de suas limitações, a crítica textual continua sendo uma ferramenta 

útil para proporcionar um texto bíblico razoavelmente confiável. 

Assim, nesta etapa da pesquisa realizaremos uma análise crítica textual da 

perícope de Miqueias 2,1-5, a fim de apontarmos alguns problemas textuais e 

avaliarmos as variantes que podem corresponder com maior probabilidade ao texto 

originalmente escrito pelo autor bíblico. 

 

1.4.1. Crítica textual de Miqueias 2,1-5 

A primeira variante do texto se encontra no v. 1. Em vez da interjeição 

hebraica yAh (hôy), que significa “ai”, a Septuaginta utiliza em sua tradução o 

verbo aoristo médio evge,nonto (egeÃnonto), que vem de gi,nomai 

(ginomai), “ser”, “tornar”, “existir”, “acontecer”, e equivale ao hebraico Wyh' 

(h¹yû), derivado do verbo qal perfeito hy"h' (h¹yâ). É provável que, durante o 

processo de leitura, o tradutor tenha cometido um equívoco involuntário: transpôs e 

                                                                 
36 Cf. R. Laird Harris , Gleason L. Archer Jr. e Bruce K. Waltke, Dicionário Internacional de Teologia 
do Antigo Testamento , São Paulo, Vida Nova, 1998, p. 1569. Esse termo indica um particípio hifil 

masculino singular da raiz %l;v' (sh¹lak), “lançar”. 
37 Segundo Samuel Prideaux Tregelles, Gesenius’Hebrew-Chaldee Lexicon to the Old Testament 
Scriptures, p. 257. O substantivo lb,x, (µebel) significa literalmente “corda”, “cordel”. 
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confundiu letras dentro da palavra; dessa forma, adotou o termo Wyh (h¹yû) no 

lugar de yAh (hôy). 

Também no v. 1 o aparato crítico da BHS sugere que a frase hebraica [r" 

yle[]poW (ûpœ±al¢y ra±), “e daqueles que tramam mal”, foi acrescentada, e 

ainda propõe que se deva vocalizar yle[\P'w (v®p¹±¹l¢y) [construto de 

l[;Po (pœ±al), “ações”], em vez de yle[]poW (ûpœ±al¢y)  [particípio 

masculino plural de l[;P' (p¹±al), “fazer”, “praticar”, “trabalhar”, “realizar”]. 

No entanto, é mister manter a frase, porquanto ela se encontre tanto na Septuaginta 

kai. evrgazo,menoi kaka. (kai ergazoÃmenoi kaka) quanto na Vulgata et 

operamini malum e em outras versões. Ademais, no que tange à vocalização, como 

afirma Sicre38, o paralelismo e o contraste com 1b impedem traduzir l[p com o 

sentido habitual de “agir”. Da ação se falará a seguir, quando o dia chegar. Em vista 

disso, privilegiaremos a vocalização do texto da BHS, a qual tem o sentido de 

“fazer”. 

A frase final do v.1 ~d"y" lael.-vy< yKi (kî yesh l®°¢l 

y¹d¹m), “sim, está no poder de suas mãos”, apresenta certa obscuridade. A 

Septuaginta traduz lael (l®°¢l) como pro.j to.n qeo.n (proÃs toÃn 

theoÃn), “para Deus”, e a Vulgata como contra Deum, “contra Deus”. A Septuaginta 

inseriu ouvk h=ran (oyk eÒran) resultando na seguinte frase: “eles não 

levantaram suas mãos para Deus”. A Vulgata transmite o mesmo sentido, mas com 

uma tradução diferente: “suas mãos estão contra Deus”. 

Parece tratar-se de uma má compreensão do termo lae (°¢l) pelos 

tradutores da Septuaginta e da Vulgata, que o traduziram como “Deus” em vez de 

“poder”. Como declara Wolff, lae (°¢l) não significa “Deus”, como a versão 

grega e a vulgata incorretamente pensavam; antes, significa “poder”, “força”.39 

                                                                 
38 José Luís Sicre, A justiça social nos profetas, São Paulo, Paulinas, 1990, p. 342. 
39 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, 1990, p. 77. 
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Embora haja a interessante hipótese de que o próprio conceito °¢l já implique 

nesse sentido (Gn 1,2), prefiro seguir o sentido que tem sido largamente aceito em 

nossas traduções, “porque está no poder de suas mãos”. É possível encontrar uma 

construção semelhante em Gn 31,29; Dt 28,32; Pr 3,27; Ne 5,5. 

O v. 2 está livre de grandes dificuldades textuais, e as versões não diferem 

significativamente do texto massorético. Vale a pena destacar apenas o acréscimo da 

palavra ovrfanou.j (orphanoys), “órfãos”, na Septuaginta, que foi 

possivelmente empregada pelo tradutor a fim de contextualizar a mensagem e 

fornecer maior dramaticidade ao texto. 

No v. 3, o aparato crítico da BHS questiona a originalidade da expressão 

taZOh; hx'P'v.Mih;-l[; (±al hamishp¹µâ hazœ°t), “sobre 

esta família”, alegando que tal expressão foi acrescentada ou corrompida. No 

entanto, a lição do texto massorético deve ser mantida, tendo em vista que tal frase se 

encontra representada nas versões da Septuaginta, evpi. th.n fulh.n 

tau,thn (epi teÒÄn phyleÒÄn tayteÒÄn ), e da Vulgata, super familiam istam 

malum, entre outras. 

Ainda no v. 3, a Septuaginta acrescentou evxai,fnhj (ezaiÃphneÒÄs), 

“apressadamente”, possivelmente devido a metátese40 da palavra hm'Ar 

(rômâ), “arrogantemente”, lida em sua forma defectiva hm'ro (rômâ) resultando 

em rhem; (mah¢r), “apressadamente”. 

O v. 4 apresenta vários problemas textuais. Em primeiro lugar, a sugestão do 

aparato crítico destaca a palavra hy"h.nI (nihyâ), “aconteceu”, supondo ser 

uma ditografia 41 de yhin> hh'n"w> (v®n¹hâ n®hî) e propõe a omissão 

daquela palavra. Outros propõem que essa palavra é uma forma alternativa de 

yhin> (n®hî), “lamento”. A Septuaginta substitui esse termo por evn 

me,lei, “em canto”, e a Vulgata por cum suavitate, “agradavelmente”. 

Esses escritos provavelmente parecem expandir o texto massorético, mas não 

têm ligação com hy"h.nI (nihyâ). É improvável que essas e outras leituras 
                                                                 
40 Cf. Odete Mainville, A Bíblia à luz da história: guia de exegese histórico-crítica, p. 44. A metátese 
é a transposição de letras dentro de uma mesma palavra. 
41 Essa expressão designa o erro de copista repetindo uma letra, uma palavra ou várias palavras. 
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sustentem a hipótese de que tal palavra confirme o sentido de “lamento”. 

Provavelmente o termo hebraico é realmente uma ditografia que se tornou um 

comentário secundário à luz da derrota e do exílio: “aconteceu”.42 Ou talvez se trate 

de uma glosa de copista.43 

Segundo, o aparato crítico propõe que se leia rm;a'w> (v®°¹mar), “e 

disse”, em vez de rm;a' (°¹mar), “disse”. A Septuaginta traduz como le,gwn 

(legœn), “dizendo”, e a Vulgata dicentium, “dizendo”. No entanto, seguindo a opinião 

de Sicre, talvez seja preferível manter o texto massorético por motivos de assonância 

das vogais.44 Além do mais, essa pequena alteração não influencia substancialmente 

o sentido do texto. 

Terceiro, o aparato sugere que se transporte para o fim do verso a frase inicial 

WnDUv;n> dAdv' (sh¹dœd n®shad¥nû), “fomos completamente 

espoliados”. Porém, a proposta deve ser rejeitada, pois essa conjectura não está 

atestada em nenhum manuscrito e pode comprometer a sonoridade do verso 

hebraico.45 

Quarto, a Septuaginta lê katemetrh,qh (katemetreÒtheÒ), “foi medida”, 

no lugar de rymiy" (y¹myr) verbo hifil imperfeito de rWm (mûr), “trocar”, 

“alterar”, e ainda acrescenta evn scoini,w| (en schoiniœ), “com corda”. O 

aparato crítico da BHS, seguindo de perto a proposta de tradução da Septuaginta, 

sugere que se leia dm;yii. (yimad) verbo nifal imperfeito de dd;m' 

(m¹dad), “medir”, que pode ser acrescido de lb,x,B; (baµebel), “com corda”. 

Outros preferem seguir a expressão usada na versão siríaca, que tem o 

equivalente hebraico na expressão qLex;y> (y®µaleq), “será dividido”, por 

causa da assonância entre ql,xe (µ¢leq) e qLex;y> (y®µaleq). A 

Vulgata leu o massorético pars populi mei commutata est, “parte do meu povo se 

mudou”, bem como o Targum !whl !d[m, “eles os levaram embora”. Sendo 
                                                                 
42 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 69-70. Veja também William Mckane, Micah 2:1-5: 
Text and Commentary, em Journal of Semitic Studies, Oxford, Oxford University Press, vol. 42, n. 1, 
1997, p. 17. 
43 Bíblia tradução ecumênica, TEB, São Paulo, Loyola, 1994, p. 934. 
44 José Luís Sicre, A justiça social nos profetas, p. 343. 
45 Idem, p. 343. 
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assim, optamos por manter a leitura do texto massorético, visto que, em qualquer dos 

casos, a ideia da transferência da terra prometida está em mente.46 

Em quinto lugar, a Septuaginta lê kai. ouvk h=n o` kwlu,swn 

auvto.n (kaiÃ oyk eÒn o koÒlyÃsoÒn ayton), “e não havia quem o impedisse”, 

em vez de yli vymiy" %yae (°êk y¹mîsh lî), “como removeu em 

relação a mim!”, e o aparato crítico propõe que provavelmente deva-se ler 

byvime !yaew. (v®°ên m¢shîb). 

A expressão grega kai. ouvk h=n (kaiÃ oyk eÒn) certamente 

corresponde a !yaew, (v®°ên)  porém o restante da frase, o` kwlu,swn (o 

koÒlyÃsoÒn), “quem impedisse”, parece não apontar para o termo byvimeo 

(m¢shîb), “o que faz recuar”. Tal uso de kwlu,w (kolyoÒ) por bWv (shûb) 

encontra-se atestada de forma bastante duvidosa somente em Is 28,6.47 Por essa 

razão, a conjectura deve ser rejeitada, e mantido o texto massorético. 

Em sexto lugar, o aparato crítico sugere a provável leitura 

WnybeAvl. (l®shôb¢ynû), “para nossos captores”, em vez de 

bbeAvl. (l®shôb¢b), “para os rebeldes”, porém essa lição não é atestada por 

nenhum manuscrito. 

De fato, tal conjectura só seria plausível tratando-se de um problema de 

compreensão do sentido do texto, o que não ocorre nesse caso. Por conseguinte, 

manteremos o texto da BHS. Dessa forma, o texto massorético designa um grupo de 

pessoas a quem os poderosos do tempo de Miqueias consideravam religiosamente 

inferiores.48 

A última conjectura do aparato crítico para o v. 4 sugere que se vocalize, 

conforme a Septuaginta diemeri,sqhsan (diemeristesan), lendo pual 

qL;xuy. (y®µ¥laq), “foi dividido”, em vez do piel qLex;y> 
(y®µal¢q), “será dividido”. No entanto, a Vulgata também segue a mesma 

vocalização do massorético ao usar a expressão qui regiones nostras dividat, “nossas 

                                                                 
46 Delbert R. Hillers, Micah: A Commentary on the Book of the Prophet Micah, Philadelphia, Fortress, 
1984, p. 32. 
47 Idem, p. 32. 
48 José Luís Sicre, A justiça social nos profetas, p. 344. 
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terras será dividida”. Sendo assim, manteremos a leitura do texto massorético devido 

sua importância e prioridade sobre os outros manuscritos na escala de valores da 

crítica textual. 

O v. 5 apresenta apenas um problema de crítica textual. O aparato crítico 

menciona a possibilidade de se ler ~k,l' (l¹kem), “para vós”, no lugar de 

^l. (l®k), “para ti”, supondo uma haplografia49 do m (mem) inicial de 

%yliv.m; (mashlîk), “o que lança”. Essa conjectura deve ser aceita 

porquanto promove uma integração entre o v. 5 e o lamento do v. 4 [~k,l' 

(l¹kem), “para vós”, v. 5; ~k,yle[] (±¦lêkem), “sobre vós”,v. 4]. 

 

 

                                                                 
49 Cf. Cássio Murilo Dias da Silva, Metodologia de exegese bíblica, p. 48. Essa expressão designa 
uma determinada palavra, silaba ou letra, que ocorre mais de uma vez e é escrita somente uma. 
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2. ESTILO 

2.1. O texto escrito de Miqueias 2,1-5 

Para que um discurso seja bem-sucedido, deve constituir um todo 

significativo, e não fragmentos independentes justapostos.50 A palavra texto advêm 

do latim textum, que significa “tecido, entrelaçamento”. Há, portanto, uma razão 

etimológica para não olvidarmos que o texto resulta da ação de tecer, de entrelaçar 

unidades e partes a fim de formar um todo coerente. 

É mister aceitar que um texto se desenvolve de maneira linear, ou seja, as 

partes que o formam surgem uma após a outra, relacionando-se com o que já foi dito 

ou com o que se vai dizer. Daí podermos falar em textura ou tessitura de um texto, 

isto é, da rede de relações que garantem sua coesão, sua unidade. 

Vamos explorar essa ideia investigando como se configura tal rede de 

relações em Miqueias 2,1-5, bem como o uso do paralelismo de membros e outros 

recursos literários que denunciam o estilo do texto. A seguir, procuraremos percorrer 

o percurso seguido pelo autor na exposição de suas ideias ao longo de cada versículo 

da perícope ora estudada. 

 

2.1.1. Tecendo o texto de Miqueias 2,1-5 

Como já dissemos, o texto resulta da ação de tecer, de entrelaçar unidades e 

partes para formar um todo inter-relacionado. Esse trabalho de tecelão, do produtor 

de textos escritos, pode ser avaliado a partir de alguns elementos centrais. Entre eles, 

a progressão. 

Num texto coeso, o conteúdo deve progredir; ou seja, deve-se sempre 

acrescentar novas informações ao que já foi dito. No primeiro momento analisaremos 

essa progressão em nossa perícope e, simultaneamente, procuraremos identificar, na 

medida em que ocorrerem, elementos que contribuam para o reconhecimento do 

estilo do texto. Vejamos o que acontece em nossa perícope. 

O v. 1 inicia o texto com as seguintes palavras. 

Ai! 

(a) os que planejam maldade 

(b) e os que tramam  mal sobre os seus  leitos; 

(c) na luz da manhã, a fazem, 

                                                                 
50 Regina H. de Almeida Durigan et al, A dissertação no Vestibular, em : A magia da mudança: 
vestibular Unicamp –língua e literatura , Campinas, Ed. Unicamp, 1987, p. 14. 
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(d) sim, está no poder de suas mãos. 

No início dessa estrofe, a expressão “ai” pode ser considerada um anacrusis, 

ou seja, uma palavra no início da linha que se encontra fora da métrica e do ritmo, e 

da qual uma das funções é abrir um poema.51 Essa expressão atua como uma 

interjeição, isto é, serve para expressar emoção, sensação e estado de espírito. Logo 

em seguida o autor introduz uma denúncia. Vejamos a seguir. 

A primeira estrofe apresenta a característica formal específica de um 

paralelismo culminativo. Tal paralelismo se evidencia por desenvolver gradualmente 

um pensamento, em linhas sucessivas, até chegar a um clímax.52 

A linha b se encontra conectada à linha a pelo uso da conjunção “e”, bem 

como pela ocorrência de particípios em ambas as linhas, indicando “os que planejam 

e tramam”, uma ação considerada negativa pelo autor. A segunda linha (b) apresenta 

a continuação da ideia da primeira (a), acrescentando- lhe uma nova informação 

acerca do ambiente em que os tais planos eram engendrados. Essa linha garante a 

continuidade do tema e a progressão do sentido. 

A linha c retrata a sequência dos fatos de forma coerente, o uso da preposição 

“em” acrescida do artigo “a” dá origem à palavra “na” no início da linha, que atua 

como conectivo entre as linhas c e b, estabelecendo assim uma relação de 

subordinação. Isso significa que, entre essas duas linhas ligadas pela preposição, 

haverá uma relação de dependência, em que a linha b assume o papel de 

subordinante e a linha c, de subordinada. 

Nessa linha, os planos anteriormente idealizados em oculto (b) passam a ser 

executados às claras (c); isso é comprovado pelo uso do sufixo pronominal feminino 

acrescido do verbo qal imperfeito “a fazem”. Há uma transição do plano para a ação, 

do implícito ao explícito. 

Por fim, tudo culmina no clímax, na linha d: nesta o advérbio “sim” expressa 

a afirmação do profeta de que os planos outrora engendrados pelos que são 

denominados malfeitores seriam executados, porque “está no poder de suas mãos”. 

Pelo uso do advérbio no início da linha d, o autor procura asseverar a frase 

subsequente. Ele dá como certo que a razão principal para a ação maléfica daquele 

grupo seria o fato de estar “no poder de suas mãos”. 

                                                                 
51 Cássio Murilo Dias da Silva, Metodologia de exegese bíblica, p. 303. 
52 Uwe Wegner, Exegese do novo testamento: manual de metodologia, São Leopoldo/São Paulo, 
Sinodal/Paulus, 1998, p. 91-92. 
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Vejamos agora como está disposto o versículo 2: 

(a) E cobiçam campos, 

 e apoderam-se; 

(b) e  casas, 

 e levantam; 

(c) e defraudam homem e sua  casa 

(d) e  homem e sua  herança. 

O uso da conjunção “e” no início da linha a estabelece uma conexão entre a 

referida estrofe e a anterior. Essa primeira conjunção no v. 2 não marca uma 

continuação da ação, e sim liga os versículos. O restante das conjunções “e” 

desempenha o papel de ligação entre os termos da oração ou entre as linhas dentro da 

estrofe. 

Os personagens previamente apresentados em formas participiais são aqui 

denominados na terceira pessoa do plural, seguida por expressões verbais no perfeito 

que evocam tanto desejo quanto ação. Essa forma de indeterminar o sujeito indica 

que quem fala ou escreve não participa da ação mencionada. A referida estrofe, tal 

como a anterior, apresenta características de um paralelismo culminativo, o qual 

desenvolve gradualmente um pensamento até chegar a um clímax. 

Na linha a, o desejo dá lugar à ação; a conjunção “e”, colocada entre os dois 

verbos desta primeira frase, une o intento à concretização. A cobiça transforma-se 

em roubo dos campos e, na linha b, em tomada das casas. Essas linhas desenvolvem 

passo a passo o comportamento dos tais personagens, desde a concepção até a 

execução de seus planos. Aqui dois elementos distintos estão na mira da ação 

desencadeada por eles: campos e casas. 

A linha c acrescenta novas informações ao que já foi dito. Uma nova faceta 

do comportamento dos denunciados é aclarada: a opressão ao homem e sua casa e, na 

linha d, ao homem e sua herança. Nessas duas linhas, as frases estão dispostas em 

paralelismo sintético, ou seja, a linha d apresenta uma continuação da ideia da linha 

c, ainda que lhe acrescentando novos aspectos.53 

Tais aspectos novos que aparecem na linha d – o termo “homem”, por 

exemplo – parecem abarcarem o sentido da expressão “homem” na linha anterior, e a 

palavra “herança” abrange o sentido dos termos contidos na linha c (“casa”), na linha 

b (“casas”) e na linha a (“campos”). 
                                                                 
53 Idem, p. 91. 
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Assim, o clímax recai nessa última linha. O paralelismo entre as duas linhas 

finais da estrofe parece funcionar como o nó da questão, aquilo que é mais 

importante ou essencial no assunto descrito pelo autor. 

Outrossim, essa estrofe apresenta alguns recursos literários utilizados na 

poesia hebraica, tais como a aliteração e a assonância.54 Conforme se observa no 

texto hebraico ou em sua transliteração. 

Wlz"g"w> tAdf' Wdm.x'w>    v®µ¹mdû  ´¹dôt  

v®g¹z¹lû 

Wqv.['w> Waf'n"w> ~yTib'W   ûb¹tîm  v®n¹´¹°û  

v®±¹shqû 

AtybeW rb,G<           geber  ûbêtô 

Atl'x]n:w> vyaiw>         v®°îsh  v®naµ¦lô 

No v. 3 lemos o seguinte: 

(a) Portanto, 

 assim disse Javé: 

(b) Eis-me,  planejando sobre esta família um mal; 

 do qual não removereis dali os vossos pescoços, 

(c) e não andareis  arrogantemente, 

(d) sim, será tempo  mal este. 

Após a apresentação do conjunto de elementos abstratos e concretos citados 

na denúncia, o autor passa a proferir uma sentença. Na linha a, a estrofe é aberta com 

a conjunção “portanto”, que exerce o papel de elemento de ligação e de conclusão 

entre orações sintaticamente equivalentes, ou seja, entre a oração contida na 

respectiva linha e aquelas das estrofes precedentes. 

A expressão “assim disse Javé” introduz um discurso que se desenvolverá a 

partir da linha seguinte. Tal fórmula introdutória serve como elemento de conexão 

entre as linhas a e b. Na linha b, a interjeição “eis”, com o sufixo da primeira pessoa 

do singular, indica que o orador está querendo atrair a atenção do interlocutor para si, 

e o restante da frase aponta para o planejamento de “um mal” prestes a acontecer a 

um grupo coletivo denominado pela expressão “esta família”. 

                                                                 
54 Ernest Sellin, Introdução ao Antigo Testamento, São Paulo, Academia Cristã, 2007, p. 69. 
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A linha prossegue com a utilização do pronome relativo “do qual”, que possui 

a dupla capacidade de substituir ou especificar um antecedente e de introduzir uma 

oração subordinada. A partir desse ponto, o mal começa a ser relatado na forma de 

um paralelismo sinonímico, em que as respectivas expressões contidas na linha b, 

“removereis” e “pescoço”, e na linha c, “andareis” e “arrogantemente”, sugerem a 

mesma ideia, ainda que usando palavras diferentes. 

Assim como acontece no v.1, a estrofe é finalizada, na linha d, com o 

advérbio “sim”; nessa situação, o uso do advérbio assevera que “será tempo mal, 

este”. O autor não tem nenhuma sombra de dúvida de que o plano de Javé será 

concretizado, e que trará efeitos devastadores e desastrosos sobre os portadores da 

ameaça. 

Dessa maneira, o v. 3, assim como os anteriores, apresenta a característica de 

um paralelismo cumulativo, no qual um pensamento é desenvolvido em linhas 

sucessivas até alcançar o clímax. No entanto, ao contrário dos versículos anteriores, o 

clímax não se encontra na última linha (d), e sim na penúltima (c). 

Além disso, vale ressaltar que o adjetivo “mal” aparece pela primeira vez na 

linha b; esse termo é retomado de forma implícita pelo uso da conjunção “do qual” 

na mesma linha, e ressurge novamente na linha d qualificando o substantivo 

“tempo”. Tal mecanismo de retomadas confere a essa estrofe um desenvolvimento 

homogêneo, capaz de recuperar a cada linha aquilo que fora dito antes. 

Já o v. 4 se desenvolve da seguinte forma: 

(a) Naquele dia, 

(b) se levantará sobre vós uma canção de zombaria 

(c) e lamentará uma lamentação, 

(d) aconteceu, 

 disse: 

(e) Estamos completamente devastados, 

(f) a porção do meu povo  será trocada, 

(g) como, remove em relação a mim! 

(h) Para o infiel nossos campos será dividido. 

A expressão temporal “naquele dia”, na introdução da estrofe, recupera na 

linha a aquilo que já fora dito na ultima linha da estrofe anterior, desempenhando 

assim papel importante no relacionamento entre as partes constituintes do texto. 
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Seguem-se, então, orações em que não se pode identificar claramente a quem 

o predicado da oração se refere, ou seja, orações com sujeito indeterminado. Na linha 

b é colocado um verbo qal imperfeito na terceira pessoa do singular, traduzido como 

“se levantará”; aí o pronome oblíquo “se” atua como índice de indeterminação do 

sujeito. Observe que quem fala ou escreve essa oração está se referindo a algo que 

lhe é próximo ou de que participa, incluindo a si mesmo, portanto, no grupo daquele 

que “levantará sobre vós uma canção de zombaria”.55 

A linha c, por meio de um paralelismo sintético, continua a ideia da linha b, 

acrescentando porém um novo elemento, “uma lamentação” proferida por um sujeito 

indeterminado, provavelmente o “vós” da linha anterior. Na linha d dois verbos no 

perfeito introduzem a lamentação, a qual será especificada com maiores detalhes nas 

linhas posteriores. 

A lamentação está disposta em quatro linhas, sendo que, nas linhas e e h, 

localizadas nas extremidades, prevalecem expressões na primeira pessoa do plural, 

enquanto que nas linhas centrais (f e g) destacam-se expressões na primeira pessoa 

do singular. Na linha e, a utilização da mesma raiz verbal hebraica dd;v' 
(sh¹dad), “devastar” em duas formas diferentes (qal infinitivo absoluto + nifal 

perfeito primeira pessoa do plural), reforçam a ideia da constatação de um 

acontecimento funesto. 

Após a triste constatação inicial, a linha f assevera enfaticamente o 

acontecimento que ocorrerá num período futuro: “a porção do meu povo será 

trocada”. Em seguida, na linha g, encontramos uma frase iniciada pelo pronome 

interrogativo “como”, o qual desempenha o papel de interjeição, ou seja, uma palavra 

que, em determinado contexto, exprime emoção, sensação e estado de espírito. 

Portanto, a frase esboçada nessa linha procura exprimir a surpresa, o espanto 

e o descontentamento de quem profere a lamentação ante o acontecimento funesto 

descrito nas linhas anteriores. 

Por fim, a preposição “para” na linha h não somente atua como conectivo 

entre a frase contida nesta linha e a da linha anterior, mas também indica a 

consequência do acontecimento para um grupo que, no futuro, será beneficiado com 

a divisão dos “nossos campos”. O pronome possessivo plural “nossos” dá a ideia de 

                                                                 
55 Ulisses Infante, Curso de gramática: aplicada aos textos, São Paulo, Scipione, 2001, p. 427. 
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que os lamentadores julgavam-se possuidores ou controladores desses campos que 

seriam futuramente divididos. 

Noli Bernardo afirma que a mudança de sujeito e de tempo nas linhas da 

lamentação propriamente dita não significa nenhuma desordem. As partes no plural 

são expressões de um grupo coletivo. Tal grupo é personificado na primeira pessoa 

do singular na linha g. A linha f expressa a palavra do profeta ou a de Javé.56 

Sendo assim, encontramos várias vozes no lamento. Na linha e as palavras 

foram pronunciadas pelas vítimas do julgamento (segunda pessoa do plural), ou seja, 

os mesmos denunciados no v. 1. O uso da expressão “meu povo” na linha f expressa 

as palavras do profeta (ou Javé). A linha g aponta para um indivíduo que pertencia ao 

grupo das vítimas do julgamento (primeira pessoa). Finalmente, a linha h retrata 

novamente palavras das vítimas do julgamento (segunda pessoa do plural).57 

Novamente o clímax da estrofe acontece na última linha (h). Além disso, é 

possível observar na estrofe o uso dos recursos literários aliteração e assonância, 

empregados na poesia hebraica, conforme especificado anteriormente na análise do 

v. 2. Note-se, por exemplo, as aliterações e assonâncias nas frases WnDUv;n> 

dAdv' (sh¹dœd n®shad¥nû), “estamos completamente devastados”, e 

qLex;y> WnydEf' (sh¹dênû y®µal¢q) “nossos campos será dividido”. 

A perícope é concluída com a seguinte afirmação no v.5: 

(a) Portanto, 

 não terá para vós, o que lança o cordel por sorte na assembleia de Javé. 

A última estrofe tem apenas uma linha. Vale a pena destacar, no início, o 

aparecimento da conjunção “portanto”, a qual exerce tanto o papel básico de ligação 

entre as orações quanto o de conclusão do pensamento. Na conclusão é possível 

perceber a consequência lógica obtida a partir dos fatos ou conceitos expressos na 

oração anterior. 

A futura divisão mencionada na última linha da estrofe anterior não contará 

com a presença de um sujeito designado pelo pronome na segunda pessoa do plural, 

                                                                 
56 Noli Bernardo Hahn, Miqueias 2,1-5: profecia e luta pela terra - uma leitura da influência da 
situação histórico-social nas últimas décadas do século VIII a.C., em Judá na vida da antiga ordem 
tribal, São Paulo, Faculdade de Teologia Nossa Senhora da Assunção, 1992, p. 19 (dissertação de 
mestrado). 
57 Francis I. Andersen e David Noel Freedman, The Anchor Yale Bible Micah: A New Translation with 
Introduction and Commentary, New Haven and London, Yale University Press, 2000, p. 278. 
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o qual provavelmente se refere ao mesmo grupo que proferiu a lamentação no v. 4. 

Nessa estrofe, assim como nas anteriores, ocorre uma sucessão de aliterações e 

assonâncias. 

Sendo assim, a perícope de Miqueias 2,1-5 introduz novos fatos e conceitos 

que fazem o texto avançar. Em cada linha do texto surgem novas informações que 

nos permitem observar o percurso seguido pelo autor para expor suas ideias. Além 

disso, verificou-se no texto a presença de paralelismos de membros, assonâncias e 

aliterações. 

A seguir, veremos outros elementos centrais que contribuem para a avaliação 

do grau de inter-relação de nosso texto. 

 

2.1.2. O texto e suas técnicas literárias 

Ao olharmos a perícope em questão, notamos o uso de inúmeras técnicas 

literárias que contribuem para o aumento da capacidade literária e da efetividade do 

texto. 

A primeira técnica é a repetição verbal. Várias palavras-chave e raízes 

ocorrem repetidamente, como por exemplo: bv;x' (µ¹shab), “planejar” (v. 1.3); 

[r" (r¹±) e h['r" (r¹±a), “mal” (v. 1.3, 2x); vWm (mûsh), “remover” (v. 

3.4); af'n" (n¹´¹°), “levar”, “levantar” (v. 2.4); hd,f' (´¹deh), “campo” 

(v. 2.4). 

A segunda técnica literária é a utilização do jogo de palavras58. A repetição 

verbal cria jogos de palavras irônicos, que Miqueias usa para surpreender seus 

ouvintes. A repetição possibilita a coerência e a unidade poética. Os exemplos de 

jogos de palavras são: a repetição de [r" (ra±) e h['r" (r¹±a), “mal” (v. 1.3); 

ybev.xo (µœshbê) e bvexo (µœsh¢b), “planejar” (v. 1.3); 

Atl'x]n:w> (v®naµ¦l¹tô), “e sua herança”(v. 2), e as expressões 

ql,xe (µ¢leq), “porção”, e qLex;y> (y®µaleq), “será dividido” (v. 4); 

Wvymit' (t¹mîshû), “removereis”, e vymiy" (y¹mîsh), “removeu”, (v. 

                                                                 
58 Para um estudo mais aprofundado sobre jogos de palavras, veja A. J. Petrotta, Lexis Ludens: 
Wordplay and the Book of Micah, New York, Peter Lang, 1991. 



33 
 

3.4); WnDUv;n> dAdv' (sh¹dôd n®shad¥nû), “estamos completamente 

devastados”, e WnydEf' (sh¹dênû), “nossos campos” (v. 4); lv'm' 

(m¹sh¹l), “canção de zombaria”, e %yliv.m; (mashlîk), “o que lança”(v. 4.5). 

O uso do jogo de palavras por Miqueias intensifica sua mensagem 

sublinhando a tensão existente entre injustiça e justiç a e salientando que a maldade 

humana será contraposta pela justiça divina. 

A terceira técnica é o uso de verbos vívidos. Os exemplos são: bv;x' 

(µ¹shab), “planejar”(v. 1.3); l[;P' (p¹±al), “elaboram” (v. 1); dm;x' 

(µ¹mad), “cobiçar” (v. 2); lz:G" (g¹zal), “apoderar-se” (v. 2); af'n" 

(n¹´¹°), “levar”, “levantar” (v. 2.4); qv;[' (±¹shaq), “defraudar” (v. 2). 

Miqueias utiliza verbos vívidos para descrever concretamente a maldade dos 

denunciados. O uso dos verbos em um sentido particular aponta para a progressão do 

pecado e da injustiça (v. 1.2), e pavimentam o caminho para a descrição da punição 

relatada nos v. 3-5.59 

Por fim, o texto em questão apresenta a repetição de termos de um mesmo 

campo semântico, como por exemplo: tAdf' (´¹dôt), “campos”; ~yTib' 

(b¹yîtîm), “casas”; Atybe (bêtû), “sua casa”; Atl'x]n: (naµ¦l¹tô), “sua 

herança” (v. 2); ql,xe (µ¢leq), “porção”; WnydEf' (sh¹dênû), “nossos 

campos” (v. 4); lb,x, (µebel), “cordel”; lr"Ag (gôr¹l), “sorte”, “porção” 

(v. 5). Esses termos dispostos nos diversos versículos procuram realçar o assunto, 

considerado de grande relevância para o autor do texto.60 

 

2.1.3. Estabelecendo as “amarras” do texto 

Para a constatação de “amarras” no texto é necessária a verificação de 

palavras ou expressões que se repetem ao longo de todo o trecho e perpassam, como 
                                                                 
59 Carol J. Dempsey, Micah 2-3: Literary Artistry, Ethical Message, and Some Considerations About 
the Image of Yahweh and Micah, em Journal for the Study of the Old Testament, London, Sage 
Publication, n. 85, 1999, p. 120. 
60 Para um estudo mais aprofundado acerca dos dispositivos poéticos utilizados no oráculo hôy, veja o 
artigo de James G. Williams, Irony and Lament: Clues to Prophetic Consciousness, em Semeia, 
Atlanta, Society of Biblical Literature, n. 8, 1977. 
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fio condutor, suas diferentes partes. Como observado acima, na perícope de Miqueias 

2,1-5 é possível constatar a presença de termos-chave em torno dos quais gira todo o 

texto, e que são expressões de destaque para a apresentação do assunto. 

Nosso texto apresenta uma clara conexão entre os v. 1 e 3. Dois termos são 

repetidos e destacados nesses versículos: “planejar” e “mal”. Somente esse fato já 

sugere que, em torno dessas duas palavras, gravita um forte interesse do texto. De 

fato, o texto faz referências a um grupo que planeja o mal (v. 1), e para o mesmo 

grupo um mal é planejado por Javé (v. 3). Esse grupo é denominado pela expressão 

participial (v. 1) e também por um termo coletivo (v. 3). 

Observe-se também que os v. 2.4-5 estão interligados. As seguintes 

expressões ligam os v. 2 e 4: “ levar”, “levantar” e “campo”. O v. 2 retrata o mesmo 

grupo que, tal como ventania “levava” ou “levantava” as casas. A esse grupo, no v. 

4, seria “levantada” uma canção de zombaria e uma lamentação no futuro. Os 

campos roubados, no v. 2, tornaram-se “os nossos campos” no v. 4, que seriam, em 

breve, divididos para “o infiel”. O grupo que fora descrito por meio das expressões 

contidas nos v. 1 e 3 passa a ser caracterizado, no v. 4, pela expressão “sobre vós” e, 

no v. 5, pela expressão “para vós”. Tal indicativo do grupo funciona como um dos 

elementos de ligação entre os vários versículos da perícope, inclusive entre os v. 4 e 

5. Além disso, o jogo de palavras fortalece a ideia da interligação entre os versículos. 

Algo que vale a pena ressaltar é a repetição do verbo “remover”, nos v. 3 e 4, 

que funciona como ligação entre os dois versículos e, juntamente com outras 

expressões repetidas ao longo do texto, exerce a função de intersecção entre os dois 

grupos de versículos: v. 1.3 e v. 2.4-5. 

O verbo supracitado fortalece a ideia de que o mal planejado por Javé 

removeria tanto a honra (v. 3) quanto as posses (v. 4) dos que cometeram os delitos 

mencionados. Finalmente, a repetição de termos do mesmo campo semântico, além 

de promover a interligação entre os versículos da perícope, nos leva a inferir a 

hipótese de que o assunto de destaque no texto move-se em torno da questão do 

direito fundiário israelita. 

Portanto, pode-se averiguar que o estudo das expressões e termos repetidos 

demonstra claramente que a preocupação primordial do texto gira em torno de 

questões fundiárias. A amarração do texto está totalmente determinada pela 

contraposição entre o plano dos malfeitores e o plano divino. Aqueles poderosos 

malfeitores que planejavam o mal (v. 1), roubando campos e levando casas (v. 2) 
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provariam do mesmo veneno. Sobre eles seria planejado um mal por Javé que 

removeria tanto sua honra ou poder (v. 3) quanto suas posses, a saber, os campos que 

outrora usurparam (v. 4-5). 

Assim, o texto apresenta uma sequência de dados relacionáveis e não 

contraditórios, apresentados gradativamente por meio de um movimento que 

combina repetição e progressão. 

 

 

 

2.2. Traços poéticos 

A perícope de Miqueias 2,1-5 apresenta características poéticas claras. Os 

principais aspectos da poesia estão presentes em toda parte do texto.61 David Allan 

Hubbard nos informa que os principais traços da poesia hebraica são: o teor 

emocional; formas variadas de repetição, desde assonância e aliteração até repetição 

de palavras, expressões e temas; paralelismo; formulações concisas; emprego de 

figura de linguagem para descrever o julgamento avassalador e irresistível de Javé.62 

No estudo realizado nas etapas anteriores, comprovamos a presença de 

diversas características poéticas recorrentes nas seções oraculares dos livros 

proféticos. Diante de tais evidências, pode-se afirmar que o texto ora estudado 

enquadra-se dentro de um estilo poético. 

 

 

3. ESTRUTURA 

3.1. Unidades e subunidades do texto 

O texto de Miqueias 2,1-5 pode ser dividido em duas unidades. Na primeira 

unidade (v. 1-2) são atribuídas responsabilidades por uma ação criminosa a um grupo 

de poder. Costumamos designar a primeira parte como denúncia ou diagnose.63 

                                                                 
61 Sobre a poesia hebraica, veja Teodorico Ballarini e Venanzio Reali, A poética hebraica e os 
Salmos, Petrópolis, Vozes, 1985. Também Wilfred G. E. Watson, A Review of [James] Kugel’s the 
Idea of Biblical Poetry, em Journal for the Study of the Old Testament, London, Sage Publication, n. 
28, 1984 bem como Patrick D. Miller Jr., Meter, Parallelism, and Tropes: The Search for Poetic Style, 
em Journal for the Study of the Old Testament, London, Sage Publication, n. 28 F, 1984, e também 
Ernest Sellin, Introdução ao Antigo Testamento, p. 60-69. 
62 David Allan Hubbard, Oseias introdução e comentário, São Paulo, Vida Nova, 1993, p. 43. 
63 Veja Milton Schwantes, Profecia e organização: anotações à luz de um texto (Am 2,6-6), em 
Estudos Bíblicos, Petrópolis, Vozes , n. 5, 1986, p. 28-29. 
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Na denúncia profética é apresentado o cenário no qual emergiu o dito 

profético, com seus sujeitos e ações. Uma interjeição “ai”, seguida de particípios, 

introduz a denúncia direcionada a um grupo de gente poderosa que planejava e 

elaborava maldade (v. 1). A denúncia expressa inicialmente com a utilização de 

termos abstratos passa, à medida que progride, a ser expressa pelo uso de termos que 

retratam uma realidade sensível (v. 2). 

Assim, pois, a referida unidade está disposta em outras duas subunidades. O 

prefácio da primeira subunidade apresenta traços de uma denúncia genérica (v. 1). 

Nela o autor não nos fornece uma imagem nítida acerca dos acontecimentos. Não há 

indícios suficientes que viabilizem a investigação do crime praticado, ou seja, da 

“maldade” ou do “mal”, nem tampouco circunstâncias suficientes que possibilitem a 

construção de uma hipótese acerca da autoria dos delitos e seus demais aspectos. 

Já a subunidade seguinte (v. 2) consiste de uma denúncia específica, visto que 

destaca importantes vestígios deixados na cena do crime pelos denunciados, os quais 

nos permitem descobrir os crimes praticados, sua localização, seu modus operandi, 

bem como possibilita a dedução de quem seriam os agentes e as vítimas envolvidas 

em tais atos criminosos. O crime cometido não se resumia simplesmente ao roubo da 

terra. Desenvolveremos com maiores detalhes o tema no capítulo seguinte. 

A segunda unidade (v. 3-5) é introduzida pela conjunção “portanto”, seguida 

pelo uso da fórmula do mensageiro profético, “assim disse Javé” (v. 3a), ligada a 

uma proclamação divina de castigo (v. 3b-5). Nesta segunda parte temos o 

prognóstico, o castigo divino contra os causadores da “maldade” e do “mal” 

denunciados anteriormente.64 

O castigo se desenvolve gradativamente e é revelado por expressões de cunho 

abstrato (v. 3b); concretiza-se à medida que o texto segue seu curso de 

desenvolvimento (v. 4) até que deságue em sua conclusão, marcada pela presença da 

conjunção “portanto” (v. 5). Aqui também é clara a presença de outras duas 

subunidades que seguem o mesmo esquema lógico esboçado na denúncia. 

A subunidade inicial da segunda unidade faz alusão a um castigo genérico (v. 

3b). Por ele somos informados de uma conspiração divina contra os referidos 

criminosos que objetiva sua desgraça. Porém, ainda não temos o devido 

conhecimento do projeto elaborado, bem como dos meios utilizados e de sua 

finalidade. 
                                                                 
64 Idem, p. 28-29. 
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A segunda subunidade apresenta aspectos de um castigo específico (v. 4-5). O 

projeto, então, passa a ser descrito detalhadamente. O uso da lamentação e da ironia 

intensifica o castigo desvendado a partir do v. 4. Tal versículo introduz algumas 

vozes, as quais descrevem, passo a passo, os acontecimentos funestos que se 

seguirão. 

Uma dessas vozes parte daqueles que foram denunciados anteriormente, e 

outra, do próprio profeta ou de Javé, conforme mencionado em etapa anterior. O 

texto, então, é concluído com a afirmação de que aqueles que foram denunciados 

anteriormente seriam excluídos da futura divisão da terra (v. 5). 

Poderíamos esquematizar a estrutura do texto da seguinte forma: 

I – Elaboração da denúncia profética: 

      I.1 – Introdução da denúncia caracterizada pelo uso da interjeição “ai” (v. 1); 

      I.2 – Denúncia genérica, que descreve a conspiração de um crime (v. 1); 

      I.3 – Denúncia específica, que ressalta as ações dos criminosos (v. 2). 

II – A palavra de castigo: 

      II.1 – Introdução do castigo, com o predomínio da fórmula do mensageiro 

profético (v. 3); 

      II.2 – Castigo genérico, no qual se descreve a conspiração divina contra os 

criminosos (v. 3); 

      II.3 – Castigo específico, em que se detalha as consequências da ação divina (v. 

4-5). 

 

3.2. Integridade e coesão do texto 

Esta fase da pesquisa dedica-se às questões da integridade literária e da 

coesão do texto. Nosso interesse é procurar saber se o texto bíblico pesquisado 

chegou a nós em sua formulação original ou se passou por um processo posterior de 

atualização da mensagem. 

O exame da coesão leva em consideração o estilo, a forma, o conteúdo e o 

pensamento teológico característico do autor. Seu pressuposto é que os autores 

redigiram seus textos de maneira compreensível, coerente e lógica. Por essa razão, os 

textos cuja linha de pensamento ou a progressão interna apresenta problemas são 

suspeitos de terem sofrido alterações posteriores. 

O estudo das etapas anteriores revelou que, no texto de Miqueias 2,1-5, 

encontra-se um típico dito profético, iniciado com uma denúncia (v. 1-2) e concluído 
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com um castigo (v. 3-5). Nosso interesse é observar a coesão de linguagem de cada 

uma das partes. 

Na primeira parte (v. 1-2), o resultado do estudo da coesão não apresenta 

grandes controvérsias em relação à linha de pensamento ou progressão interna da 

denúncia. Tais versículos demonstram um movimento lógico e coerente, sem 

apresentar lapsos ou falhas. 

No v. 1, o autor denuncia uma conspiração em andamento, e no versículo 

seguinte (v. 2), os planos engendrados são colocados em prática. Por conseguinte, 

devido à nítida harmonia entre os dois versículos, podemos considerá-los como 

palavras autênticas, proferidas no período do profeta Miqueias. No entanto, o mesmo 

não se dá na parte referente ao castigo. 

Na segunda parte, ou seja, no castigo (v. 3-5), a coesão é bem mais frágil. A 

autenticidade de algumas palavras e frases é colocada sob suspeita. Entre as 

expressões duvidosas, destacamos as seguintes. 

No v. 3, o castigo de Javé é uma resposta ao mal que fora planejado 

anteriormente (v. 1.3), na hipótese de que a expressão taZOh; 

hx'P'v.Mih;-l[;; (±al hammishp¹µâ hazzœ°t), “sobre esta 

família”, originalmente questionada, refere-se aos perversos dos v. 1-2. Tanto a 

expressão taZOh; hx'P'v.Mih;-l[;; (±al hammishp¹µâ 

hazzœ°t) como ayhi h['r" t[e yKi (kî ±¢t r¹±â hî°), “sim, será 

tempo mau, este”, no fim do versículo, são representadas na Septuaginta e na 

Vulgata entre outras. No entanto, alguns autores alegam falta de coesão no emprego 

da expressão taZOh; hx'P'v.Mih;-l[;; (±al hammishp¹µâ 

hazzœ°t), supondo que tais palavras separam o verbo de seu complemento direto, ou 

seja, interrompem a conexão entre bvexo (µœsh¢b), “planejar”, e h['r" 

(r¹±a±), “mal”. Além disso, julgam incoerente a aplicação do singular seguido pelas 

formas verbais no plural Wvymit' (t¹mîshû), “removereis”, e 

~k,yteroaW>c; (ƒaww°rœtêk¢m), “andareis”.65 

                                                                 
65  José Luís Sicre, A justiça social nos profetas, p. 344. 
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Ademais, ressaltam que essa expressão abarca o sentido de identificar toda a 

comunidade de Judá, e não um grupo particular, citado na denúncia, como o 

verdadeiro destinatário do castigo. Entre os autores que apoiam essa ideia 

ressaltamos Wolff66 e Mays67. Eles concordam com a hipótese de que redatores 

atualizaram a mensagem de Miqueias a fim de melhor entender a catástrofe de 587 

a.C. Originalmente Miqueias dirigiu-se a um grupo específico; posteriormente, a 

profecia foi estendida e endereçada a toda a nação.68  

No que tange à primeira questão, sobre a inserção da frase “sobre esta 

família” entre o verbo e o complemento, é bem provável que não se trata de uma 

releitura posterior, e sim de um arranjo para dar maior ênfase à referida frase. No 

tocante às questões de mudança do singular para o plural e da quebra de dois 

paralelismos, como afirma José Luís Sicre, parece tratar-se de uma mudança 

estilística do autor, visto que tanto a passagem do singular para o plural como a 

mudança de ritmo são coisas que ocorrem em numerosos textos, sem por isso 

interferir em sua autenticidade. Conforme Sicre, na determinação da autenticidade ou 

da inautenticidade do texto deve-se levar em conta não somente seu aspecto 

estilístico, mas também os critérios de conteúdo.69 

Finalmente, é salutar discorrer acerca de quais seriam os verdadeiros 

receptores do castigo. A expressão “sobre esta família” indicaria todo o povo de 

Judá, ou simplesmente o grupo citado na denúncia dos v. 1-2? Seria uma expressão 

pós-exílica, ou palavras proferidas no ambiente do profeta Miqueias? 

Baseando-se em duas referências (Am 3,1 e Jr 8,3), utilizadas normalmente 

para fundamentar a ideia de que hx'P'v.mi (mishp¹µâ), “família”, 

significaria todo o povo, José Luís Sicre empreende um ataque contra tal ideia, e 

defende a hipótese de que a expressão “esta família” refere-se ao grupo citado na 

denúncia (v. 1-2). 

Para isso, constata que a primeira referência remete a todo o Norte, enquanto 

a segunda remete a Judá. Todavia, a conclusão não é inferida pelo emprego da 

própria palavra, e sim do conjunto de palavras que a precedem e contribuem para seu 

                                                                 
66 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 75. 
67 James Luther Mays, Micah: A Commentary, p. 64-65. 
68 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 75-76. 
69 José Luís Sicre, A justiça social nos profetas, p. 346. 
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significado. Dessa forma, somos encorajados a aplicar a expressão “esta família” aos 

que foram denunciados nos v. 1-2. 

Portanto, trata-se de palavras proferidas no próprio ambiente de Miqueias. O 

autor prossegue em seu argumento afirmando: 

Se um redator inseriu essas palavras para que todo o povo se sentisse 
responsável pelo mal, não foi muito inteligente. Deveria ter mudado o 
oráculo desde o começo. Porque a pessoa pobre e inocente não pode 
sentir-se interpelada na metade do texto se lhe disseram no início que os 
culpados são proprietários ricos. Essa impossibilidade psicológica de 
mudar de direção na metade do caminho, baseando a mudança só em duas 
palavras (“essa gente”), parece-me a maior dificuldade contra a teoria da 
reinterpretação.70 

 
O estudo de Albrecht Alt segue a mesma direção ao considerar improvável a 

pressuposta extensão do julgamento sobre a população da terra de Judá. Dificilmente 

o profeta incluiria no castigo sua aldeia natal, que fora pura e simplesmente 

sacrificada e, portanto, estava isenta de culpa. A terra de Judá não seria afetada pela 

inevitável catástrofe. No castigo, o profeta se dirige contra determinados 

exterminadores de camponeses e expropriadores de bens da capital. No castigo, trata-

se tão somente do destino pessoal daqueles na catástrofe vindoura.71 

Diante do exposto, é possível constatar que a frase “sobre esta família” 

provavelmente nos remete ao contexto do profeta, e que os acusados (v. 3) são o 

mesmo grupo denunciado nos v. 1-2. No entanto, também é provável que a 

comunidade judaica, no posterior período do exílio babilônico, tenha se apropriado e 

utilizado dessa expressão para designar o castigo contra todo o povo de Judá no 

contexto da iminente ou já concretizada catástrofe de 587 a.C. 72 

Dúvidas também suscita a fórmula ayhi h['r" t[e yKi 

(kî ±¢t r¹±â hî°), “sim, será tempo mau, este”, no fim do v. 3, por ter o efeito de 

substituir o pano de fundo do castigo, pronunciado a um grupo específico do oitavo 

século, pelo tempo do exílio babilônico. 

O mesmo se dá com outras expressões temporais que se encontram no 

versículo seguinte; por exemplo, a expressão que abre o v. 4 aWhh; 

~AYB; (bayyôm hahû°), “naquele dia”, por apresentar um teor apocalíptico, e o 

                                                                 
70 Idem, p. 347. 
71 Albrecht Alt, Miqueias 2,1-5. A redistribuição da terra em Judá, p. 10-14. 
72 Noli Bernardo Hahn, Miqueias 2,1-5: profecia e luta pela terra – uma leitura da influência da 
situação histórico-social nas últimas décadas do século VIII a.C., em Judá na vida da antiga ordem 
tribal, p. 37. 
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verbo hy"h.nI (nihyâ), “aconteceu”, considerado glosa posterior ou resultado 

de uma ditografia que foi entendida pelo redator como uma confirmação da perda da 

terra. 

Porém, antes de se buscar uma solução razoável para as referidas expressões, 

faz-se necessário um estudo mais detalhado das questões e das hipóteses levantadas 

em torno dos versículos dos v. 3-5, a fim de que nossa pesquisa seja embasada em 

estudos recentes e para que tenhamos condições de certificar com maior precisão se 

essas expressões são palavras autênticas do dito profético de Miqueias ou apenas 

atualização de sua mensagem em um novo contexto. 

 

3.3. A questão do desenvolvimento dos versículos 

A hipótese de que o mal planejado por Javé é comparado a um jugo no 

pescoço daqueles que são castigados (v. 3) é muito difundida. Em consequência, 

surgem duas propostas. 

William Mckane 73, em sua discussão acerca da perícope de Miqueias 2,1-5, 

informa-nos que, por um lado, existe o argumento de que o jugo pode ser 

considerado como figura da servidão imposta por um invasor estrangeiro (Assíria). 

Por outro lado, existe a alegação de que o pano de fundo de uma invasão e de uma 

conquista (Assíria) não pode ser entrevisto no v. 3 ou nos v. 4-5. 

O efeito dessas propostas motivou algumas declarações entre os 

pesquisadores. A primeira delas sustenta a descontinuidade entre os v. 1-3 e v. 4-5, e 

que o v. 4 consiste de um “fragmento” no qual um editor adicionou um versículo em 

prosa (v. 5), de modo que também haveria descontinuidade entre os v. 4 e 5. 

A segunda assevera que os v. 4-5 estão em continuidade com os v. 1-3, e que 

a palavra ~k,yle[] (±¦lêkem), “sobre vós”, no v. 4, refere-se aos 

opressores dos v. 1-3,  descritos como proferindo o lamento do v. 4. O v. 4 é ainda 

“palavra de Javé” (v. 3), e Javé declara que outros (indefinido) colocarão um lamento 

na boca dos opressores denunciados nos v. 1-2 e castigados no v. 3; ou seja, uma 

canção de zombaria. Por conta disso, seguidores da proposta da descontinuidade 

sustentam que o lamento de zombaria (v. 4) foi pronunciado pelos exultantes 

assírios. Assim, é sua identidade que está por trás da palavra aF'yI (yi´´¹°), 

                                                                 
73 William Mckane, Micah 2:1-5: Text and Commentary, p. 14-22. 
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“levantará”; ~k,yle[] (±¦lêkem), “sobre vós”, refere-se aos judeus que 

foram derrotados e conquistados. São eles o alvo do pseudo- lamento proferido pelo 

inimigo triunfante. 

A ideia de que o lamento de zombaria (v. 4) foi pronunciado pela Assíria aos 

judeus conquistados suscitou nova polêmica entre os pesquisadores acerca dos v. 4 e 

5. O v. 5 não poderia ser explicado como um discurso do inimigo (Assíria) 

pronunciado aos judeus dando a entender que nem os opressores nem os oprimidos 

teriam terra alguma, ou que os opressores (v. 1-2) não seriam capazes de tomar a 

terra do pobre, porque estes não teriam nenhuma. 

Diante disso, aventou-se a ideia de uma conexão do v. 5 com os v. 1-3, em 

vez de conectá-lo ao v. 4. Outra sugestão tem a ver com o fato de que o v. 4 foi 

supostamente falado pelos opressores dos v. 1-3, mas que ~k,l' (l¹kem), “para 

vós” (v. 5), adotado como alternativa de tradução no lugar de ^l. (l®k), “para ti” 

(MT), não se refere ao mesmo grupo do v. 4. 

Consequentemente, o v. 5 foi dirigido aos judeus em geral. O resultado da 

cobiça pela terra, demonstrada pelos denunciados do v. 1-2, seria a completa perda 

da terra de Judá para um conquistador estrangeiro. O pecado dos denunciados 

arrastaria a eles mesmos e todos os habitantes de Judá para a pobreza. 

É proposto também que a pessoa que produziu o lamento no v. 4 seria um 

falso profeta, e que estaria na mira do castigo do v. 5. Isso tem relação com o 

problema do singular ^l. (l®k) (MT), “para ti”, no v. 5. No entanto, essa 

proposta não levou em consideração que lv;m' (m¹shal) seria também uma 

sátira. 

O rótulo de falso profeta seria explicado pelo pessimismo deste em não 

aceitar que a terra do povo de Judá, apoderada pelos denunciados (v. 1-2) e depois 

por um conquistador estrangeiro, seria restituída novamente por Javé a seu povo. O 

lamento supõe a conquista por um invasor inimigo e o exílio. O castigo do v. 5 

revelaria que o disseminador de tal falta de confiança em Javé não teria uma porção 

na terra quando a redistribuição fosse efetuada. 

De acordo com Hans Walter Wolff, um dos maiores expoentes da proposta da 

descontinuidade, o texto original do lamento consistiria das expressões “estamos 
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completamente devastados” e “nossos campos será dividido”, única parte do v. 4 que 

poderia ser atribuída ao profeta Miqueias. 

Entre tais frases foram interpoladas, por um editor no período do exílio 

babilônico, as seguintes expressões: “a terra do meu povo será dividida” (conforme 

Septuaginta) e “como remove em relação a mim!”. O lamento proferido pelos 

opressores dos v. 1-2 tem intenção satírica, isto é, é um tipo de zombaria. O editor 

substituiu uma forma particular de opressão por um período geral de destruição. 

O v. 5 pode ser considerado uma adição editorial prosaica que se conecta com 

a interpolação do v. 4. Ele é aparentemente destinado aos queixosos e refere-se a 

uma redistribuição sacral da terra hw"hy> lh;q.Bi (biqhal y®hv¹h), 

“assembleia de Javé”, numa tentativa de tornar o castigo de Miqueias relevante para 

a geração do exílio. 

O complemento editorial tem o efeito de alterar o pano de fundo histórico do 

oitavo século para o tempo do exílio babilônico com o uso da expressão no v. 3 

ayhi h['r" t[e yKi (kî ±¢t r¹±â hî°), “sim, será tempo mau, 

este”, quando um grande mal esmagou toda a comunidade retratada pela expressão 

taZOh; hx'P'v.Mih;-l[;; (±al hammishp¹µâ hazzœ°t), 

“sobre esta família” (v. 3), e o castigo no v. 5 (preservando hw"hy> 

lh;q.B)) não foi dirigida a um grupo de opressores particulares dos v. 1-2. 

As expressões “sim, será tempo mau, este” (v. 3), “naquele dia” e “aconteceu” (v. 4) 

marcam a transição do período do oitavo século para o exílio babilônico em que 

foram feitas infiltrações editoriais. Wolff supõe que “estamos totalmente devastados” 

e “nossos campos será dividido” tem como pano de fundo a situação de invasão, 

guerra, conquista e, principalmente, perda da terra. É a predição de um ataque da 

Assíria.74 

A despeito de todas as tentativas de harmonização dos versículos pela 

proposta de descontinuidade, um equívoco transparece em sua totalidade: a ênfase 

exagerada do castigo a toda população de Judá por um invasor estrangeiro em 

detrimento da figura dos opressores e dos oprimidos, citados na denúncia dos v. 1-2. 

Tal proposta trata a todos da mesma forma; não há distinção entre os opressores e os 

                                                                 
74 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 75, 76, 79. 
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oprimidos. Todos receberiam o mesmo castigo de Javé? Isso parece contrariar o 

perfil de Miqueias no conjunto de seus ditos. 

No entanto, presumo ser de grande relevância, com algumas ressalvas, a 

contribuição de Wolff apresentada na proposta acerca da atualização da mensagem 

do profeta em um novo contexto. Realmente é provável que algumas expressões 

tenham sido acrescentadas e aplicadas a um novo contexto por intérpretes 

posteriores, que viveram durante a era babilônica. 

A nova interpretação procurou explicar a distância temporal existente entre as 

palavras pronunciadas por Miqueias e seu cumprimento no período dos redatores 

pelo uso da expressão “naquele dia”. A frase “sim, será tempo mal, este” remete a 

todo um período que foi afetado pelo castigo, e a palavra “aconteceu” retrata a 

constatação do início do período da catástrofe e, consequentemente, da lamentação.75 

Por sua vez, a proposta da continuidade entre os v. 4-5 e v. 1-3 mantém a 

ideia de que um lamento satírico (v. 4-5) foi colocado na boca dos opressores 

acusados nos v. 1-2 e castigados no v. 3, e que a figura do jugo não necessariamente 

leva a pensar numa deportação, e sim na perda de privilégios sociais e econômicos. 

Assim, procura-se dar perfeito arredondamento ao assunto. 

Todavia, tal hipótese apresenta pequenas dificuldades para a harmonização 

dos versículos. Para manter a coerência de pensamento é realizada uma importante 

correção ditográfica no MT: de ^l. (l®k), “para ti”, para ~k,l' (l¹kem), 

“para vós”(v. 5). Assim, harmoniza-se ~k,yle[] (±¦lêkem), “sobre vós” (v. 

4), com ~k,l' (l¹kem), “para vós”(v. 5). Aqueles em cuja boca o lamento com 

traço satírico foi colocado (v. 4) são nada mais nada menos do que os castigados no 

v. 5, ou seja, os opressores dos v. 1-3. Os antigos opressores queixam-se de que seus 

campos estão agora nas mãos do inimigo e indagam como é que foram alienados de 

sua terra. 

Na interpretação de Albrecht Alt, um dos maiores defensores dessa proposta, 

a expressão yMi[; ql,xe (µ¢leq ±ammî), “a porção do meu povo”, no v. 

4 representa uma dificuldade. Para solucionar o problema, o autor propõe que a 

expressão hw"hy> lh;q.Bi (biqhal y®hv¹h), “assembleia de Javé”, seja 

                                                                 
75 Idem, p. 75. 
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retirada do v. 5 e ligada à expressão rymiy" yMi[; ql,xe (v. 4), 

dando origem à seguinte frase “a porção do meu povo será medida na assembleia de 

Javé”. 

“Meu povo” refere-se, então, àqueles que juntaram campo a campo, e sua 

queixa se referia a que esta terra seria redistribuída na Assembleia de Javé.76 

Seguindo essa linha, Alt afirma a complementaridade entre os v. 4-5 e os v. 1-3, e 

que seu pano de fundo não é uma invasão estrangeira (Assíria). Não há elementos de 

castigo para a população geral de Judá no v. 4 e v. 5, mas sim uma promessa oculta 

de que a terra tomada pelos opressores do v. 1-2 seria redistribuída aos camponeses 

de Judá, de quem fora arrancada. 

No entanto, é bem provável que a expressão “a porção de meu povo” seja a 

voz do próprio Javé ou a voz dos oprimidos que transpôs a ficção de um lamento 

concebido satiricamente. 

Noli Bernardo afirma que a referida expressão alude a um dito sarcástico do 

profeta, no qual anuncia positivamente o que no v. 5 será anunciado negativamente.77 

Todavia, presumimos que seja uma sentença pronunciada pelo próprio Javé. 

Veremos isso com maiores detalhes no capítulo seguinte. 

Em relação à análise do v. 5, José Luís Sicre inclina-se, juntamente com Alt, 

a atribuí- lo ao profeta Miqueias. Para ele, depois da sátira do v. 4, o v. 5 cumpre a 

mesma função conclusiva que Is 14,22-23 após a sátira 14,4b-21 e Hab 2,20 após 

2,6-19. Por outro lado, é normal que Miqueias fale do que ocorrerá com os campos 

após o castigo dos atuais proprietários. 

Em relação ao emprego da expressão “na assembleia de Javé”, aventa-se a 

hipótese dessa expressão nunca ter sido usada nos profetas, mas somente em textos 

posteriores a Miqueias – portanto, o mais simples seria a supressão das duas 

palavras. Miqueias teria falado apenas da repartição da terra; o acréscimo pretenderia 

apresentar o fato como ato cultual e comunitário.78 

É verdade que existe uma concentração maciça dessa expressão em textos 

pós-exílicos. No entanto, há ocorrências esporádicas em textos considerados 

arcaicos, como Gn 49,6 e Nm 22,4, os quais sugerem que o uso abundante dessa 

                                                                 
76 Albrecht Alt, Miqueias 2,1-5. A redistribuição da terra em Judá, p. 13-14. 
77 Noli Bernardo Hahn, Miqueias 2,1-5: profecia e luta pela terra – uma leitura da influência da 
situação histórico-social nas últimas décadas do século VIII a.C., em Judá na vida da antiga ordem 
tribal, p. 36. 
78 José Luís Sicre, A justiça social nos profetas, p. 347. 
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expressão no período pós-exílico teve o objetivo de arcaizar conscientemente o texto. 

Essa palavra é somente um dos vários termos tradicionais usados (anacronicamente?) 

no oráculo de Miqueias.79 

Sendo assim, a proposta de continuidade oferece importante contribuição à 

nossa pesquisa ao fornecer subsídios para nossa afirmação de que o lamento do v. 4 

foi proferido por ninguém mais que os castigados do v. 5, isto é, os opressores dos v. 

1-3. 

Portanto, como afirma Albrecht Alt, permanece preservada a lógica interna 

do dito: às mesmas pessoas, denunciadas no início, dirige-se o último castigo, e esse 

trata ainda dos mesmos bens de cuja apropriação são acusadas na primeira estrofe.80 

Diante do exposto, não resta dúvida de que o castigo não tem,  de modo 

algum, a linguagem unitária e coesa que se encontra na denúncia. No entanto, 

respaldando-se nas propostas mencionadas anteriormente, é possível afirmar, 

juntamente com Alt, que a perícope de Miqueias 2,1-5 apresenta certa coerência 

estrutural em sua origem, demonstrada pela menção dos mesmos personagens, bem 

como do mesmo assunto, tanto na denúncia quanto no castigo. 

Consequentemente, faz-se necessária a emenda no v. 5 que redunda na 

expressão ~k,l' (l¹kem), “para vós”; porém, contrariando Sicre, seria mais 

viável manter a expressão hw"hy> lh;q.Bi (biqhal y®hv¹h), 

“assembleia de Javé”. Portanto, em vez do lamento de zombaria retratar o 

pronunciamento dos vitoriosos (assírios) contra os derrotados (judeus), retrata, antes 

de tudo, o sentimento utópico dos oprimidos em relação aos opressores dos v. 1-2. 

Ademais, tal como afirma Hans Walter Wolff, é bem provável que algumas 

expressões foram acrescentadas e aplicadas a um novo contexto pelos intérpretes 

posteriores, que viveram durante a era babilônica. São elas as expressões: no v. 3, 

ayhi h['r" t[e yKi (kî ±¢t r¹±â hî°), “sim, será tempo mau, 

este”; no v. 4, aWhh; ~AYB; (bayyôm hahû°), “naquele dia”, assim como 

hy"h.nI (nihyâ), “aconteceu”. 

 

                                                                 
79 Francis I. Andersen e David Noel Freedman, The Anchor Yale Bible Micah: A New Translation with 
Introduction and Commentary, p. 289. 
80 Albrecht Alt, Miqueias 2,1-5. A redistribuição da terra em Judá, p. 14. 
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4. GÊNERO LITERÁRIO 

4.1. Desvendando a forma do texto 

Quando vários textos apresentam a mesma estrutura formal básica, acrescida 

de conteúdos ou outras características similares, podem ser enquadrados sob um 

mesmo gênero literário. Fala-se em gênero, portanto, quando ditos ou narrativas 

apresentam um conjunto de formas idênticas, acrescidas de outros elementos 

comuns. 

É costumeiramente aceito que a perícope de Miqueias 2,1-5 é um dito 

profético de julgamento contra um grupo de indivíduos.81 Esse dito é considerado 

uma palavra de Javé, proferida por um mensageiro contra um grupo que cometeu 

algum tipo de transgressão. O dito se divide em duas partes: acusação/denúncia e 

castigo/ameaça. 

A existência do dito depende das duas partes. Porém, a palavra de Javé, no 

sentido lato, encontra-se no castigo, como se pode depreender pelo uso da fórmula do 

mensageiro introdutória (com “portanto”). A acusação/denúncia encontra-se antes do 

verdadeiro dito do mensageiro. 

O castigo é uma sentença que consiste de uma ameaça direta e simples: uma 

catástrofe futura proferida abertamente ao destinatário em um discurso pessoal e 

introduzido como palavra de Javé pelo uso da fórmula do mensageiro. Conforme 

Milton Schwantes, na ameaça apresenta-se o prognóstico, a ameaça divina contra os 

causadores da injustiça.82 

O castigo ou ameaça tem sua base na acusação/denúncia. Esta consiste em 

mera declaração da evidencia factual. Na denúncia temos a análise da situação, a 

descrição da injustiça, ou seja, a diagnose.83 

Nesse caso, em nossa perícope os v. 1-2 constituem uma acusação/denúncia 

introduzida pelo “ai” mais uma clausula participial.84 Os v. 3-5 constituem o anúncio 

do castigo/ameaça, introduzido pelo marcador lógico “portanto” e pela fórmula do 

mensageiro.85 

                                                                 
81 Claus Westermann, Basic Forms of Prophetic Speech, Cambridge/Louisville, The Lutterworth 
Press/John Knox Press, 1991, p. 142-161. 
82 Milton Schwantes, A terra não pode suportar suas palavras: reflexão e estudo sobre Amós, São 
Paulo, Paulinas, 2004, p. 166. 
83 Claus Westermann, Basic Forms of Prophetic Speech, p. 132. 
84 Idem, p. 192-193. 
85 Idem, p. 149. 
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Por isso, esse texto é semelhante a tantos outros ditos proféticos: inicia com a 

denúncia (v. 1-2) e conclui com o castigo (v. 3-5). A presença da interjeição “ai” 

introdutória enquadra a perícope de Miqueias 2,1-5 dentro do gênero literário dos 

oráculos em yAh (hôy), “ai”, uma das formas proféticas mais importantes e 

frequentes86. Assim, a perícope de Miqueias é um dito profético de julgamento 

geralmente conhecido como “oráculo hôy.87 

Podemos afirmar que a perícope de Miqueias 2,1-5 é um “oráculo ai” 

caracterizado por uma interjeição seguida por um particípio.88 O particípio indica os 

destinatários do oráculo, o qual prossegue com uma denúncia ou especificação de 

certas transgressões. Os destinatários são sempre apresentados na terceira pessoa do 

singular ou do plural, embora ocorra transição para formas da segunda pessoa depois 

das fórmulas de abertura. O oráculo termina, então, com um decreto divino de 

castigo.89 

 

 

                                                                 
86 Idem, p. 190. 
87 Roy F. Melugen, The Conventional and the Creative in Isaiah’s Judgment Oracles, em The Catholic 
Biblical Quartely, Washington, Catholic Biblical Association of America, vol. 36, n. 3, 1974, p. 301-
303. 
88 Erhard Gerstenberger, The Woe-Oracles of the Prophets, em Journal of Biblical Literature, Atlanta, 
Society of Biblical Literature, vol. 81, n. 3 S, 1962, p. 251. Veja também George W. Ramsey, 
Speech–Forms in Hebrew Law and Prophetic Oracles, em Journal of Biblical Literature, Atlanta, 
Society of Biblical Literature, vol. 96, n. 1, 1977, p. 55 e Kenneth D. Mulzac, Amos 5.18-20 in its 
Exegetical and Theological Context, em The Asia Journal of Theology, Bangalore, North East Asia 
Association of Theological Schools, vol. 16 n. 2, 2002, p. 288-290. 
89 James G. Williams, The Alas-Oracles of the Eighth Century Prophets, em Hebrew Union College 
Annual, Cincinnati/Ohio, Hebrew Union College/Jewish Institute of Religion, n. 38, 1967, p. 83. 



49 
 

5. LUGAR VIVENCIAL 

Neste ponto da pesquisa não nos deteremos na análise do ambiente histórico, 

político, social ou econômico no qual o texto foi composto. Esse será o objetivo do 

capítulo seguinte. Aqui procuraremos tão-somente examinar a situação recorrente 

que motivou o surgimento do dito profético de julgamento em Miqueias 2,1-5. 

Não se trata de um fato histórico apresentado no texto, e sim de uma ação que 

se tornou comum e representa um padrão que determina a aplicação de uma 

experiência partilhada e, a princípio, repetível. 

Por isso, a datação, os eventos históricos e os personagens a que se refere o 

texto são de menor importância nessa etapa. No lugar vivencial, ou Sitz im Leben, a 

ênfase não está no fato ocorrido, mas sim na situação dentro da qual a forma adquiriu 

sua característica específica. Mesmo desconhecendo o fato e a identidade dos que o 

descrevem, apenas analisando o gênero literário somos capazes de reconstruir o 

contexto em que o gênero literário foi utilizado, bem como as prováveis intenções de 

seu autor. 

 

5.1. A questão das fórmulas 

As fórmulas podem ser definidas como conjuntos de palavras ou expressões 

comuns, cujo tamanho não excede ao de uma frase e cujo emprego pode ser 

constatado em diferentes textos. 

A primeira fórmula encontra-se na abertura do v. 1 de nossa perícope, ou seja, 

o termo “ai”. Tal expressão atua como interjeição, cujo emprego serve para expressar 

compaixão, dor e ameaça. 

De acordo com Richard J. Clifford, o termo yAh (hôy), “ai”, aparece 53 

vezes em passagens do Antigo Testamento, sendo que oito se referem ao grito de 

lamentação fúnebre (cf. 1Rs 13,30; Am 5,16; Jr 22,18; 34,5), quatro ao chamado à 

atenção (cf. Is 55,1; Zc 2,10.11) e a grande maioria, 41 vezes, ocorre como chamada 

ao lamento ao introduzir anúncios de desgraça.90 

Já Claus Westermann garante que essa expressão se encontra 54 vezes no 

Antigo Testamento e possui total predominância nos livros proféticos.91 No escrito 

de Miqueias a fórmula aparece uma única vez, ou seja, no texto ora estudado. 

                                                                 
90 Richard J. Clifford, Use of Hôy in the Prophets, em The Catholic Biblical Quarterly, Washington, 
Catholic Biblical Association of America, vol. 28, n. 4, 1996, p. 458. 
91 Claus Westermann, Basic Forms of Prophetic Speech, p. 191. 
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A busca da localização da origem da fórmula provoca alguns 

questionamentos acerca de sua procedência. 

Um deles gira em torno da correlação entre os termos yAh (hôy) e yAa 
(°ôy), ambos traduzidos pela interjeição “ai”. Na verdade, os contextos em que 

aparecem os termos yAh (hôy) e yAa (°ôy) são frequentemente similares, se 

não idênticos; todavia, James G. Wiliams92 destaca três características que os 

distinguem. 

Em primeiro lugar, hôy  quase nunca leva preposição em sua conexão com o 

substantivo seguinte, ao passo que °ôy é quase sempre seguido por lamed.93 Da 

observação desse fenômeno linguístico deduziu-se que em sua origem hôy é uma 

interjeição, enquanto que °ôy  não o é. Ou melhor, hôy  é uma verdadeira interjeição, 

visto que não está formalmente relacionado gramaticalmente com o objeto da 

sentença, ao passo que °ôy  está frequentemente relacionado a este último por meio 

do lamed. 

Em segundo lugar, há uma diferença marcante entre os dois termos. Em 

algumas passagens o hôy está relacionado com um grito de lamentação para um 

morto, enquanto que °ôy nunca é utilizado com tal propósito. 

Finalmente, uma característica notável do uso das duas expressões é que o 

lamed que segue o °ôy é frequentemente governado por um pronome na primeira 

pessoa do singular ou plural, ao passo que hôy  nunca está conectado a um pronome 

pessoal e sempre apresenta uma declaração “impessoal”. Diante disso, a hipótese de 

que, no período hebraico clássico, as duas interjeições não eram usadas de maneira 

intercambiáveis ganha força. 

Sendo assim, é possível afirmar que hôy, em sua forma e uso estabelecidos, 

distingue-se de °ôy, embora ambos possam se sobrepor ocasionalmente em uso e 

significado. 

Westermann propõe que a fórmula “ai” derivou das ma ldições, tais como 

aquelas apresentadas no capítulo 27 de Deuteronômio.94 No entanto, tal proposta foi 

                                                                 
92 James G. Williams, The Alas-Oracles of the Eighth Century Prophets, p. 82. 
93 Existem, pelo menos, seis exceções à regra. Quatro se encontram em Ezequiel (°ôy, 24,6.9; hôy, 
13,3.18), uma em Jeremias (hôy, 50,27) e uma em Números (°ôy, 24,23). Assim, cinco dessas 
exceções são datadas do período exílico e pós-exílico. 
94 Claus Westermann, Basic Forms of Prophetic Speech, p. 193-194. 
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contestada por Erhard Gerstenberger95. Para ele, a fórmula da maldição estava 

vinculada com a esfera cúltica e a lei, com as quais os profetas clássicos pré-exílicos 

pouco se familiarizaram. James G. Williams, assim como Gerstenberger, assevera 

que os referidos profetas se situavam socialmente fora do ambiente cúltico.96 

As fórmulas rr;a' (°¹rar), “maldição”, e %r;B' (b¹rak), 

“benção”, estavam fortemente vinculadas aos pronunciamentos oficiais ou de 

autoridades que se encontravam em posição de superioridade, tais como sacerdotes, 

legisladores ou assembleias de anciãos e juízes.97 

Por isso, Erhard Gerstenberger se distancia da ideia de que a forma “ai” 

originou-se das maldições. Seguindo o mesmo ponto de vista, James G. Williams faz 

o seguinte comentário: 

Nenhum dos profetas do período pré-exílico proferiu o que poderia ser 
propriamente chamado de uma maldição. Podemos encontrar referências 
à maldição no período pós-exílico, por exemplo, no livro de Malaquias (cf 
2,2; 3,9); porém, nesse período, e especialmente depois da restauração da 
liderança judaica em Judá, qualquer forma de profecia que existisse 
estaria intimamente associada ao culto. Sem um governo independente, a 
vida judaica tornou-se centrada na conclusão do templo e no 
desenvolvimento de sua religião cúltica.98 

De acordo com Gerstenberger, a fórmula hôy, bem como a fórmula da benção 

e da maldição, originou-se no ethos popular, nos costumes tribais e nas leis não 

escritas, as quais foram organizadas e desenvolvidas nas reflexões dos sábios. As 

antigas normas éticas foram apropriadas pelos profetas e aplicadas a novas situações 

em nome de Javé, criando, assim, um vínculo entre a literatura sapiencial e dive rsos 

oráculos proféticos.99 Hans Walter Wolff também segue a hipótese de que a fórmula 

hôy deve ser localizada na sabedoria clânica.100 

A aplicação da forma popular parece condizer com as características dos 

profetas literários e não literários na defesa da população camponesa. De acordo com 

James G. Williams 101, os profetas não literários reprovavam a injustiça social, 

representando os direitos do povo contra a usurpação e a pretensão monárquica (2Sm 

12; 1Rs 21; 2Rs 8,1-6). 

                                                                 
95 Erhard Gerstenberger, The Woe-Oracles of the Prophets, p. 250. 
96 James G. Williams, The Alas-Oracles of the Eighth Century Prophets, p. 84. 
97 Erhard Gerstenberger, The Woe-Oracles of the Prophets, p. 259-262. 
98 James G. Williams, The Alas-Oracles of the Eighth Century Prophets, p. 84 (tradução nossa). 
99 Erhard Gerstenberger, The Woe-Oracles of the Prophets, p. 259ss. 
100 Veja Hans Walter Wolff, Joel and Amos: A Commentary on the Prophets Joel and Amos, 
Philadelphia, Fortress Press, p. 242-245. 
101 James G. Williams, The Alas-Oracles of the Eighth Century Prophets, p. 84-87. 
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Por sua vez, os profetas clássicos do oitavo século, com a exceção de Oseias, 

tinham pouco a dizer contra a monarquia; no entanto, mantinham oposição ferrenha 

contra o roubo de terras e outros delitos praticados. A mensagem profética parece 

carregar em seu bojo o conceito da política e da economia tribal antigas, em que a 

participação na decisão governamental era estendida ao povo, e a distribuição da 

propriedade, mais igualitária. 

Williams adere à proposta de Gerstenberger com alguma reserva, porquanto 

compreende que existe um equívoco no discernimento da natureza radical da 

mensagem profética. Em sua análise, o autor atribui dois significados ao termo 

radical. O primeiro vem atrelado a uma posição extrema ou reação. O segundo, ao 

retorno à raiz de alguma coisa, uma reversão às origens. O segundo sentido parece 

ter sido aquele utilizado por Gerstenberger para interpretar a radicalização da 

mensagem profética. 

Williams, no entanto, admite que os profetas clássicos eram radicais em outro 

sentido. Eles se apropriavam do que estava implícito na tradição popular, 

especialmente a tradição empregada pelos profetas não literários, e radicalizava-o no 

sentido de explicitar suas consequências lógicas. Para aclarar sua ideia, propõe o 

seguinte exemplo: 
Podíamos explicá-la dessa maneira: visto que a preocupação básica dos 

profetas não literários, para o reino de Jeú, era estabelecer a adoração de 

Javé, o reconhecimento de que ele era o único deus de Israel, a 

preocupação primária dos profetas literários era interpretar essa adoração 

ou reconhecimento de Javé em termos de conduta ética, ou a maneira 

como alguém trata os membros da aliança.102 

Os profetas clássicos tomaram como ponto de partida as tradições e as regras 

éticas, porém, fizeram-no com o objetivo de radicalizá- las. 

Como Williams, presumimos que o ponto central da proposta de 

Gerstenberger em relação à origem do oráculo “ai” na vida do povo deve ser 

mantido. Todavia, uma ressalva necessária é a ênfase na importância de sua relação 

com a lamentação. 

Foi no antigo ritual de lamentação por um morto que a palavra hôy  encontrou 

sua principal aplicação, a que deu origem a sua utilização na profecia. Os profetas 

                                                                 
102 James G. Williams, The Alas-Oracles of the Eighth Century Prophets, p. 85 (tradução nossa). 
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provavelmente se apropriaram do antigo costume de lamentação e o radicalizaram.103 

Williams faz a seguinte declaração a esse respeito: 

Eu não estou dizendo que a qualidade de uma maldição imposta por causa 

da quebra da aliança não é uma hipótese que repousa por trás desses 

oráculos; certamente há também alguma relação com o desenvolvimento 

da sabedoria do ethos popular. Meu ponto principal é que aqueles a quem 

os profetas pregaram, quando ouviram a exclamação inicial hôy, teriam 

imediatamente associado isso mental e emocionalmente a uma 

lamentação fúnebre. A associação do hôy com a lamentação teria sido 

especialmente surpreendente para os ouvintes, pois teria trazido o 

pronunciamento da morte de Israel.104 

Dessa forma, tal como Williams, presumimos que a interjeição hôy  esteja 

relacionada especialmente com ocasiões de lamentação fúnebre, em vez de maldição 

cúltica (Westermann) ou sabedoria clânica (Gerstenberg e Wolff).105 

A segunda fórmula encontra-se presente logo depois da conjunção “portanto”, 

que marca a introdução do castigo profético no v. 3. Trata-se da expressão “assim 

disse Javé”, também conhecida como fórmula do mensageiro. Essa fórmula dá 

autoridade à mensagem e será repetida pelo mensageiro diante do destinatário, 

correspondendo, portanto, à assinatura em nossas cartas. 

Sua origem remonta a um tempo anterior à invenção da escrita, quando a 

mensagem oral possuía um papel fundamental. Um tempo em que a transmissão de 

um dito enviado a um lugar distante estava condicionada exclusivamente à repetição 

oral pelo mensageiro. Este apresentava a mensagem que lhe fora confiada 

começando pelo uso da fórmula do mensageiro, a qual legitimava o dito como sendo 

da pessoa que o enviara. 

A tradição profética apropriou-se dessa fórmula e a aplicou a seus ditos. O 

profeta se via como mensageiro de Javé, e era visto como tal por aqueles a quem este 

enviava sua mensagem.106 

                                                                 
103 Katharine Dell, The Misuse of Forms in Amos, em Vetus Testamentum, Leiden, Brill Academic 
Publishers, vol. 45, n. 1, 1995, p. 57. Veja também Gunter H. Wittenberger, Amos 6:1-7: They 
Dismiss the Day of Disaster but You Bring Near the Rule of Violence, em: Journal of Theology for 
Sourthen Africa, Cape Town, Journal of Theology for Southern Africa, vol. 58, 1987, p. 59 e Alzir 
Sales Coimbra, Debate em torno da redação e composição do livro de Amós: propostas fundamentais 
para a teoria da criação coletiva a partir de Amós 6,1-14, São Bernardo do Campo, Universidade 
Metodista de São Paulo, 2007, p. 252-260, p. 260 (tese de doutorado). 
104 James G. Williams, The Alas-Oracles of the Eighth Century Prophets, p. 86 (tradução nossa). 
105 George W. Ramsey, Speech–Forms in Hebrew Law and Prophetic Oracles, p. 55. Veja também 
James G. Williams, Irony and Lament: Clues to Prophetic Consciousness, p. 54. 
106 Claus Westermann, Basic Forms of Prophetic Speech, p. 100-115. 
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No v. 4, a fórmula de abertura “naquele dia”, por apresentar um teor 

apocalíptico, refere-se a um “tempo de desgraça”. Tal expressão, como mencionamos 

antes, foi acrescentada e aplicada a um novo contexto pelos intérpretes posteriores, 

que viveram durante a era babilônica. 

Logo em seguida destaca-se a fórmula lv'm' (m¹sh¹l), cuja definição 

abrange uma ampla escala de significados, de provérbio didático a canção de 

zombaria, ou até mesmo lamento por um desastre. A definição mais coerente com 

nosso texto seria “canção de zombaria” (cf. Hab 2,6; Is 14,4).107 

A canção de zombaria, atrelada à fórmula yhin> (n®hî), “lamentação”, 

evoca uma lamentação de rebaixamento. A convergência entre a zombaria e a 

lamentação revela o teor irônico do castigo profético.108 A sátira e a ironia 

caleidoscópica é uma constante nos livros proféticos.109 

O profeta não estava preocupado primordialmente em escrever registros de 

eventos históricos ou escatológicos, ou ainda apresentar uma sistematização de sua 

teologia. Antes, era um pregador e arauto das palavras de Javé. 

Por isso, seus ditos eram incomparáveis em alcance visionário, discernimento 

moral e impacto imaginativo. Para alcançar seus objetivos, o profeta utilizava 

diversas estratégias retóricas, ciente do efeito que suas palavras teriam em sua 

audiência imediata.110 A sátira foi uma das estratégias retóricas utilizada pelo profeta 

em nossa perícope. No castigo, o profeta combina a pungência da sátira com o 

lamento. Há um forte sentido de ridicularização e vergonha nas palavras do lamento. 

Existem várias definições do termo sátira que, em alguns casos, se 

contradizem. O coração do problema é que a sátira não é um gênero; antes, é uma 

técnica retórica. Alguns críticos literários duvidam que se possa alcançar uma 

definição exata para o termo sátira. 

                                                                 
107 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 79. Assim como o verbete lv'm' em Ludwig 
Koehler e Walter Baumgartener, The Hebrew and Aramaic Lexicon of the Old Testament, p. 648. 
108 Noli Bernardo Hahn, Miqueias 2,1-5: profecia e luta pela terra – uma leitura da influência da 
situação histórico-social nas últimas décadas do século VIII a.C., em Judá na vida da antiga ordem 
tribal, p. 30. 
109 Veja R. P. Carroll, “Is Humour also Among the Prophets?”, em On Humour and the Comic in the 
Hebrew Bible, Sheffield, Almond Press, vol. 92, 1990, p. 169-191. Também James G. Williams, Irony 
and Lament: Clues to Prophetic Consciousness, 1977. 
110 John Barton, “Ethics in Isaiah in Jerusalem”, em This Place is To Small for Us , Winona Lake, 
Einsenbrauns, 1995, p. 94. 
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No entanto, certos elementos básicos podem contribuir para algo no mínimo 

parecido com uma definição. D. Fishelov percebeu dois princípios organizadores que 

parecem governar a sátira profética. No nível semântico, o profeta organiza o ataque 

satírico de acordo com o princípio narrativo de uma reversão intensificada. 

O profeta conta uma pequena história, em cuja estrutura existe um 

movimento: de um estado de sucesso para um estado de colossal fracasso ou queda – 

uma queda descrita de forma intensa e severa. 

No nível retórico, o profeta adota o ponto de vista dos destinatários da sátira. 

Ele não conta simplesmente uma história sobre os pecadores, como também a destina 

aos próprios pecadores. Para tanto, faz uso frequente do ponto de vista do 

destinatário, pela citação direta e indireta dos pensamentos ou discursos desses 

últimos.111 

Segundo Reed Lessing, o termo sátira tem sua origem na literatura clássica 

romana. Embora não se encontre na literatura hebraica, são incontáveis os exemplos 

de palavras associadas com a ideia de sátira. Entre eles destaca-se a expressão 

hebraica lv'm' (m¹sh¹l). 

A sátira, em suas diferentes formas, representa uma expressão verbal de 

insulto e zombaria, uma espécie de ridicularização que envergonha e se satisfaz com 

o poder da humilhação. A sátira profética apresenta um tom crítico e castigador. Suas 

características como fenômeno literário já ocorriam na Bíblia centenas de anos antes 

que a sátira fosse articulada no mundo clássico.112 

Noli Bernardo situa a origem da sátira numa forma popular de resistência 

contra o sujeito da opressão. Segundo o autor, o sarcasmo era a única reação que 

restava ao indefeso. Ademais, o autor acrescenta que o termo n®hî, “lamentação”, 

está ligado a uma situação de desespero, de devastação, conforme Jr 9,9.17-19, Am 

5,16 e Ez 32,17-18. E sua origem se localiza em situações de desgraças provocadas; 

quem as sofre, lamenta a desgraça, a devastação.113 

                                                                 
111 David Fishelov, “The Prophet as Satirist”, em Prooftexts, Bloomington, Indiana University Press, 
vol. 9, n. 3 S, 1989, p. 196-198. 
112 Reed Lessing, Satire in Isaiah’s Tyre Oracle, em Journal for the Study of the Old Testament, 
London, Sage Publication, vol. 28, n. 1, 2003, p. 89-93. 
113 Noli Bernardo Hahn, Miqueias 2,1-5: profecia e luta pela terra – uma leitura da influência da 
situação histórico-social nas últimas décadas do século VIII a.C., em Judá na vida da antiga ordem 
tribal, p. 30. 
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Gráfica e provocadoramente, a lamentação retrata diante do espectador uma 

imagem de destruição movida por uma ação implacável, sendo assim resposta à 

realidade social de ruína e abandono.114 

O rito da lamentação no antigo Oriente Próximo, conforme Xuan Huong Thi 

Pham, consistia de choro em alta voz (habitualmente auxiliado por uma carpideira), 

bem como de rasgar das vestes e vestir-se de pano de saco, sentar-se ou deitar-se no 

pó, ferir o corpo, espalhar pó sobre a cabeça, jejuar e abster-se de unção com óleo.115 

Em resumo, a perícope de Miqueias 2,1-5 é caracterizada pela presença de 

quatro fórmulas, a saber, as expressões “ai”, “assim disse Javé”, “canção de 

zombaria” e “lamentação”. 

A mensagem profética de Miqueias 2,1-5 funde essas fórmulas provenientes 

de diferentes ambientes e as aplica a um novo contexto, fazendo com que sua 

mensagem seja adaptada a uma nova situação de vida. 

Dessa forma, a palavra do profeta manifesta a amplitude, a adaptabilidade e a 

força da linguagem profética. Miqueias foi capaz de fundir diversas fórmulas a fim 

de proclamar sua mensagem de maneira apropriada, de modo que não pudesse ser 

ignorada.116 

 

5.2. O Sitz im Leben de Miqueias 2,1-5 

Nosso texto é caracterizado por uma denúncia e um castigo. Trata de um 

conflito entre o profeta e um grupo de poder que rouba as terras e toma as casas de 

camponeses. George W. Ramsey117, em seu estudo, sugere como lugar vivencial para 

o texto a situação de um processo legal secular em Israel. Para o autor, o material 

considerado procedimento legal no antigo Israel encontra-se nas narrativas que 

descrevem o julgamento no tribunal dos anciãos, no portão, ou na corte do rei. Ele 

descreve três estágios para o processo. 

No pré-julgamento, o querelante falava diretamente ao acusado. 

Frequentemente a questão podia ser estabelecida fora do tribunal. Com uma apelação 

                                                                 
114 Benjamim Morse, The Lamentations Project: Biblical Mourning Through Modern Montage, em 
Journal for the Study of the Old Testament, London, Sage Publication, vol. 28, n. 1, 2003, p. 115, 121. 
115 Xuan Huong Thi Pham, Mourning in the Ancient Near East and Hebrew Bible, em Journal for the 
Study of the Old Testament: Supplement Series, 302, Sheffield, Sheffield Academic Press, 1999, p. 23. 
116 Hans Walter Wolff, Bíblia Antigo Testamento: introdução aos escritos e aos métodos de estudo, 
São Paulo, São Paulo, Edições Teológica, 2003, p. 95-98. 
117 George W. Ramsey, Speech–Forms in Hebrew Law and Prophetic Oracles, p. 47-58. 
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emitida por uma das partes, era feita uma transição da discussão não oficial para o 

procedimento oficial. 

No discurso perante o tribunal, a acusação era realizada diretamente aos 

juízes no tribunal, e o acusado era apresentado na terceira pessoa. Em alguns casos a 

acusação era proclamada diretamente ao acusado, e a maioria dessas acusações 

envolvia a disputa entre o rei e seus súditos. Dois tipos de discursos de defesa eram 

possíveis perante o tribunal: a autodefesa e a defesa por terceiros. 

Após a apresentação dos argumentos de ambas as partes, o processo era 

concluído com o anúncio da decisão do tribunal. O veredicto era declarado 

diretamente ao acusado por meio de uma sentença nominal sucinta, provavelmente 

influenciada pelas formulações tradicionais nos códigos legais – exceção feita se o 

acusado estivesse ausente no tribunal. 

Ramsey admite que oráculos como o de Miqueias 2,1-5 expressam o 

julgamento de Javé contra os pecados de Israel, e exibe características que apontam 

persuasivamente para um modelo não cúltico, originado além do estágio da queixa e 

da acusação para um anúncio de castigo. 

Tal oráculo apresenta uma repentina transição, que coincide com a mudança 

da denúncia (ou acusação), proferida na terceira pessoa, para o anúncio de castigo 

(sentença). Esse padrão foi costumeiramente usado nos tribunais hebraicos, onde o 

acusador fazia sua denúncia falando do acusado na terceira pessoa e a decisão do 

tribunal era anunciada diretamente ao acusado. 

Além disso, em Miqueias 2,1-5 a declaração da sentença (anúncio de castigo), 

destinada diretamente ao acusado, encontra-se prefaciada por um oráculo hôy, 

consistindo do hôy + particípio(s) ativo (frequentemente no plural) + verbos finitos 

na terceira pessoa. 

Embora o oráculo hôy tivesse uma origem separada das formas de ditos 

jurídicos, o estilo impessoal do oráculo hôy era bastante apropriado para o uso, no 

dito de julgamento profético, como uma analogia da acusação do processo legal 

secular. O anúncio do subsequente castigo era endereçado diretamente ao acusado. 

Além da surpreendente mudança da declaração da terceira pessoa para a 

segunda, precisamente no ponto onde essa mudança ocorria no processo legal 

secular, existem outros fatores a indicar que o profeta modelou o dito de Miqueias 

2,1-5 nos processos seculares. 
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O pecado relatado na denúncia era um crime social. Uma espécie de crime 

julgado nos tribunais seculares. Em seguida, instaurava-se o estágio da sentença ou 

anúncio de castigo. Quando a culpa era estabelecida, a sentença era passada. Essa 

espécie de processo constituiu o protótipo para nosso dito de julgamento profético. 

Embora a acusação e a sentença, no processo secular, fossem pronunciadas 

por diferentes pessoas, os profetas do oitavo século adaptaram-nas para expressar o 

processo de Javé contra Israel. 

Portanto, a imitação profética do estilo jurídico nos leva a deduzir que o Sitz 

im Lebem do dito de Miqueias 2,1-5 encontra-se no próprio tribunal. Esse estilo era 

bastante familiar e apreciado a ponto de transmitir seu sentido e sua intenção onde 

quer que tais palavras fossem proferidas. 

O profeta estava aflito, porquanto pessoas que deviam supostamente ser o 

exemplo da justiça exploravam os concidadãos sem nenhum escrúpulo. Diante disso, 

seria razoável propor a hipótese de que o profeta dirigiu-se ao tribunal, como um 

homem vindo para discutir seu caso e, empregando o habitual estilo e forma de dito, 

entregou lá a acusação e o veredicto de Javé, frequentemente virando a mesa contra 

os próprios juízes, visto que aqueles que tinham vindo julgar agora seriam acusados e 

sentenciados.118 

O pessimismo expresso pelo profeta acerca da capacidade moral dos 

denunciados leva-nos a deduzir, tal como Ramsey, que seria difícil para o profeta 

pensar que sua pregação de julgamento induziria ao arrependimento de modo a 

suspender a execução da sentença. O dito de julgamento não dá indicação que o 

profeta planejou o anúnc io de castigo em um sentido condicional. G. M. Turcker 

afirma: 

O termo ameaça não é forte o bastante para as más notícias do profeta 
acerca do futuro. É demasiado fraco, porque implica um elemento 
condicional; por exemplo, que o desastre/julgamento não viria se o povo 
se arrependesse. Pelo menos no anúncio de julgamento em si, nenhuma 
condição assim é declarada ou subentendida. O futuro já foi decidido.119 

Os crimes dos israelitas haviam sido expostos. A sentença havia sido passada. 

O julgamento é chegado.120 

 

                                                                 
118 Como o notável paralelo com a aparição do profeta Natã no tribunal do rei Davi, em 2 Samuel 12. 
119 G. M. Turcker, Form Criticism of the Old Testament, Philadelphia, Fortress, 1971, p. 62 (tradução 
nossa). 
120 Isso não quer dizer que, em toda a teologia profética, o julgamento seja a palavra final. Em Oseias 
e Jeremias, para nomear apenas dois exemplos, o processo de julgamento foi visto de forma positiva – 
curar, disciplinar e educar (cf. Os 2,4-17; 3,1-5; Jr 31,2-6.16-20). 
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6. CONCLUSÕES PARCIAIS 

Diante do exposto, podemos sintetizar algumas considerações a que 

chegamos, antes de prosseguir com a análise do conflito relatado em Miqueias 2,1-5. 

Em primeiro lugar, notamos que o texto massorético de Miqueias 2,1-5 é 

confiável. Pouca alteração baseada na crítica textual foi necessária. Uma única 

alteração se impôs, no v. 5, devido a uma haplografia. Na questão da vocalização de 

palavras não foi necessária nenhuma modificação. 

Em segundo lugar, observamos que nosso texto constitui um todo 

significativo, de unidades e partes entrelaçadas a fim de formar um conjunto 

coerente. Além disso, verificamos a presença de diversos dispositivos que 

enquadram o dito no estilo poético. 

Constatamos, também, que as “amarras” do texto determinam uma 

contraposição entre o plano dos malfeitores e o plano divino, mantendo, assim, a 

lógica interna do dito: às mesmas pessoas, denunciadas no início, dirige-se o último 

castigo, e este trata ainda dos mesmos bens de cuja apropriação acusa-as a primeira 

estrofe. 

Em terceiro lugar, percebemos que o texto se encontra estruturado em duas 

unidades (denúncia e castigo), sendo que cada uma das unidades possui outras duas 

subunidades (genérica e específica). O castigo não apresentou uma linguagem coesa 

como a que fo i encontrada na denúncia. 

No entanto, o dito profético revelou certa coerência estrutural em sua origem, 

manifestada pela menção dos mesmos personagens, bem como do mesmo assunto 

tanto na denúncia quanto no castigo. 

Dessa forma verificamos que, no castigo, o lamento de zombaria não retrata o 

pronunciamento dos vitoriosos (assírios) contra os derrotados (judeus), mas sim o 

sentimento utópico dos oprimidos em relação a seus opressores. 

Outrossim, percebemos também a presença de algumas expressões 

acrescentadas e aplicadas a um novo contexto pelos intérpretes posteriores, que 

viveram durante a era babilônica. 

O gênero literário, por sua vez, harmoniza-se com um dito profético de 

julgamento geralmente conhecido como “oráculo ai”. 
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Além disso, detectamos algumas fórmulas provenientes de diferentes 

ambientes, fundidas pelo profeta a fim de que sua mensagem fosse proclamada de 

maneira apropriada, de modo que não pudesse ser ignorada. 

Por fim, notamos que o lugar vivencial ou Sitz im Leben do oráculo encontra-

se no tribunal, ou seja, nos processos legais dos tribunais de Israel. 
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CAPÍTULO 2 

 

O CONFLITO SOCIAL EM MIQUEIAS 2,1-5 

 

1. ORIGEM DO PROCESSO HISTÓRICO NO TEMPO E NO ESPAÇO 

A perícope de Miqueias 2,1-5, analisada anteriormente do ponto de vista 

literário, evidenc ia um conflito social entre o profeta e um grupo de poder que 

usurpava a herança de suas vítimas. A preocupação primordial do texto gira em torno 

de questões referentes à realidade fundiária israelita. 

Sua “amarração” demonstrou a contraposição entre o plano dos malfeitores e 

o plano divino. Os poderosos malfeitores que planejavam o mal (v. 1), roubando 

campos e levando as casas (v. 2), provariam do mesmo veneno. Para eles era 

planejado um mal por Javé, que removeria tanto sua honra/poder (v. 3) quanto suas 

posses, a saber, seus próprios campos e aqueles que outrora usurparam (v. 4-5). 

O assunto central do texto, portanto, é provavelmente um conflito em torno 

de questões de cunho fundiário. Além disso, parece estar fundamentado no conceito 

de honra e vergonha. Aqueles que foram desonrados seriam honrados e vice-versa. 

Se tal hipótese estiver correta, a análise do conteúdo deverá direcionar a pesquisa em 

função do aclaramento dessa questão central. 

O gênero literário desse texto é um dito profético de julgamento, geralmente 

conhecido como “oráculo ai”. Pela análise das formas, sabemos que o dito profético 

de julgamento tem sua origem nos processos legais dos tribunais em Israel. O dito se 

divide em duas partes intimamente conectadas: denúncia/diagnóstico e 

castigo/prognóstico. 

O castigo tem sua base na denúncia, que consiste na mera declaração da 

evidência factual. Nela temos a análise da situação, a descrição da injustiça. 

Para Milton Schwantes, a denúncia brota do chão da história e não de 

abstrações genéricas, tendo como base, não somente a percepção visual do profeta, 

mas também sua percepção auditiva. 

Assim, o profeta era um porta-voz das opressões sofridas pelos clãs e por 

estes contestadas. A denúncia, portanto, dava voz ao povo do campo organizado. Das 
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entrelinhas do castigo, por sua vez, emerge a utopia profética, na qual está implícita a 

esperança camponesa por terra.121 

O conflito expresso nessa perícope tem seu lugar no tempo e no espaço. 

Como bem afirma Schwantes, o dito profético é teológico; no entanto, não devemos 

olvidar também de sua dimensão histórica.122 Em vista disso, é necessário situar o 

dito profético de Miqueias 2,1-5 dentro de uma perspectiva geográfica e cronológica, 

a fim de obtermos uma compreensão mais abrangente do conteúdo da mensagem. 

Assim, iniciaremos a investigação de nossa perícope procurando estabelecer a data e 

o local do delito, bem como alguns aspectos concernentes à pessoa do profeta que 

testemunhou tais ações criminosas. 

Nesta etapa da pesquisa, procuraremos verificar de forma mais detalhada as 

dimensões histórica, sociológica e antropológica da perícope. Isso não quer dizer que 

a questão teológica é de menor importância. A questão teológica tem grande 

relevância para o estudo do dito profético. No entanto, para o objetivo de nossa 

pesquisa, procuraremos enfatizar as questões teológicas à medida que as mesmas nos 

auxiliem na compreensão do ambiente histórico do texto.123 

 

1.1. O mundo de Miqueias 

1.1.1. Sua pessoa e o local do crime 

As duas passagens às quais o nome do profeta está atrelado dão- lhe o título de 

“Miqueias, o morastita” (Mq 1,1; Jr 26,18). Tal epíteto identifica-o com uma cidade. 

Nem o nome de seu pai, nem sua profissão é mencionado. Tal como Naum, o 

elcosita (Na 1,1), e Amós de Técoa (Am 1,1), ele foi conhecido pelo seu local de 

origem. O nome Miqueias era bastante comum no período do Antigo Testamento.124 

Na introdução ao livro (Mq 1,1) encontramos sua forma abreviada 

hk'ymi (mîkâ), a forma mais frequente do nome no Antigo Testamento. No 

entanto, em Jr 26,18 o nome ocorre no texto consonantal (mais antigo) em sua forma 

                                                                 
121 Milton Schwantes, A terra não pode suportar suas palavras: reflexão e estudo sobre Amós, p. 104-
107. 
122 Idem, p. 181. 
123 Para um estudo acerca das questões ideológicas desta perícope veja Noli Bernardo Hahn, Miqueias 
2,1-5: profecia e luta pela terra – uma leitura da influência da situação histórico-social nas últimas 
décadas do século VIII a.C., em Judá na vida da antiga ordem tribal, p. 100-136. 
124 Veja a lista de nove personagens no Antigo Testamento que recebem esse nome em Ralph L. Smith 
(ed.), Word Biblical Commentary: Micah – Malachi, Dallas/Texas, Word Books/Publisher, 1984, p. 4. 
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mais completa, hy"k'ymi (mîk¹yâ). Esse nome carrega o significado da 

expressão “quem é como Javé?”.125 

James Luther Mays levanta a hipótese de que o epíteto atribuído ao profeta 

designaria alguém distante de seu lar, marcado pelo nome da cidade de origem. 

Assim, o autor sustenta que Miqueias entrou na história da tradição longe de 

Moresete, provavelmente em Jerusalém.126 

Rick R. Marrs, por sua vez, sugere que a inclusão da origem de Miqueias 

poderia indicar que ele desempenhou parte de seu ministério longe de sua cidade 

natal.127 

Os pesquisadores modernos identificaram o referido profeta como natural de 

Moresete-Gate (Mq 1,14). A combinação de Moresete-Gate poderia significar que “a 

cidade de Moresete estava na jurisdição de Gate” ou que “a cidade de Moresete 

estava próxima da cidade de Gate”.128 

Moresete era uma pequena localidade situada a aproximadamente 35 km a 

sudoeste da capital Jerusalém. Estava próxima da fronteira entre Judá e a Filístia, 

aberta aos ataques do Sul e do Oeste. Encontrava-se na região da Sefelá, um lugar de 

colinas de aproximadamente 398 m de altitude entre a planície litorânea e a Serra de 

Judá, onde se localizava a capital (a quase 1000 m de altitude).129 A Sefelá, isto é, a 

“planície”, do ponto de vista da população montanhosa da Palestina, era uma parte 

importante do reino de Judá.130 

Sua importância vinha não somente de sua produção agrícola, mas também de 

sua posição geográfica. Localizada entre Jerusalém e o território dos filisteus, 

formava uma barreira natural de defesa.131 

                                                                 
125 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 5. 
126 James Luther Mays, Micah: A Commentary, p. 15. 
127 Rick R. Marrs, Micah and the Task of Ministry, em Restoration Quarterly, Abilene, Restoration 
Quarterly Corp, vol. 30, n. 1, 1988, p. 1. 
128 Shmuel Vargon, Gedud: a Place-Name in the Sephelah of Judah, em Vetus Testamentum, Leiden, 
Brill Academic Publishers, vol. 42, n. 4 O, 1992, p. 562. 
129 Haroldo Reimer, Ruína e reorganização. O conflito campo-cidade em Miqueias, Revista de 
Interpretação Bíblica Latino-Americana, Petrópolis, Vozes, n. 26, 1997, p. 101. Veja também Bruce 
Malchow, The Rural Prophet: Micah, em Currents in Theology and Mission , Chicago, Lutheran 
School of Theology at Chicago/Pacific Lutheran Theological Seminary and Wartburg Theological 
Seminary, vol.  7, n. 1 F, 1980, p. 48. 
130 Yohanan Aharoni, The Land of the Bible: A Historical Geography, Londres, Burns and Oates, 
1979, p. 25. 
131 Tércio Machado Siqueira, O povo da terra no período monárquico , São Bernardo do Campo, 
Universidade Metodista de São Paulo, 1997, p. 132 (tese de doutorado). 
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Roboão havia fortificado o local como parte de seu sistema de defesa para 

guardar o oeste de Jerusalém (2Cr 11,6-9). Militares e funcionários administrativos 

teriam frequentado a cidade e atraído o interesse dos governantes de Jerusalém para a 

vida da comunidade.132 

A Sefelá era uma região de terra boa para a produção agrícola, o que 

contribuía para o aparecimento de sobras, de excedentes. A produção era abundante e 

diversificada. Produzia-se cereal e frutas, além da criação de gado pequeno e, em 

especial, de bois. O excedente da produção escoava por Jerusalém rumo às regiões de 

economia mais dinâmica através da rota comercial transjordaniana (cf. Mq 1,9).133 

Portanto, Jerusalém mantinha uma forte presença militar nessa região por 

meio de cidades-fortalezas localizadas num raio de menos de 10 km ao redor de 

Moresete. 

As cidades-fortalezas tinham a tarefa de proteger a terra de Judá da invasão 

dos filisteus ou dos ataques das potências da época, bem como a tarefa de controlar o 

povo e recolher tributos. Os funcionários administrativos e os oficiais das cidades-

fortalezas provavelmente garantiam as comunicações entre a capital e a cidade de 

Miqueias.134 

Moresete-Gate não é mencionada em Js 15,33-47, na lista das cidades de Judá 

que faziam parte da Sefelá; no entanto, é referida em Mq 1,14. Vários pesquisadores 

procuram associá- la à moderna Tel Goded (Tell Judeideh). Tal proposta é baseada no 

material bíblico encontrado em Miqueias 1,13-16, que localiza Moresete-Gate na 

vizinhança de Laquis, Aczibe, Maressa e Adulão, bem como nas cartas de Armana, 

EA 335 linhas 16-17, que admitem uma ligação geográfica entre Laquis, Gate e 

Maressa. No entanto, essa proposta tem sido contestada por pesquisadores segundo 

os quais tais citações indicam somente uma localização aproximada, e não sua 

aproximação precisa. Por conta disso, Shmuel Vargon preferiu identificar Tell 

Judeideh por meio de uma conexão semântica e fonética. Para ele, o nome Tell 

Judeideh preservava o nome original de uma antiga cidade chamada Gedud – uma 

importante localidade na rota Azeca-Maressa-Laquis, local que, segundo Vargon, foi 

mencionada uma única vez, na profecia de Miqueias 4,14 (BHS). 

                                                                 
132 James Luther Mays, Micah: A Commentary, p. 15. 
133 Milton Schwantes, As monarquias no antigo Israel. O estado monárquico no final do século XI 
a.C.: um roteiro de pesquisa histórica e arqueológica , São Leopoldo/São Paulo, CEBI/Paulinas, 
2006, p. 58-59. 
134 Hans Walter Wolff, Micah the Prophet, Philadelphia, Fortress Press, 1981, p. 4. 
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Assim, o autor propõe que o termo dWdG>-tb; (bat g®dûd) refere-se 

a um nome de cidade na Sefe lá em vez da ideia comumente aceita, de tratar-se de 

uma expressão que designa Jerusalém; sendo o termo bat uma expressão comumente 

encontrada na Bíblia ao lado de nomes de cidades e países. 

A hipótese de Shmuel Vargon de que o atual nome, Tell Judeideh, preservou 

o nome da antiga cidade de Gedûd, é fortalecida pela menção de gedôr como cidade 

no território de Benjamim (1Cr 8,31) e também na lista dos heróis de Davi (1Cr 

12,8), aliada às variações entre dalet e resh, que costumam ocorrer em nomes raros 

na Bíblia, bem como à menção de Gedud na Mishnah e ao fato de os nomes árabes 

preservarem os nomes antigos das cidades. 

O termo gedûd tem vários significados em hebraico. O mais comum é “uma 

unidade militar”. O profeta Miqueias se identificara com o povo de Gedûd, pois 

vivera em torno de Moresete-Gate. Assim, o autor sugere que o nome da cidade 

deveria ser mudado de Tel Goded para seu nome original, Tel Guded. 

Essa localidade foi escavada de 1889-1900 e os resultados das escavações 

foram publicados em 1902. Três grandes níveis foram diferenciados no curso das 

escavações. O mais antigo foi um nível cananita (Bronze Médio); o segundo foi 

israelita (Ferro II); o terceiro foi romano-helenístico. 

Os escavadores chegaram à conclusão de que o local foi abandonado no final 

do período cananita e permaneceu desocupado até o oitavo século antes de Cristo. 

Além disso, foram descobertos 37 jarros com a inscrição lmlk, “para o rei”, bem 

como vestígios de construções do oitavo século antes de Cristo – evidências claras de 

que o local foi ocupado no oitavo século, no tempo do rei Ezequias, pelos judeus.135 

Outros achados arqueológicos foram encontrados em outras cidades fortalezas da 

Sefelá.136 

                                                                 
135 Shmuel Vargon, Gedud: a Place-Name in the Sephelah of Judah, p. 557-561. 
136 Cf. Ron E. Tappy, Marilyn J. Lundberg, P. Kyle McCarter e Bruce Zuckerman, An Abecedary of 
the Mid-Tenth Century B.C.E. from the Judaean Shephelah, em Bulletin of the American Schools of 
Oriental Research, Atlanta, American Schools of Oriental Research Publications, n. 344, 2006, p. 6-
13. Esta importante pesquis a arqueológica realizada em Tel Zayit, cidade que fica situada a oeste de 
Tel Goded na Sefelá, evidenciou também a presença de algumas estradas na região e diversos 
achados, dentre eles, selos e jarros que datam do oitavo século antes de Cristo. Veja também Diana 
Edelman, What If We Had no Accounts of Sennacherib’s Third Campaign or The Palace Reliefs 
Depicting His Capture of Lachish?, em Biblical Interpretation , Leiden, Brill Academic Publishers, n. 
8, 2000, p. 95. Esse artigo informa a descoberta de 413 desses jarros nos escombros da cidade-
fortaleza de Laquis em 1990, que podem ser datados do período de Ezequias. E ainda Jeffrey A. 
Blakely e James W. Hardin, Southewestern Judah in the Late Eighth Century B.C.E., em Bulletin of 
the American Schools of Oriental Research , Atlanta, American Schools of Oriental Research 
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A despeito das discussões acerca da localização precisa da cidade de Tell 

Judeideh, os achados arqueológicos demonstram a existência de cidades-fortalezas 

judaicas na Sefelá, em Moresete Gate ou em suas adjacências no período do profeta 

Miqueias. Provavelmente esses artefatos testemunham o aumento do envolvimento 

estatal na vida dos camponeses de Judá. Especificamente, os camponeses judeus 

deviam financiar as políticas da capital Jerusalém. 

James Luther Mays sugere que os ditos proféticos de Miqueias foram 

proferidos na cidade de Jerusalém, visto que o profeta já conhecia os métodos de 

Jerusalém por causa de suas experiências em Moresete. Ao descrever o sofrimento 

do povo da terra, demonstra simpatia pelo povo oprimido e forte aversão a seus 

opressores.137 

Hans Walter Wolff, por sua vez, alarga essa ideia e admite que Miqueias 

pronunciou seus ditos tanto em sua cidade natal (capítulos 1–2) quanto em Jerusalém 

(veja Mq 3,10.12). Para o autor, Miqueias era um ancião local, !qez" (z¹q¢n), 

ou um cabeça de tribo, varo (rœ°sh), em Moresete, que se encontrava em 

Jerusalém durante as grandes festas. Wolff argumenta que Miqueias fazia distinção 

entre os poderosos exploradores de Jerusalém e seus próprios “compatriotas”.138 

Mais recentemente, Delbert R.  Hillers sugeriu que Miqueias foi um profeta de 

uma “nova era”. Ele faria parte de um movimento milenarista de protesto ou 

“movimento de revitalização”. Hillers utiliza critérios da análise sociológica para 

afirmar que Miqueias fazia parte de um grupo que fora privado de seus direitos pelos 

poderosos de seu tempo. 

Miqueias era porta-voz de Javé para esse segmento excluído e abandonado 

pela sociedade. Ele protestava contra a opressão e sonhava com uma nova era. No 

entanto, como afirma o próprio Hillers, a hipótese de que o profeta era alguém 

associado com o movimento de revitalização é vaga, porquanto faltam informações 

históricas e biográficas que poderiam permitir uma maior exatidão.139 

Tudo indica, pois, que Miqueias fosse de fato um ancião natural da cidade de 

Moresete-Gate, na Sefelá judaíta, região agrícola cercada por fortalezas militares. O 

                                                                                                                                                                                        
Publications, n. 326, 2002. Também Nadav Na’aman, Sennacherib’s Campaign to Judah and the Date 
of the LMLK Stamps, em Vetus Testamentum, Leiden, Brill Academic Publishers, vol. 29, n. 1, 1979. 
137 James Luther Mays, Micah: A Commentary, p. 16. 
138 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 6. 
139 Delbert R. Hillers, Micah: A Commentary on the Book of Prophet Micah, p. 4-7. 
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dito profético de Miqueias 2,1-5 foi proferido possivelmente em sua própria cidade 

natal; transparece em suas palavras uma profunda simpatia pelo povo oprimido e 

uma forte aversão contra seus opressores. Além disso, como retrata James Luther 

Mays, Miqueias mantinha um forte vínculo com as tradições tribais de sua aldeia 

natal.140 

 

1.1.2. A datação do evento 

O livro de Miqueias remonta a um longo período da história do antigo Israel; 

alguns ditos são atribuídos ao próprio profeta Miqueias, outros ao período 

neobabilônico, e outros ainda ao período persa. 

Wolff afirma que “as palavras transmitidas para nós no livro de Miqueias 

dizem respeito a um povo proveniente das mais diferentes fases da história, desde a 

metade do oitavo século a aproximadamente a primeira metade do quinto século”.141 

Por conta disso surgem diversos questionamentos acerca da datação do material. 

Miqueias, um camponês sulista, exerceu seu ministério profético na segunda 

metade do século oitavo. A introdução ao livro situa seu ministério “nos dias de 

Jotão” (742-735), “Acaz” (735-715) “e Ezequias” (715-687/6). Essa informação 

coloca o profeta como o mais jovem contemporâneo de Oseias e Isaías. 

Entretanto, há indícios de que a introdução, em sua forma atual, provém da 

mão de um editor posterior. Tal afirmativa é sustentada em parte por Jr 26,18: 

“Miqueias, o morastita, profetizou nos dias de Ezequias, rei de Judá”. Então, qual 

seria a provável data dos ditos proféticos atribuídos ao profeta Miqueias? 

Baseando-se na hipótese de que o dito de Miqueias 1,2-7 remonta à 

destruição de Samaria em 722 a.C. e que o oráculo de 1,8-16 nos remete à invasão de 

Judá por Senaqueribe em 701 a.C., Noli Bernardo situa o período do ministério 

profético de Miqueias entre os anos 725 e 701 a.C. 

Ao analisar a crítica social de Miqueias, Bernardo se esforça por localizar o 

pronunciamento do dito profético de Miqueias 2,1-5 entre os anos 722 a.C e 713 a.C. 

Nesse período, segundo o autor, o Estado de Judá (ou pelo menos a elite) mantinha 

relações tributárias pacíficas com o soberano assírio.142 

                                                                 
140 James Luther Mays, Micah: A Commentary, p. 17. 
141 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 4. 
142 Noli Bernardo Hahn, Miqueias 2,1-5: profecia e luta pela terra – uma leitura da influência da 
situação histórico-social nas últimas décadas do século VIII a.C., em Judá na vida da antiga ordem 
tribal, p. 50-55. 
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Já Hans Walter Wolff sugeriu duas datações distintas para o ministério de 

Miqueias, mas com um detalhe em comum com Bernardo: a ênfase na ideia de que a 

atividade profética teve início em torno de 730 a.C. Na primeira datação, Miqueias 

entra em cena em 734 a.C. e atua até 728 a.C.143 Na segunda, o autor afirma que 

Miqueias proferiu seus ditos durante a década de 733-723. 

Para sustentar sua hipótese, Wolff utiliza, por um lado, a passagem de Jr 

26,18, que situa a atividade profética de Miqueias no período do rei Ezequias. 

Tomando como base a passagem de 2Rs 18,1-12, o autor propõe que o reinado de 

Ezequias se deu próximo da década de 30, entre os anos de 729 a 700. Por outro 

lado, apropria-se da introdução ao livro de Miqueias (1.1), que estende a atividade 

profética aos reinados de Jotão, Acaz e Ezequias. Baseando-se em duas passagens 

bíblicas (2Rs 18,13; 16,2), o autor assegura que o profeta iniciou seu ministério por 

volta de 730 a.C. 

Além disso, Wolff estabelece uma tensão entre as ameaças proferidas por 

Miqueias (Mq 1,6-16) e os eventos da história, a fim de datar o término da atividade 

profética antes de 722 a.C. Para ele, esse dito de Miqueias precedeu a conquista de 

Samaria, porquanto não está em harmonia com os relatos documentados pelos 

assírios, nem tampouco apresenta características que indiquem a campanha de 

Senaqueribe contra Judá em 701.144 

No entanto, assim como John Merlin Powis Smith, presumimos que a 

introdução a Miqueias (1,1) sofreu certa alteração devido às mãos de um redator. 

Além do mais, concordamos com a hipótese de que Miqueias profetizou durante o 

reinado de Ezequias. Essa afirmativa vai de encontro a alguns pronunciamentos do 

profeta, especialmente, 1,10-16, que parece esboçar o percurso das tropas de 

Senaqueribe. 

Vários aspectos corroboram essa hipótese. O silêncio total de Miqueias tanto 

em relação à guerra siro-efraimita145 quanto ao apelo de Acaz ao rei da Assíria e a 

subsequente deportação dos habitantes de “toda a terra de Naftali” para a Assíria 

(2Rs 15,29) torna improvável que ele tenha profetizado paralelamente a esses 

eventos, de extrema importância para ambos os reinos. Esse fato reduz a atividade 

                                                                 
143 Hans Walter Wolff, Micah the Prophet, p. 3. 
144 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 1-4. 
145 Veja uma exposição sobre as causas dessa guerra em Roger Tomes, The Reason for the Syro-
Ephraimite War, em Journal for the Study of the Old Testament, London, Sage Publication, n. 59, 
1993. 



69 
 

profética a um período posterior a 734 a.C., ou seja, aos reinados de Acaz e 

Ezequias. 

A profecia (1,2-9) relaciona a destruição de Samaria atrelada a seu perigo 

iminente para Jerusalém. Não há indícios na Assíria ou nos relatos bíblicos de que 

Jerusalém e Judá corressem perigo quando Sargão derrotou Samaria em 721 a.C. 

Entrementes, Judá era um vassalo da Assíria e, por isso, estava seguro da invasão.146 

Tal fato, por si só, descarta a hipótese de que o oráculo mencionado trataria da 

destruição de Samaria em 721 a.C. 

Nem os relatos bíblicos, nem os assírios falam de qualquer destruição dessa 

cidade (Anais de Sargon, II. 11ss.). Antes, há informações nos relatos assírios de que 

em 720 a.C. Samaria juntou-se a uma coalizão dos Estados sírios, num esforço para 

quebrar o jugo assírio. 

Em 715, Sargão estabeleceu tribos árabes em Samaria; porém, o processo de 

repopulação, bem como a conquista total de Samaria, foi lenta e gradual. Portanto, é 

bem provável que a profecia de Miqueias tenha sido proferida em um período 

posterior a 721 a.C. A provável ocasião específica remonta à conspiração que levou 

Sargão a Asdode em 713-711 a.C., ou talvez à que resultou na campanha de 

Senaqueribe em 704-701 a.C. 

É provável que Samaria estivesse envolvida em ambas as tentativas de 

quebrar o jugo assírio. Em cada caso, o profeta falava de uma destruição futura de 

Samaria como prelúdio da ruína de Jerusalém. John Merlin Powis Smith admite que 

o material atribuído a Miqueias nos capítulos 1–3 pertence a um período de curta 

duração, provavelmente semanas ou meses de um período de crise, tal como aquele 

da invasão de Senaqueribe.147 

James Luther Mays concorda com essa datação. Apoiando-se na ideia de que 

o capítulo 3,9-12 é o clímax de uma série de ditos preservados nos capítulos 2–3, e 

que o capítulo 1,8-16 pertence ao período da campanha assíria, o autor conclui que a 

                                                                 
146 Cf. Philip J. King, The Eighth, the Greastest of Centuries?, em Journal of Biblical Literature, 
Atlanta, Society of Biblical Literature , 108/1, 1989, p. 9-10. As terras conquistadas pela Assíria foram 
classificadas como estados vassalos ou províncias. Economicamente e politicamente, os estados 
vassalos gozavam de condições mais favoráveis que as províncias. Contanto que cumprissem suas 
obrigações econômicas na forma de tributos e não se rebelassem contra o poder imperial, os estados 
vassalos gozaria m de autonomia. Por outro lado, as províncias eram administradas diretamente por 
oficiais assírios. A conversão de estado vassalo em província significava a destruição de seus centros 
urbanos e a deportação de sua população. 
147 John Merlin Powis Smith, A Critical and Exegetical Commentary on Micah, Zephaniah and 
Nahum, Edinburgh T. & T. Clark, George Street, 1959, p. 19. 
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atividade de Miqueias se deu no ano de 701 a.C., nos meses imediatamente 

anteriores à invasão de Senaqueribe.148 

Portanto, diante das evidências é possível concluir, juntamente com John 

Merlin e James Luther Mays, que a data mais provável para os ditos dos capítulos 1–

3 de Miqueias, especialmente o de 2,1-5, seria o período do reinado de Ezequias nos 

meses que antecederam a invasão de Senaqueribe em 701 a.C. 

 

1.1.3. O pano de fundo dos capítulos 1–3 

Os anos de 715 a 701 a.C., conforme John Merlin Powis  Smith149, foram 

marcados pela disputa entre a Assíria e o Egito pelo domínio da Síria. A Síria estava 

agitada por causa do pesado jugo imposto pela Assíria. O Egito fomentava a 

insatisfação e procurava apoiar a Síria esperando receber em troca algum favor. 

Jerusalém era naturalmente um canteiro da intriga. O ânimo político estava exaltado. 

Um grupo pró-assírio e um pró-egípcio lutavam pela preeminência nas 

assembleias do rei Ezequias. O grupo aliado ao Egito logrou êxito, e uma revolta 

contra a Assíria foi organizada em 713 e novamente em 705 a.C.150 No entanto, o 

resultado em ambas as ocasiões consolidou, ainda mais, as algemas da Assíria sobre 

Judá. 

Isaías, residente em Jerusalém e provável integrante das principais famílias, 

estava profundamente preocupado com esse tumulto político; era um participante 

ativo daquilo que estava acontecendo na corte (Is 20,1-6; 18,1-7; 30,1-5; 31,1-9; 

10,5-19). Miqueias, por mais que tenha sido afetado por esses eventos, absteve-se 

das questões políticas em seus pronunciamentos públicos e concentrou-se nas 

considerações éticas e religiosas. 

Miqueias retratou uma situação econômica e social em Judá muito parecida 

com a descrita por Amós anos antes da derrocada do reino do norte. Uma aristocracia 

degenerada, dominada pela cobiça e alimentada pela tirania, tornou as condições em 

Judá insuportáveis para os camponeses e os trabalhadores assalariados. 

A posse da riqueza passou a ser vista como o sumo bem. A justiça e o direito 

foram esmagados. Os juízes abusavam de seus poderes. Dessa forma, a justiça era 
                                                                 
148 James Luther Mays, Micah: A Commentary, p. 16. 
149 John Merlin Powis Smith, A Critical and Exegetical Commentary on Micah, Zephaniah and 
Nahum, p. 21-22. 
150 Um estudo detalhado desse período é encontrado em Ehud Ben Zvi, Israel, Assyrian Hegemony 
and Some Considerations About Virtual Israelite History, em Biblical Interpretation , Leiden, Brill 
Academic Publishers, vol. 8, ½, 2000. 
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arrematada pelo maior lance (Mq 3,11). Camponeses, viúvas e órfãos eram expelidos 

de suas casas para que seus poucos acres fossem adicionados à posse de gente 

poderosa (Mq 2,2.9). No afã de opulência dos poderosos, a essência e o sustento dos 

pobres eram devorados, visto que foram reduzidos a um estado de profunda miséria 

(Mq 3,1-3). 

A religião também estava estreitamente comprometida com esse projeto; 

sacerdotes e profetas desempenhavam suas funções em interesse próprio (Mq 3,5-

8.11). Isaías, contemporâneo de Miqueias, retrata em seus pronunciamentos uma 

condição muito similar à que foi esboçada anteriormente (Is 1,10-20; 28,7-13). 

Diversos fatores minaram a base dos antigos ideais israelitas. Entre eles, 

destaca-se o íntimo contato político e comercial entre Judá e a civilização assíria e 

egípcia, o qual promoveu o estabelecimento de novos padrões de vida e de ideais em 

Judá. A lealdade aos antigos ideais desintegrava-se gradativamente diante do desejo 

de imitar o esplendor das cortes estrangeiras. 

 

 

2. O CONFLITO EM MIQUEIAS 2,1-5 

2.1. A denúncia do pecado (Mq 2,1-2) 

Como já observado no capítulo anterior, na denúncia são atribuídas 

responsabilidades de ação criminosa a um grupo de poder. Aqui nos é apresentado o 

cenário no qual emergiu o dito profético, com seus sujeitos e ações. 

Na primeira subunidade transparece uma denúncia genérica (v. 1). Em nossa 

diligência para encontrar as evidências do crime, as peças encontradas neste 

versículo ajudam a montar o quebra-cabeça da denúncia; porém, ainda não nos dão 

uma imagem nítida acerca dos acontecimentos. Não há indícios suficientes que 

viabilizem a investigação do crime praticado, ou seja, da “maldade” ou do “mal”. 

Todavia, o v. 1 em suas entrelinhas oferece diversas pistas que contribuem para a 

construção de uma hipótese acerca da autoria dos delitos e outros aspectos referentes 

ao crime. 

Já a subunidade seguinte (v. 2) consiste de uma denúncia específica, visto que 

destaca importantes vestígios deixados na cena do crime que colaboram para a 

elucidação do crime praticado, seu modus operandi, bem como fornece mais 

elementos que nos auxiliam na dedução de quem seriam os prováveis agentes e as 
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vítimas envolvidas nesse ato criminoso. O v. 2 é complemento do v. 1. Este versículo 

seria muito vago sem aquele. 

Portanto, nesta etapa de nossa pesquisa buscaremos empreender uma análise 

investigativa do conteúdo da denúncia a fim de reconstruir o provável cenário do 

crime com seus elementos, autores, vítimas e, principalmente, o delito propriamente 

dito. Para isso é necessário recorrermos ao modelo teórico do modo de produção 

tributário. 

Porém, neste capítulo de nossa pesquisa, a despeito de ser norteada por tal 

método, nos deteremos apenas na análise do cenário do crime e dos mecanismos 

utilizados pelos criminosos em nosso texto para, no capítulo seguinte, 

empreendermos a descrição mais pormenorizada do modelo econômico e 

historiográfico que nos serve de instrumento de análise e de interpretação da 

realidade social israelita. 

Assim, nesta primeira etapa procuraremos os indícios do crime, ou seja, as 

circunstâncias que possuem relações com o fato delituoso e que possibilitam a 

construção de uma hipótese sobre sua autoria e os demais aspectos apresentados na 

denúncia de Miqueias. 

Investigaremos o delito e seus prováveis autores e vítimas, bem como o 

modus operandi dos criminosos, isto é, o modo como o grupo denunciado pelo 

profeta desenvolvia suas atividades criminosas contra suas indefesas vítimas. 

 

2.1.1. Indícios do crime 

A denúncia genérica e específica oferece indícios que nos remetem a levantar 

uma hipótese acerca da autoria e das vítimas do crime. Além disso, fornece 

elementos que nos permitem investigar e distinguir em que grupo (dos autores ou das 

vítimas) se encontrava o profeta. Procuraremos esses indícios nas linhas e entrelinhas 

dessa primeira unidade da perícope. Por meio das pistas deixadas pelo profeta em seu 

pronunciamento seguiremos no encalço dos envolvidos no conflito. 

 

2.1.1.1. Traçando o perfil do depoente 

Já na introdução encontramos indícios que nos ajudam a traçar o perfil de 

Miqueias. O profeta utiliza a expressão “ai” (v. 1) para introduzir sua denúncia 

genérica. Essa interjeição carrega um forte conteúdo emocional e afetivo derivado do 

lamento fúnebre, como verificamos na análise literária. Por meio dessa interjeição o 
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profeta procura expressar sua indignação contra as ações criminosas que serão 

denunciadas posteriormente. 

Aqueles que seriam denunciados através do “ai” estavam caminhando a 

passos largos em direção à sepultura, ou seja, enfrentariam um desastre iminente. 

Não haveria futuro nem vida para eles. Com o uso do “ai” Miqueias antecipa o 

castigo, o qual foi comissionado a proclamar (v. 3), e deixa transparecer um forte 

sentimento de indignação e revolta diante das atividades delituosas empreendidas 

contra as vítimas indefesas, com as quais o profeta parece manter profunda e terna 

empatia.151 

Ademais, o uso de particípios para referir aos denunciados e de verbos na 

terceira pessoa do plural para descrever as ações dos criminosos comunicam, 

respectivamente, a pluralidade de autores na cena do crime e que o profeta se 

encontrava numa posição diametralmente oposta ao grupo alvo da denúncia. Além 

disso, o uso de particípios para identificar os denunciados sugere que a conduta e a 

atitude dos criminosos era algo habitual.152 

A menção de pronomes possessivos na terceira pessoa estabelece uma 

oposição entre aquele que denuncia e os denunciados, reforçando, assim, nossa 

hipótese de que o profeta não pertencia ao mesmo grupo por ele denunciado. O 

tempo e o modo dos verbos empregados na denúncia também indicam que, no 

momento em que se falava ou se escrevia sobre o fato, os acontecimentos narrados 

na denúncia não faziam parte de um passado remoto, e sim estavam acontecendo 

diante dos olhos e ouvidos atentos do profeta. De fato, as ações dos denunciados 

eram típicas e atuais, eles as faziam, continuavam e continuariam a fazê- las. 

Assim, constata-se que tais expressões revelam rivalidade entre dois grupos. 

Nessa disputa, Miqueias demonstra uma forte indignação e denuncia um grupo de 

pessoas que frequentemente planejam e executam ações criminosas, roubando, 

oprimindo e explorando gente enfraquecida, com as quais o profeta se solidariza. 

 

2.1.1.2. O conteúdo da denúncia genérica 

Os denunciados não são apresentados pelo seu nome ou por seu ofício, e sim 

por suas ações. Na avaliação dessas ações, o profeta deixa transparecer indícios que 

contribuem para uma compreensão do cenário do crime. 

                                                                 
151 Milton Schwantes, “Meu povo” em Miqueias, São Leopoldo, CEBI, 1989, p. 20. 
152 Ralph L. Smith (ed.), Word Biblical Commentary: Micah – Malachi, p. 329. 
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Em primeiro lugar, a denúncia se dirige a um grupo denominado pelo profeta 

como “os que planejam”. A raiz verbal bv;x' (µ¹shab), “pensar”, “planejar”, 

“imaginar”, expressa sempre um ato do pensamento que sucede no coração (Is 10,7; 

32,6; Zc 7,10; 8,17; Sl 140,3; Gn 6,5; Ez 38,10; Pr 6,18; 19,21; 1Cr 29,18) ou no 

interior do ser humano (Jr 4,14).153 

No Antigo Testamento, o termo é empregado com relação tanto ao homem 

quanto a Deus (Gn 50,20). A ideia básica da palavra é o emprego da mente numa 

atividade pensante. A ênfase não está na compreensão, e sim na criação de novas 

idéias.154 O termo possui característica genérica: alguém pode planejar o bem ou o 

mal. Aqui, tal como Is 13,17, é o objeto do verbo que indica a má atividade e 

demonstra que a cobiça é a motivação.155 

Portanto, a raiz verbal µ¹shab, em nosso texto, trazida na forma participial, 

tem o sentido de designar o pensamento do grupo acerca de um curso de ação (1Sm 

18,25).156 O profeta denuncia um grupo que se nutre de ideias e pensamentos nocivos 

e raciocina sobre novas maneiras de executar seu delito contra vítimas indefesas. 

Nesse ponto, o profeta procura salientar as intenções dos denunciados. 

Miqueias focaliza o fim que determinou o ato denunciado, o qual é considerado 

independentemente de sua efetiva realização. O caminho percorrido pelos criminosos 

tem seu ponto de partida em seu próprio interior, ou seja, o crime brota no coração e 

na mente dos denunciados. 

Com o uso da palavra !w<a' (°¹ven), Miqueias procura caracterizar os 

planos dos denunciados. Esse termo geralmente é traduzido ao português pelas 

expressões “mal”, “maldade” e “iniquidade”, e denota o que é moralmente mal, 

corrupto e prejudicial para o relacionamento de uma pessoa com Deus e com os 

outros conforme um padrão (1Sm 15,23).157 

O significado básico do conceito reflete sua etimologia e indica “o poder da 

calamidade”: uma circunstância desfavorável que causa sofrimento, um 

                                                                 
153 Ernst Jenni e Claus Westermann, Theological Lexicon of the Old Testament, Massachusetts, 
Hendrickson Publishers, 1997, p. 480. 
154 R. Laird Harris, Gleason L. Archer Jr. e Bruce K. Waltke, Dicionário internacional de teologia do 
Antigo Testamento , p. 544. 
155 Francis I. Andersen e David Noel Freedman, The Anchor Yale Bible Micah: A New Translation 
with Introduction and Commentary, p. 270. 
156 James Swanson, A Dictionary of Biblical Languages Hebrew Old Testament (electronic ed.) , 
DBLH 3108. 
157 Idem, DBLH 224, #2. 
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acontecimento desastroso (Nm 23,21; Jó 5,6; 18,12; 21,19; Sl 55,4; 56,8; 90,10; Pr 

12,21; 22,8; Jr 4,15; Am 5,5; Hb 3,7). 

No texto a expressão °¹ven encontra-se associada com bv;x' (µ¹shab) 

“planejar”. A expressão °¹ven caracteriza negativamente µ¹shab como algo 

moralmente mal, com o perigoso poder de provocar um desastre. A palavra °¹ven é 

usada costumeiramente para condenar a ação de outra pessoa, e nunca como 

descrição da própria ação. Também nunca se emprega para referir-se à ação de Javé. 

Tal fato demonstra que a citada expressão abarca de forma explícita ou implícita o 

significado de uma atividade contrária à Javé; portanto, uma atividade 

teologicamente negativa. 

Assim, a expressão designa uma perversão da esfera do poder salvífico e, por 

meio disso, da presença salvífica de Javé. Os planos do grupo denunciado são 

considerados °¹ven porquanto são opostos à influência salvífica da lei, da justiça e do 

direito (Os 6,8; 12,12; Sl 14,4; Pr 12,21; 21,15).158 

Podemos afirmar que °¹ven carrega consigo um juízo teológico. A calamidade 

que os denunciados planejavam causar a suas vítimas era injusta. Aqueles se 

esqueciam de que estes confiavam na proteção de Javé. Nesse caso os denunciados, 

segundo o profeta, agiam contra Javé. Seus pensamentos carregavam em si “o poder 

destrutivo” que traria desastre aos outros. 

Eles seriam submetidos ao poder da calamidade porque faziam o que Javé 

odeia (Pr 6,18). Os pensamentos dos denunciados violam e ofendem às leis de Javé, 

tornando-se assim ação condenável, um delito, temido por suas consequências 

sociais desastrosas para as pessoas. 

A raiz verbal l[;P' (p¹±al), “tramar”, “imaginar”, destacada em nosso 

texto também na forma participial, traduzida como “os que tramam”, possui um 

significado que depende do uso do sujeito, do objeto e de seu contexto 

correspondente. 

Como regra geral, p¹±al indica a ação humana e o comportamento que 

qualifica alguém diante de Javé. Com o uso dessa expressão, o profeta denuncia o 

mesmo grupo de pessoas citado anteriormente, acrescentando porém novo aspecto à 

denúncia. Antes, o grupo fora identificado por seu pensamento; agora, por sua 

conduta estimulada na base da necessidade íntima. Eles passaram para o 
                                                                 
158 Ernst Jenni e Claus Westermann, Theological Lexicon of the Old Testament, p. 60-62. 
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planejamento da execução (Sl 58,3).159 Tal comportamento não estava de acordo com 

as expectativas de Javé, conforme veremos posteriormente. 

Ao utilizar o termo para descrever os denunciados por meio de seu 

comportamento, o profeta amplia um pouco mais os horizontes de sua denúncia. Fica 

evidente a progressão de sentido na utilização dos termos até aqui estudados. O 

profeta apresenta uma sucessão de eventos que vai compondo a ação denunciada. O 

primeiro refere-se ao pensamento do grupo, e o segundo, ao comportamento. Os 

denunciados traziam à existência seus projetos engendrando vários métodos práticos 

para alcançar seu funesto objetivo. 

Por meio da palavra, exprimiam suas ideias tramando a melhor tática para 

sair-se bem em seus empreendimentos. Assim, as intenções e pensamentos cruéis 

tomavam a forma de palavras entre aqueles que estavam sendo acusados. No entanto, 

as palavras não eram quaisquer palavras, e sim palavras revestidas de poder. Por 

conta disso, os delitos podiam se tornar ações concretas.160 

A expressão [r; (ra±), “mal”, designa o “mal ativo”, geralmente no 

sentido amplo da maldade. O termo apresenta várias nuanças de significados nos 

escritos bíblicos. Na denúncia de Miqueias, corresponde a uma realidade provocada 

por uma atividade do homem. O mal é considerado em sua dupla relação: o mal 

contra o homem significa, ao mesmo tempo, o mal contra Deus (Is 11,9; Ml 2,17; Sl 

97,10).161 

O significado primário do termo ra±, tal como a expressão analisada 

anteriormente, deriva de uma perspectiva teológica, visto que todas as formas do mal 

eram entendidas como ocasionadas pela desobediência e rebelião da raça humana a 

Javé e sua vontade.162 

Assim, “os que planejam maldade” passaram a ser “os que tramam o mal”, 

isto é, os mesmos personagens transitavam de pensamentos e intenções desastrosas 

para uma trama que não era moralmente pura ou boa de acordo com o padrão 

teológico estabelecido.163 Essa etapa do plano criminoso ocorria longe dos olhares 

                                                                 
159 James Swanson, A Dictionary of Biblical Languages Hebrew Old Testament (electronic ed.) , 
DBLH 7187. 
160 Ernst Jenni e Claus Westermann, Theological Lexicon of the Old Testament, p. 1015. 
161 R. Laird Harris, Gleason L. Archer Jr. e Bruce K. Waltke, Dicionário internacional de teologia do 
Antigo Testamento , p. 1252-1253. 
162 Paul J. Achtemeier, Harper’s Bible Dictionary, Harper & Row Publishers, Society of Biblical 
Literature, 1985, p. 287. 
163 James Swanson, A Dictionary of Biblical Languages Hebrew Old Testament, DBLH 8288. 
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das vítimas indefesas. O próximo termo que estudaremos fundamenta nossa 

afirmação. 

Um fato interessante é que essas tais palavras eram pronunciadas “sobre seus 

leitos”. O termo bK'v.mi (mishk¹b), “leito”, pode indicar parte da mobília 

associada ao quarto de dormir e também o lugar para dormir (2Sm 17,28; Jó 33,15), 

para atividade sexual (Is 57,7-8; Pr 7,17; Gn 49,4) ou para a recuperação de 

ferimentos (Ex 21,18). Além disso, o quarto podia ser o local próprio para a 

expressão das emoções mais intensas e o lugar onde planos eram maquinados (veja 

Sl 36,5 e 2Rs 6,12).164 

Com efeito, o leito era um lugar restrito, reservado a quem de direito, 

confidencial e afastado do conhecimento púb lico; ou seja, um lugar secreto. Portanto, 

ao utilizar essa expressão, provavelmente o profeta procura informar seus ouvintes 

de que o leito era, para os criminosos, o lugar da fecundação de seus planos, visto 

que estava longe dos olhares do povo, e também consistia num lugar pouco suspeito 

para seus encontros na calada da noite. 

As palavras até aqui analisadas indicam o momento do planejamento e da 

maquinação do crime, e simultaneamente fornece pistas acerca da identidade de 

alguns dos criminosos. As palavras iniciais parecem transmitir implicitamente uma 

crítica em relação à corrupção religiosa vigente naquele período. Com tais palavras, 

Miqueias parece retratar uma realidade de frouxidão religiosa e moral. No entanto, 

será conveniente tratarmos desse assunto em outro momento.165 

A expressão rAa (°ôr), “luz da manhã”, denota aquilo que é oposto à 

escuridão (Gn 1,3). Em alguns contextos possui o significado de orientação e 

julgamento.166 A referência no v. 1 à “luz da manhã” provavelmente não é casual. 

Como L. Köhler afirma, as assembleias locais provavelmente se reuniam nos portões 

para resolver as questões da comunidade.167 A luz da manhã seria a ocasião ideal 

                                                                 
164 Cf. R. Laird Harris, Gleason L. Archer Jr. e Bruce K. Waltke, Dicionário internacional de teologia 
do Antigo Testamento, p. 1556. 
165 Essa questão será discutida na análise dos autores e vítimas do crime. 
166 James Swanson, A Dictionary of Biblical Languages Hebrew Old Testament, DBLH 240. 
167 Cf. L. Köhler, Hebrew Man: Lectures Delivered at the Invitation of the University of Tübingen, 
Nashville, Abingdon Press, 1956, p. 130-131. A manhã seria a ocasião da assembleia descrita em Rt 
3,13-14–4,1s. Veja também Jr 21,12, onde a seguinte ordem é dada à casa de Davi: “Julgai pela 

manhã justamente e livrai o oprimido lWzàg" (g¹zûl) das mãos do opressor qve_A[(±œsh¢q). 
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para aqueles que sairiam para o campo se reunirem antes de deixar a aldeia. John 

Andrew Dearman reforça essa ideia dizendo: 

A expressão do v. 1 – literalmente: “porque deus/poder está em sua mão” 
–, parece ter conotação legal que implica direito ou prerrogativa (Gn 
31,29) e assim é compatível com o cenário social do procedimento legal 
no portão de uma aldeia. Aqueles que planejavam a maldade completam 
seus planos por meio do processo administrativo, porque têm algum 
direito legal ou justificativa para o que fazem... Se os acusados forem os 
responsáveis pela supervisão das questões comunais e extraem sua 
prerrogativa legal em parte de seu ofício – como os cabeças e dirigentes 
de 3,1-9 – então a apropriação da possessão nessa referência tinha um 
caráter oficial...168 

Assim, °ôr, além de indicar o começo do dia, o amanhecer, aponta para o fato 

de que a execução dos planos acontecia em plena luz do dia, no momento em que 

eram realizados os julgamentos no portão da cidade. O profeta provavelmente tinha 

em mente o sistema jurídico. 

A raiz verbal hf'[' (±¹´â) com o sentido genérico de “fazer” retrata o 

exato momento em que o delito planejado passa a ser executado efetivamente. A 

expressão “fazer” ultrapassa a mera abstração e desemboca no visível mediante um 

ato palpável.169 Os denunciados dão formas à sua maldade. Partem para a ação. 

Deixam para trás o âmbito do pensamento e da trama para mergulharem na ação 

prática, concreta, que intervém no real. 

Assim, por meio das expressões analisadas até o momento, Miqueias procura 

demonstrar a seus ouvintes o método empregado pelos autores do delito. Ele relata 

não somente o momento da execução do crime, como também apresenta diversos 

sinais de seu desenvolvimento. Dessa forma, o profeta percorre o caminho seguido 

pelos denunciados desde os subterrâneos de suas intenções até a execução, isto é, 

segue demonstrando a tríade pensamento/palavra/ação. Além disso, com o uso desses 

termos, fornece mais subsídios para que tracemos o perfil dos supostos autores do 

crime. 

No final do v. 1, por meio de uma conjunção explicativa, Miqueias declara o 

motivo pelo qual as ações criminosas se tornavam viáveis: “sim, está no poder de 

suas mãos”. Essa expressão ocorre em quatro ocasiões no Antigo Testamento (Gn 

31,29; Dt 28,32; Pr 3,27; Ne 5,5). A palavra lae (°¢l) nessa frase provavelmente 

                                                                 
168 John Andrew Dearman, Property Rights in the Eighth-Century Prophets: The Conflict and its 
Background , Atlanta, Scholars Press, 1988, p. 46 (tradução nossa). 
169 Cf. R. Laird Harris, Gleason L. Archer Jr. e Bruce K. Waltke, Dicionário internacional de teologia 
do Antigo Testamento, p. 1179. 
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não significa “Deus”; significa mais propriamente “poder”, e certamente indica que 

os denunciados tinham poder para executar seu crime. Seu lema era: “o poder faz o 

direito”.170 Tal poder é a habilidade para fazer as coisas por meio da força, da perícia, 

de recursos ou de autorização.171 

Ao fazer uso da expressão °¢l, Miqueias provavelmente faz referência aos 

líderes, sobretudo os líderes militares que davam sustentação e viabilizavam o 

funcionamento de todo o sistema vigente nesse período da história de Judá. 

Fica claro que Miqueias não pronuncia sua denúncia de forma desfocada, 

para o povo como um todo; antes, faz uma acusação a um grupo específico de poder 

em Judá. O poder era a base para o surgimento dos planos e para sua execução.172 

As informações apuradas até o momento não são suficientes para retratarmos 

de forma clara o cenário do crime denunciado pelo profeta. Todavia, à medida que 

desenvolvermos nossa pesquisa surgirão novos indícios que nos ajudarão na 

montagem do “retrato falado” dos criminosos, de suas vítimas e do cenário do crime. 

Não obstante, as informações colhidas até aqui já fornecem algumas pistas 

acerca da identidade dos poderosos criminosos. As palavras iniciais parecem 

transmitir implicitamente uma crítica em relação à corrupção religiosa, jurídica e 

militar vigente naquele período. 

 

2.1.1.3. O conteúdo da denúncia específica 

Assim como na denúncia genérica, autores e vítimas também não são 

identificados de maneira explícita na denúncia específica. Aqui também são 

reveladas apenas suas ações. No entanto, tais ações denunciam os indivíduos que 

estão por trás delas e aqueles que sofrem suas consequências. Vejamos com atenção 

os detalhes dessa denúncia. 

A denúncia específica (v. 2) inicia com a raiz verbal dm;x' (µ¹mad) no 

qal terceira pessoa do plural. O emprego da conjunção “e” abrindo a estrofe e o uso 

dos verbos na terceira pessoa do plural, tal como esboçado na análise literária, 

reforça a ideia de que as ações cometidas foram realizadas pelo mesmo grupo 

                                                                 
170 Kenneth L. Barker, A Literary Analysis of the Book of Micah, p. 443. 
171 Walter A. Elwell e Philip W. Comfort, Tyndale Bible Dictionary, Illinois, Tyndale House 
Publisher, 2001, p. 1067. 
172 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 77. 
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denunciado de forma genérica no v. 1. Quase todos os verbos, nessa etapa, 

descrevem de forma objetiva o que no v. 1 foi denominado “maldade” e “mal”. 

A raiz verbal dm;x' (µ¹mad) significa basicamente “cobiçar”, 

“desejar”, isto é, um forte desejo pelo que está em posse de outrem (Ex 20,17; 34,24; 

Dt 5,21; 7,25; Js 7,21; Pr 6,25; 12,12; Is 53,2).173 Trata-se da atração por algo 

externo que prejudicaria aos companheiros assim como à sociedade inteira (Js 

7,1).174 É o desejo que conduz a ação de uma pessoa, e o uso do termo µ¹mad em 

paralelo com verbos de ação, de ação violenta, não somente demonstra tal conotação, 

como também identifica os verbos de ação como crimes premeditados e planejados. 

Porém, o fato de µ¹mad ser mencionado em conexão com terríveis crimes não 

significa que a cobiça faça parte do ato criminal. O fato de se usar um ou mais verbos 

adicionais para descrever o que está acontecendo demonstra que uma distinção 

permanece entre o desejo, o plano e a própria ação. 

Nessa distinção repousa a diferença entre o crime, que a justiça humana 

poderia ser capaz de tratar, e o pecado, que somente Javé poderia tratar. O décimo 

mandamento proibia o pecado, não o crime. O décimo mandamento é colocado à 

parte dos outros. Os outros nove proíbem várias ações. O décimo diz: “Não 

cobiçarás”, e não inclui a ação decorrente deste impulso. 

O uso de outros verbos por Miqueias ao lado desse termo demonstra que ele 

vê as atividades denunciadas como pecado e crime. Não há dúvida de que existe uma 

estreita conexão entre o desejo e a ação, mas eles não estão contidos na mesma 

palavra µ¹mad. 

Há duas partes na realização do crime: a primeira é a do plano, que envolve 

desejo e motivação, e a outra é a execução do crime. A palavra µ¹mad têm ligação 

com a primeira, enquanto os outros verbos têm conexão com a segunda.175 

Com a palavra “cobiça”, o profeta coloca as atividades noturnas apresentadas 

na denúncia genérica dentro do campo da lei divina. A cobiça era o impulso que 

conduzia os denunciados a cometer sua ação criminosa.176 

Além disso, o emprego de µ¹mad pelo profeta realça a ideia de que o mal ou 

os crimes praticados não tinham suas raízes apenas nos próprios mecanismos 

                                                                 
173 James Swanson, A Dictionary of Biblical Languages Hebrew Old Testament, DBLH 2773. 
174 Ernst Jenni e Claus Westermann, Theological Lexicon of the Old Testament, p. 433-434. 
175 Francis I. Andersen e David Noel Freedman, The Anchor Yale Bible Micah: A New Translation 
with Introduction and Commentary, p. 271. 
176 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 78. 
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opressivos utilizados pelos denunciados, e sim no interior dos criminosos que se 

utilizavam desses mecanismos. A menção de µ¹mad retrata novamente a 

incompetência do sistema religioso na preservação da virtude no meio da sociedade 

israelita. 

O texto prossegue com o uso da palavra tAdf' (´¹dôt), “campos”, que 

em sua forma singular designa genericamente campo aberto ou um pedaço de terra, 

ou seja, um lote. No primeiro sentido, o vocábulo designa um campo aberto do lado 

de fora da cidade murada (Jz 9,32.42; 1Sm 19,3), uma área exposta à violência (Gn 

4,8; Dt 21,1; 22,25)177; um lugar relativamente plano (Jz 5,18; Jr 17,3) em que se 

encontravam diversas espécies da fauna e da flora (Gn 25,27; 30,14; Ex 10,15). 

Com o sentido de porção ou lote de terra, denota uma localidade adjacente à 

cidade e sujeita ao controle desta (Gn 41,48; Lv 25,34), uma porção definida de terra 

(Gn 47,20; Is 5,8) que era cultivada (Gn 37,7; Rt 2,2), que pertencia a uma nação ou 

tribo (Gn 41,48; Lv 25,34), ou ainda a um rei ( 2Sm 9,7; 19,29.30); a parte externa 

que circundava uma bayît e que a ela pertencia. 178 

Assim, a palavra ´¹dôt, que se encontra na forma plural em nossa perícope, 

aponta para localidades rurais situadas nas adjacências da cidade, ou seja, porções 

definidas de terras que eram cultivadas e pertenciam a um grupo de pessoas. As 

vítimas, portanto, viviam nessa região agrícola nas adjacências da cidade, e suas 

posses estavam na mira dos poderosos criminosos. 

Ao fazer uso da raiz verbal lz:G" (g¹zal), o profeta passa a definir o 

crime concreto dos denunciados. Essa expressão significa “apoderar-se” e designa 

alguém que toma para si as posses dos outros por injustiça de qualquer espécie (Jó 

20,19; 25,12), especialmente o mais poderoso que toma para si as posses do fraco por 

violência (Lv 5,23; Jr 21,12; 22,23).179 

Os acusados pelo profeta apoderavam-se com violência dos campos daqueles 

que não tinham proteção nem tampouco forças suficientes para reagirem aos ataques 

empreendidos de forma injusta. Em Miqueias 3,2, g¹zal descreve o esfolamento das 
                                                                 
177 Sobre um estudo acerca da violência no campo, veja David Sheperd, Violence in the Fields? 
Translating, Reading and Revising in Ruth 2, em The Catholic Biblical Quartely, Washington, 
Catholic Biblical Association of America, vol. 63, n. 3, 2001. 
178 Francis Brown, S.R. Driver e Charles Briggs, The Abridged Brown – Driver – Briggs Hebrew – 
English Lexicon of the Old Testament, p. 961. Veja também R. Laird Harris, Gleason L. Archer Jr. e 
Bruce K. Waltke, Dicionário internacional de teologia do Antigo Testamento, p. 1468. 
179 Samuel Prideaux Tregelles, Gesenius’Hebrew-Chaldee Lexicon to the Old Testament Scriptures, p. 
165. 
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vítimas (talvez por opressão). Todavia, somente aqui e em Gn 21,25 esse verbo 

descreve o “apoderar-se” de bens imóveis (campos, poços). 

Com a referida expressão o profeta aponta para dois aspectos da realidade. O 

primeiro é que os denunciados apoderavam-se indevida e violentamente dos lotes de 

terras, isto é, de forma injusta. O segundo é que eles tinham acesso a mecanismos 

poderosos que prejudicavam suas vítimas e proporcionavam vantagens em seus 

ataques vorazes contra suas presas fracas e indefesas. 

Portanto, os denunciados, tais como animais poderosos e violentos, 

utilizavam sua superioridade para apoderar-se dos campos de suas vítimas indefesas 

a fim de dilacerá- las. Ao apoderar-se dos campos, esses indivíduos atingiam o ponto 

vital das famílias judaítas, retiravam sua força e vigor, porquanto a terra era o único 

meio de produção, a única forma de subsistência dessas famílias na comunidade 

agrária judaíta. No entanto, as ações violentas e criminosas não paravam por aí. 

A expressão hebraica tyIB; (bayît), “casa”, precisa de explicação um 

pouco mais detalhada. Em nosso texto, o termo está disposto em formas diferentes. A 

primeira encontra-se no plural e a segunda no singular seguida por um sufixo 

pronominal da terceira pessoa – o que nos leva a presumir que a segunda alusão ao 

termo apresenta um significado mais específico do que a primeira. 

A expressão bayît possui algumas nuanças de significado no Antigo 

Testamento.180 O termo é empregado tanto para designar um edifício, no qual as 

pessoas moram, como também para indicar um grupo vivo básico propriamente 

dito.181 

Diversas referências bíblicas constatam o uso de bayît para designar uma casa 

ou edifício (Gn 33,17; Dt 20,5; 22,8; 28,30; Am 5,11; Sf 1,13). Quando o termo está 

atrelado à figura do rei, denota a “casa do rei” ou “palácio” ( Jr 39,8; Esd 6,4; Dn 

4,27). Quando está atrelado a uma divindade, designa a “casa de Deus” ou “templo” 

(Esd 5,3.9.11; 6,3.15; Dn 5,3).182 

O significado de bayît também pode ser estendido a tudo que se encontra na 

casa, ou seja, os bens e as possessões (Gn 15,2) e, sobretudo, à família que vive na 

                                                                 
180 Ernst Jenni e Claus Westermann, Theological Lexicon of the Old Testament, p. 232-236. 
181 Norman K. Gottwald, As tribos de Yahweh: uma sociologia da religião de Israel liberto 1250-1050 
a.C., São Paulo, Edições Paulinas, 1986, p. 299. 
182 Ludwig Koehler e Walter Baumgartner, The Hebrew and Aramaic Lexicon of the Old Testament, 
Leiden, Koninklijke Brill NV, 2000, p. 1834. 
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casa (Js 24,15).183 Por isso, bayît também pode ser entendido como família. Segundo 

Gottwald, na estrutura social israelita bayît ocupa o terceiro nível de organização184. 

A expressão denota uma família ampliada constituída de duas ou mais famílias 

nucleares. Era uma formação de compromisso envolvendo parentesco e moradia. 

As famílias eram constituídas pelo chefe da família e sua esposa (ou esposas), 

seus filhos e filhas solteiras, as esposas dos filhos e as crianças.185 As mortes e os 

casamentos fora do grupo, assim como a fome e a guerra, eram responsáveis pelo 

decréscimo do número de membros – ao passo que o casamento dentro do grupo, os 

nascimentos e a incorporação de estranhos mediante a adoção e a assimilação de 

“forasteiros residentes”, bem como as colheitas abundantes e a paz comunal, 

promoviam o crescimento da família. 

Dependendo da base econômica de apoio e da liberdade da comunidade de 

ameaças externas, cada família poderia facilmente comportar um número 

aproximado de cinquenta a cem pessoas. O pai era o chefe temporário, e sua posição 

costumava ser passada para os descendentes de sua linhagem. 

Algumas pequenas famílias habitavam um só edifício; outras famílias 

consideradas maiores viviam em um grupo de unidades de moradia. Com exceção 

dos palácios e das casas da classe superior, em grandes cidades ou centros 

administrativos, a média das residências israelitas era de tamanho modesto. 

O bayît consistia numa unidade econômica básica no sistema social israelita. 

Era uma unidade autossuficiente, isto é, produzia os recursos básicos de subsistência 

para todos os seus membros, bem como consumia tudo ou quase tudo que produzia. 

Como uma unidade agrícola, cultivava cereais e frutas e praticava a zootecnia 

limitada, possuindo algumas ovelhas e cabras, umas poucas cabeças de gado bovino. 

As colheitas de primeira necessidade eram a cevada e o trigo, o vinho e o azeite de 

oliveira. 

                                                                 
183 Ernst Jenni e Claus Westermann, Theological Lexicon of the Old Testament, p. 234. 
184 Cf. Norman K. Gottwald, As tribos de Yahweh: uma sociologia da religião de Israel liberto 1250-
1050 a.C ., p. 249-301. O primeiro nível de organização é a tribo; o segundo é a associação protetora 
de famílias ou clã. 
185 Néstor O. Míguez, Surgimento del estado monárquico em el Israel Antiguo. Aproximación desde 
la antropologia política, em Cuadernos de Teologia , Buenos Aires, Instituto Superior Evangélico de 
Estudios Teológicos, vol. 26, 2007, p. 24. 
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A especialização do comércio não é atestada pelas fontes primitivas. Embora 

houvesse troca de mercadoria, era uma atividade marginal ao ciclo primário de 

produção e consumo.186 

Dessa forma, o significado do termo não pode ser restringido simplesmente a 

“casa”, embora nossa tradução tenha usado esta expressão. W. Moran, analisando o 

uso do acadiano bitu em documentos ugaríticos do segundo milênio, conclui que 

propriedades nesses textos eram identificadas como casa (bitu) ou campos (eqlu), ou 

casa e campo.187 Baseado em Moran, Marvin Chaney afirma que bayît referia-se 

originalmente a um lote de terra cultivável mantido em posse redistributiva por uma 

família ampliada israelita que, como unidade de produção e consumo, como também 

de residência, cultivava o lote dentro de uma agricultura de subsistência 

diversificada.188 

Assim, tal como Hans Walter Wolff, podemos presumir que o termo bayît (no 

plural, “casas”), empregado juntamente com a expressão “campos” em nossa 

perícope, certamente se refere às residências das vítimas localizadas nos campos, e a 

palavra “homem” ao lado da palavra “casa” (no singular) especifica os integrantes 

que compõem uma família ampliada.189 Portanto, bayît nos remete tanto às 

residências (casas) quanto a seus moradores (casa). 

A raiz af'n" (n¹´¹°), traduzida como “levantar”, “levar, “tomar”, é a 

palavra que define o próximo estágio da atividade criminosa dos denunciados. O 

verbo n¹´¹° abrange três campos semânticos distintos. O primeiro ocorre em 

declarações literais (Gn 7,17; 29,1; Ez 10,16) e figurativas, como por exemplo 

levantar as mãos em juramento (Dt 32,4), em combate (2Sm 18,28), como um sinal 

(Is 49,22), em retribuição (Sl 10,12). 

Outras declarações figurativas incluem o levantar da cabeça (Gn 40,13), o 

rosto (2Sm 2,22), os olhos (Gn 13,10), a voz (1Sm 30,4). A segunda categoria 

semântica é levar, e é usada especialmente em referência ao carregar a culpa do 

pecado (Gn 4,13; Lv 5,1) e com outro sujeito e objeto: os homens que levam uma 

                                                                 
186 Norman K. Gottwald, As tribos de Yahweh: uma sociologia da religião de Israel liberto 1250-1050 
a.C., p. 294-295, 299-301. 
187 W. Moran, The Conclusion of the Decalogue (Ex 20,17; Dt 5,21), em The Catholic Biblical 
Quarterly, Washington, Catholic Biblical Association of America, n. 29, 1967, p. 549-552. 
188 Marvin Chaney, You Shall Not Covet You Neighbor’s House, em Pacific Theological Review, n. 
15, 1982, p. 6. 
189 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 78. 
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imagem idolátrica (Am 5,26; Is 46,1). A categoria final é “tomar”, a qual poderia ser 

usada no sentido de tomar ou pegar alguma coisa (Gn 27,3).190 

A meu ver, em nossa perícope n¹´¹° assume seu significado literal de 

“levantar” ou “levar”, o que denota a ideia de transportar (2Sm 5,21; 1Rs 18,12; 2Rs 

2,16; Is 41,16; 57,13); assume uma qualificação negativa, comparada ao termo 

“saquear”, presente no texto de Ezequiel 29,19, e possui sentido análogo ao termo 

“levar”.191 Dessa forma, os verbos n¹´¹° e g¹zal enfatizam a violência física (Jó 

20,19). 

Por isso, em nossa perícope, a expressão n¹´¹°, “levantar”, pode referir-se ao 

termo “saquear”. Além de apossarem-se com violência dos campos, os denunciados 

realizavam saques e levavam as casas: ou seja, não somente os bens e as edificações, 

mas sobretudo as próprias famílias que ali habitavam.192 

Ao mencionar tais palavras, o profeta parece enfocar algum desmando ou 

atrocidade do sistema militar, o qual não coibia essas ações – antes, defendia o 

interesse do grupo criminoso em detrimento das vítimas. 

Logo em seguida, o delito é descrito pela raiz verbal qv;[' (±¹shaq), 

“defraudar”, “tratar alguém injusta ou violentamente”, por exemplo, o necessitado e 

o desamparado (Pr 14,31; 22,16; 28.3; Ec 4,1), um soberano e seus súditos (1Sm 

12,3.4), o vencedor e o vencido (Is 52.4; Jr 50.33; Sl 105.14; Os 5,11); 

metaforicamente, um homem oprimido pelo sangue de outrem (Pr 28,17), curvado 

sob essa culpa como se fora uma carga. Outro significado para a expressão seria 

“defraudar”, “extorquir” por fraude ou violência uma pessoa (Lv 19,13; 24,14) ou 

uma coisa (Ml 3,5). 

Em nosso texto, encontramos juntas ambas as construções na expressão 

AtybeW rb,G< Wqv.['w> (v®±¹shqû geber ûbêtô), “eles 

defraudam um homem e sua casa”; ou seja, os denunciados agem com fraude e 

violência. Compare-se com lz:G" (g¹zal).193 Os verbos g¹zal e ±¹shaq são 

                                                                 
190 Warren Baker e Eugene Carpenter, The Complete Word Study Dictionary Old Testament, 
Tennessee, AMG Publishers, 2003, p. 755. 
191 Ernst Jenni e Claus Westermann, Theological Lexicon of the Old Testament, p. 770. 
192 Noli Bernardo Hahn, Miqueias 2,1-5: profecia e luta pela terra – uma leitura da influência da 
situação histórico-social nas últimas décadas do século VIII a.C., em Judá na vida da antiga ordem 
tribal, p. 69-70. 
193 Samuel Prideaux Tregelles, Gesenius’Hebrew-Chaldee Lexicon to the Old Testament Scriptures, p. 
660. 
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usados nos códigos para crimes civis, mas poderiam ser metáforas para indicar a 

opressão militar.194 

Assim, os criminosos utilizavam meios fraudulentos e violentos com a 

intenção de obter vantagens de suas vítimas, visando atingir sua possessão ou 

herança (terra, casa, família e bens). 

A raiz verbal “defraudar” é o sétimo verbo encontrado na denúncia, e 

provavelmente indica o clímax de todo o conjunto.195 A disposição dos seis primeiros 

verbos em dois grupos de três demonstra tal afirmativa. 

 bv;x' (µ¹shab)     l[;P' (p¹±al)     hf'[' (±¹´â) 

                                                                            qv;[' (±¹shaq) 

 dm;x' (µ¹mad)     lz:G" (g¹zal)     af'n" (n¹´¹°) 

Em seguida, Miqueias faz uso de dois conceitos paralelos para referir-se às 

vítimas dos delitos. O primeiro é rb,G< ((((((geber), e o segundo, 

vya (°ysh), ambos traduzidos em nossa perícope como “homem”. De fato, as duas 

expressões denotam o mesmo significado. Todavia, Wolff assevera que o primeiro 

termo alude ao “homem” apto para o serviço militar, enquanto o segundo retrata o 

“cidadão” que possui plenos direitos e obrigações legais, mas cujos direitos e 

liberdades foram violados.196 

Realmente, o termo geber pode denotar um homem forte, um jovem. No 

entanto, em nosso texto parece remeter ao significado de “ser humano”, “pessoa” ou 

“indivíduo”, que pode ser masculino ou feminino (Jó 14,14; Sl 18,26[25]; 37,23; Pr 

20,24; 29,5; Jr 17,5). Embora sendo uma palavra do gênero masculino, o contexto 

trata de assuntos relacionados a seres humanos e não somente a pessoas do gênero 

masculino.197 Assim, o uso desta expressão ao lado de bayît parece indicar as pessoas 

que integravam uma casa independentemente de seu sexo: pais com esposas e 

filhos.198 

                                                                 
194 Francis I. Andersen e David Noel Freedman, The Anchor Yale Bible Micah: A New Translation 
with Introduction and Commentary, p. 291. 
195 Idem, p. 273. 
196 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 78. 
197 James Swanson, A Dictionary of Biblical Languages Hebrew Old Testament (electronic ed.) , 
DBLH 1505. 
198 Merrill F. Unger, The New Unger’s Bible Dictionary, Chicago, Moody Press, 1988, verbete: Israel, 
constituition of. 
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A palavra °ysh, “homem”, disposta ao lado do termo hl'x]n: 
(naµ¦lâ ) parece, de fato, indicar o cidadão livre que possui plenos direitos e 

obrigações legais, visto que na legislação israelita geralmente as mulheres não 

tinham o direito de propriedade.199 Desse modo, essa expressão indica uma pessoa 

adulta do sexo masculino responsável por determinada herança.200 

Ao utilizar ambos os conceitos para se referir ao homem, o profeta procura 

sair do âmbito dos objetos para a esfera dos indivíduos. Atrás dos objetos, Miqueias 

vê as pessoas oprimidas pelas atividades criminosas.201 

O substantivo hl'x]n: (naµ¦lâ) é um importante conceito do direito 

fundiário israelita; significa fundamentalmente participação inalienável e, portanto, 

duradoura na possessão (terra, construção, família, bens), que seria transferida a 

indivíduos ou grupos por doação, herança ou expropriação do possuidor anterior. O 

significado básico de naµ¦lâ provavelmente é “receber/dar em propriedade”. Em 

ambos os casos parece estar excluídos o sentido de compra. 

Nos textos do Antigo Testamento, esse substantivo tem o sentido de 

“participação na propriedade”. Friedrich Erich Dobberahn fala em “cota de sorteio” 

ou “herança” para referir-se a naµ¦lâ. Ele sustenta que a origem do conceito remonta 

aos tempos seminômades. 

Durante o período da sedentarização, a terra disponível pertencia a todos os 

integrantes de um grupo familiar maior. A terra era posse comunitária. Cada família 

recebia uma cota do campo para seu próprio sustento. Após sete anos, o campo seria 

restituído devido à retribuição para ser novamente sorteado (Dt 31,10-13; Ex 23,10-

13; Lv 25,1-7). Essa cota do campo era nomeada “cota de sorteio” ou “herança”, e 

realizada como ato cultual. A terra era entregue a Javé, que a redistribuía novamente 

para o grupo. 

Com a intensificação da agricultura e sua preponderância sobre a pecuária 

nômade, as famílias passaram a cultivar terras virgens. Com isso, o conceito “cota de 

sorteio” sofreu uma modificação. A cota da posse comunitária, a ser restituída depois 

de sete anos, tornou-se herança inalienável. Ninguém podia especulá-la ou negociá- la 

(1Rs 21,1-3) visto que pertencia a Javé (Lv 25,33; 1Sm 26,19; 2Sm 14,16; Jr 2,7; 

                                                                 
199 Júlio Paulo Tavares Zabatiero, Miqueias: voz dos sem-terra , Petrópolis/São Leopoldo, 
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16,18; 50,11; Sl 68,10; 79,1). A concepção de que a terra pertencia a Javé era o 

fundamento que sustentava a ideia da terra como posse comunitária do povo 

israelita.202 

O termo implicava num direito de posse permanente. Porém, indicava 

também a partilha da posse e, em sentido amplo, poderia referir-se à possessão 

hereditária em geral.203 Dessa forma, qualquer intervenção na terra significaria 

alteração na relação de posse coletiva da terra. Ao mencionar naµ¦lâ em sua 

denúncia, o profeta procurou estabelecer que a base do direito fundiário clânico 

estava sendo perturbada pela cobiça dos denunciados. 

A família ou casa patriarcal (bayît), representada pelo homem (°ysh), 

localizada nos campos (´¹dôt), e que possuía uma parcela da terra comunitária 

(naµ¦lâ) enfrentava o desmantelamento das relações tradicionais, clânicas ou tribais. 

A disposição quiástica – campos/casas/casa/herança – demonstra que se trata 

de terras patrimoniais. Sem os plurais, poderíamos supor que o profeta estivesse a 

descrever um crime contra um homem; porém, a sequência ~yTib' (b¹ttîm), 

“casas”, Atybe (bêtô), “sua casa”, demonstra que o último é mais 

individualizado. 

Os denunciados defraudavam cada homem de sua herança.204 As vítimas 

estavam sendo desempossadas de sua herança, ou seja, de suas terras. Miqueias, 

entretanto, parece ir mais fundo e pensar nas mulheres e sobretudo nos filhos, que 

seriam a mais preciosa herança de seus pais (Mq 2,9; Sl 127,3). A opressão do 

homem resulta em grande opressão para suas mulheres e filhos, os quais seriam 

privados de um futuro.205 

Dessa forma, tanto os lotes rurais de terras (campos) quanto as residências e 

tudo o que se encontrava dentro da casa, ou seja, os bens e as possessões, sobretudo a 

                                                                 
202 Friedrich Erich Dobberahn, Trabalho e direito fundiário: observações a partir do oriente antigo, em 
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família (casa) das vítimas, estavam na mira dos olhares e das ações dos gananciosos 

que ameaçavam a estabilidade da comunidade rural judaíta.206 

Além disso, fica evidente a utilização da linguagem legal dos tribunais civis 

(“um homem e sua herança”, v. 2).207 Por isso, o enfoque do profeta ao citar tais 

expressões seria o descaso do sistema jurídico israelita diante das injustiças 

cometidas contra a população. 

 

                                                                 
206 Allen C. Myers, The Eerdmans Bible Dictionary, Michigan, William B. Eerdmans Publishing 
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2.1.2. Os supostos autores e vítimas do crime 

A questão descrita na denúncia demonstra que a base da sociedade judaíta 

estava sendo abalada; sua estrutura estava se desintegrando; as instituições nucleares, 

das quais dependiam sua estabilidade, possessões, famílias, campos, pequenas 

comunidades baseadas na terra, estavam sendo varridas pela fraude e pelo roubo com 

violência. Há várias hipóteses acerca dos supostos autores e vítimas desses crimes. 

 

2.1.2.1. Um rápido olhar sobre as hipóteses 

William Mckane menciona que os delitos que ameaçavam desintegrar as 

comunidades nucleares não eram realizados por meio da força física. Eram o 

exercício de uma espécie diferente de poder, mais refinado, porém não menos cruel 

que a violência física. Para esse autor, o poder era mais financeiro do que físico. As 

táticas empreendidas pelos criminosos variavam, desde uma proposta de compra dos 

campos, até sua apropriação pela força, caso o possuidor não quisesse vendê- los.208 

A hipótese de Delbert R. Hillers segue a mesma tendência e versa acerca de 

empréstimos concedidos a camponeses endividados; caso não os pagassem, 

perderiam a posse de sua propriedade e seu campo.209 

Tais propostas têm em comum a ênfase sobre o exercício do poder financeiro. 

De acordo com esse ponto de vista, as mudanças econômicas geraram grande 

prejuízo social e destruíram as propriedades rurais – meio de subsistência, modo de 

vida, posse cultural e fonte de estabilidade –, promovendo assim o despovoamento 

rural e o surgimento de um segmento social formado por pessoas desalojadas. 

Nessa comunidade existiam muitos pobres e poucos ricos. A riqueza era 

adquirida por meio da monarquia e da criação da classe dos “homens do rei”, os altos 

oficiais, embora houvesse outras pessoas que se enriqueciam por outros meios. Estes 

oficiais, juntamente com grandes proprietários, buscaram aumentar sua riqueza pelo 

investimento na terra, criando uma agricultura de grandes extensões em detrimento 

dos pequenos cultivos. Sua posição privilegiada proporcionava-lhes condição para 

exercer poder financeiro sobre os camponeses endividados.210 

A proposta de Albrecht Alt combina história política e econômica. Pelo viés 

econômico esse autor relaciona a polêmica de Miqueias com a criação de grandes 
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campos em detrimento dos pequenos (Is 5,8) e o despejo dos camponeses 

sobrecarregados por dívidas. Essa circunstância é encarada como consequência do 

relacionamento estabelecido pelos monarcas davídicos entre a cidade-Estado de 

Jerusalém e o território de Judá. Por considerarem Judá um apêndice de Jerusalém, 

reivindicavam suas terras como propriedade da coroa e faziam concessão dessas 

terras aos nobres de Jerusalém. 

Inicialmente a concessão das terras em Judá não despertava muito interesse 

por parte dos nobres de Jerusalém; no entanto, com o decorrer do tempo eles 

passaram a explorá-las ativamente e desenvolveram grandes propriedades rurais 

constituídas da fusão de muitas pequenas. Segundo Alt, para alcançarem seus 

objetivos os nobres produziam novas leis, tornavam-se prestamistas, executavam os 

empréstimos concedidos e expulsavam os camponeses de suas propriedades e de sua 

terra.211 

Por isso, na afirmativa de Alt, os nobres de Jerusalém eram dirigidos por 

motivos econômicos, mas seu poder era derivado do benefício político, não de 

riquezas obtidas no comércio. Sendo assim, a opressão do pobre pelo rico que 

comprava terras e empregava novos métodos de exploração para adquirir mais 

riqueza não era uma pressão exclusivamente financeira. 

Algumas pesquisas212 também apresentam a proposta de Bardtke. Em sua 

exposição, ele argumenta que Is 5,8-10 é o reflexo da condição da segunda metade 

do século oitavo, particularmente do tempo do rei Ezequias. Esse fato garante a 

conexão entre tal passagem e Miqueias 2,1-2. Segundo ele, as duas passagens 

retratariam uma situação especial de perigo enfrentado por Judá no período da 

ameaça da invasão assíria, no reinado de Ezequias. 

Houve influxo de refugiados do Reino do Norte, comerciantes de extração 

cananita, que trouxeram barras de ouro e as usaram para comprar casas na cidade e 

terras agrícolas que eram cultivadas em pequenos lotes pelos camponeses, formando 

assim grandes propriedades. Muitos camponeses tornaram-se trabalhadores, pessoas 

desalojadas e sem-terras. 

As vendas eram encorajadas pelo Estado judaíta, visto que engordavam seus 

cofres. Com o passar do tempo, as condições voltaram ao normal no campo, e os 

                                                                 
211 Albrecht Alt, A redistribuição da terra em Judá, p. 12-15. 
212 D. N. Premnath, Latifundialization and Isaiah 5.8-10, em Journal for the Study of the Old 
Testament, London, Sage Publication, n. 40F, 1988, p. 13. Veja também William Mckane, Micah 2:1-
5: Text and Commentary, p. 12-13. 
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camponeses retornaram ao cultivo de suas pequenas roças, enquanto os comerciantes 

cananitas retornaram ao comércio e encontraram para seu ouro investimentos mais 

vantajosos do que a compra da terra. 

Portanto, segundo essa hipótese, as duas passagens bíblicas ora mencionadas 

refletiriam um período da história de Judá em que a ameaça dos assírios era real, e 

produziu uma mudança social que resultou em um processo de mudança agrária. 

 

2.1.2.2. Assinalando uma hipótese 

No entanto, é bem provável que em nosso texto as práticas denunciadas por 

Miqueias aconteciam na esfera pública, e seus agentes estavam ligados à 

administração estatal. O modelo teórico do modo de produção tributário norteia essa 

nossa afirmativa e nos ajudará a entender com mais clareza essa questão – e, 

consequentemente, o ambiente social no qual o profeta esteve inserido. 

Como já esboçado anteriormente, não é nossa tarefa no momento explicar 

esse modelo teórico. Nesta etapa, faremos simplesmente alusão ao modelo a fim de 

apontarmos os supostos autores e vítimas do delito. 

Em traços gerais, podemos indicar quem seriam os criminosos e as vítimas de 

suas ações. Os criminosos seriam um grupo poderoso e coeso que usava da fraude e 

da violência para defraudar um grupo de pessoas que vivia no campo. Miqueias 

falava a um mundo tributário. Campo e cidade não só eram distintos, como também 

viviam em conflito. 

A rigor, sua denúncia era dirigida às instituições citadinas dominantes. 

Miqueias vê a cidade de modo isolado. Analisa-a como estrutura de dominação que 

funciona como um covil que extorque e empobrece os vitimados camponeses. A 

denúncia retrata a situação do campesinato sob o tributarismo. 

A injustiça e a exploração aumentavam, seja mediante a tributação, seja 

mediante a relativa mercantilização das trocas, no âmbito das vilas interioranas no 

oitavo século. A violência e a espoliação eram constantes. Miqueias chega afirmar 

que as pessoas indefesas estão sendo “devoradas” (Mq 3,1-14).213 

Entre as causas que provocaram essa situação, Haroldo Reimer destaca a 

política de expansão e conquista da Assíria. Seu interesse em controlar a rota 

comercial que passava pela planície litorânea da terra de Israel levou os dirigentes de 

Judá, por seu lado, a promover uma política de fortificação de suas cidades-fortalezas 
                                                                 
213 Milton Schwantes, A terra não pode suportar suas palavras: reflexão e estudo sobre Amós, p. 29. 



93 
 

e a desenvolver uma política de armazenamento de alimentos. Tudo isso à custa dos 

camponeses produtores.214 

Além dos gastos administrativos e militares, Milton Schwantes destaca outras 

causas para a situação de exploração vigente no oitavo século em Israel. Entre elas, a 

ampliação das fronteiras comerciais, onde as trocas e o “comércio” eram realizados 

com produtos agrícolas tributados dos camponeses; e também os novos padrões de 

consumo internacionais adotados pela elite citadina. Requinte e luxo passaram a ditar 

a vida (Am 3,12; 6,4; Is 2,7). Os fornecedores de tal luxo seriam os pobres 

camponeses sobretaxados.215 

Os denunciados integravam-se à administração estatal; no entanto, assumiam 

funções específicas no delito descrito pelo profeta. Como afirma Schwantes, a cidade 

não era uma grandeza fortuita, mas sim organizada e estruturada.216 O Estado 

tributário viabilizava e acelerava o empobrecimento dos camponeses. A denúncia de 

Miqueias tinha caráter social e visava atingir essa estrutura organizada que 

sustentava o interesse estatal. Tanto na denúncia quanto no castigo, Miqueias tinha 

em vista não somente pessoas. No caso de nossa unidade, preponderantemente 

trabalhou com categorias estruturais, nas quais não são listadas pessoas e sim delitos. 

É bem provável que o primeiro grupo denunciado pelo profeta seria o dos 

líderes religiosos, porquanto, ao fazer uso de palavras eminentemente teológicas na 

abertura da denúncia genérica e a específica, o profeta procurava denunciar a 

corrupção religiosa vigente em seu tempo. Para Miqueias, tal corrupção na sociedade 

tinha sua raiz na corrupção dos líderes religiosos. Algumas perícopes subsequentes 

do profeta corroboram nossa afirmação. 

Em 2,6-11, vemos um discurso de disputa entre Miqueias e os falsos profetas 

dos gananciosos, que avalizavam o roubo. Em 3,5-8, o foco se volta novamente aos 

falsos profetas, que pregavam por dinheiro. E, em 3,9-12, um oráculo de julgamento 

sumariza tudo que o profeta havia dito aos líderes civis e religiosos de Jerusalém, 

incluindo agora os sacerdotes. 

Pelo uso de expressões de caráter teológico na denúncia dos malfeitores, o 

profeta provavelmente atribui, de forma indireta, o crime aos líderes religiosos por 

não exercerem sua função de modo digno, permitindo que os pecados dos poderosos 

                                                                 
214 Haroldo Reimer, Ruína e reorganização. O conflito campo-cidade em Miqueias, p. 102. 
215 Milton Schwantes, A terra não pode suportar suas palavras: reflexão e estudo sobre Amós, p. 23-
25. 
216 Idem, p. 70. 
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se tornassem ações concretas e criminosas no meio da sociedade. Schwantes afirma 

que os líderes religiosos levaram o povo a perder a noção do caminho e do âmbito 

em que podia sobreviver.217 

Em sua denúncia, Miqueias também se opõe a outros setores sociais que 

desempenhavam papel decisivo no delito. São setores sociais intracampesinos que 

diluíam a confrontação entre o Estado tributário e o campesinato tributado. A 

menção da expressão “na luz da manhã”, no v. 1, como já observado, provavelmente 

se refere ao momento do julgamento no portão da aldeia. O fato parece indicar a 

corrupção da justiça. 

A jurisdição por anciãos e homens livres na porta dos povoados era a forma 

mais importante do direito estatal em Israel; Frank Crüsemann afirma que tal fo rma 

de jurisdição era uma expressão do sistema jurídico estatal na época da monarquia. 

Nesse período existia uma complementaridade e uma coexistência totalmente sem 

problemas entre os órgãos do poder estatal e a jurisdição dos anciãos e leigos (1Rs 

21). 

Ao lado dos chefes de determinados clãs estavam pessoas de influência e os 

poderosos da cidade que dominavam a justiça. Eles estavam igualmente conluiados 

com o rei e eram-lhe obedientes. 

Miqueias chama-os de “os chefes de Jacó” e “os líderes da casa de Israel” 

(Mq 3,1.9). Os dois grupos constróem Jerusalém com sangue e decidem nos tribunais 

mediante subornos. Os chefes desempenham sua função nos grandes clãs, os líderes 

no Estado, e de modo algum existem separadamente.218 

Por fim, os camponeses enfraquecidos eram também vitimados pela 

violência. As expressões “apoderam-se” e “levantam” (v. 2), analisadas 

anteriormente, provavelmente indicam uma realidade de violência militar. O exército 

viabilizava e dava cobertura aos que espoliavam e arrasavam os camponeses 

pauperizados. 

Os militares não eram apenas um setor da sociedade, mas também um dos 

principais responsáveis pela manutenção da estrutura de dominação. Com violência, 

agrediam brutalmente os camponeses, apoderando-se de seus campos e saqueando 

suas casas. Enfim, arrancavam violentamente o possuidor da terra de sua posse, 

                                                                 
217 Milton Schwantes, “Meu povo” em Miqueias, p. 14. 
218 Frank Crüsemann, A Torá: teologia e história social da lei do Antigo Testamento, Petrópolis, 
Vozes, 2001, p. 119-122. 
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saqueando os pertences das famílias camponesas e levando as pessoas para trabalhos 

forçados.219 

O exército não consistia em milícias populares, mas sim em guarnições de 

homens permanentemente treinados e equipados para a luta a serviço dos interesses 

do Estado. Seus integrantes até provinham de famílias camponesas ou grupos 

periféricos, mas, uma vez incorporados, seu sustento era provido por tributos em 

espécie arrecadados pelo Estado. Por isso, tal exército profissional estava pessoal e 

estruturalmente vinculado ao Estado.220 

Por esses caminhos as famílias camponesas perdiam sua terra, seus pertences, 

sua liberdade, enfim, sua herança. A antiga estrutura na qual estava baseada a 

comunidade clânica estava ruindo diante da intervenção estatal. 

Dessa forma, é possível admitir como evidente a inter-relação entre os 

supostos autores do delito. Com efeito, os criminosos não se encontravam apenas na 

cúpula do poder (elite, religiosos e militares), mas também, como afirma Schwantes, 

nos povoados e vilarejos camponeses (juízes, comerciantes e donos de escravos).221 

Por isso, é possível afirmar com Hans Walter Wolff que os autores do crime 

seriam os funcionários e soldados das tropas reais que viviam nas cidades 

fortificadas durante os tempos de calmaria militar, como também certos possuidores 

de terra gananciosos da Sefelá, de quem Isaías também falou (5,8-10).222 

A denúncia do profeta também destaca as vítimas do crime. Amós e Isaías 

usam três expressões para referir-se às vítimas da injustiça: “pobre”, !Ayb.a, 

(°ebyôn), “necessitado”, lD; (dal), “fraco”, “magro”, ynI[' (±¹nî), 

“oprimido”. Nenhuma dessas palavras são encontradas em Miqueias. 

Todavia, as pistas indicam que as prováveis vítimas seriam camponeses 

empobrecidos, “homens livres” com acesso à terra/herança, à jurisprudência local e 

com algum controle sobre sua própria produção. No entanto, acham-se num 

crescente processo de empobrecimento e endividamento que consequentemente 

                                                                 
219 Noli Bernardo Hahn, Miqueias 2,1-5: profecia e luta pela terra – uma leitura da influência da 
situação histórico-social nas últimas décadas do século VIII a.C., em Judá na vida da antiga ordem 
tribal, p. 69. 
220 Haroldo Reimer, Agentes e mecanismos de opressão e exploração em Amós, em Revista de 
Interpretação Bíblica Latino-Americana, Petrópolis, Vozes, n. 12, 1992, p. 54. 
221 Milton Schwantes, A terra não pode suportar suas palavras: reflexão e estudo sobre Amós, p. 62. 
222 Hans Walter Wolff, Micah: A Commentary, p. 78. 
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afastam-nos do portão, tornando-os presas fáceis dos vendedores, transformando-os 

em escravos e escravas e sujeitando-os a toda sorte de violência e massacre.223 

Por isso, os pobres camponeses que ainda possuíam terra para trabalhar com 

o direito de posse viam esse direito se esvaindo à medida que os criminosos 

executavam seus planos maléficos. 

 

2.2. O anúncio do castigo (Mq 2,3-5) 

No capítulo anterior, chegou-se a conclusão de que a segunda unidade de 

nossa perícope consiste basicamente da prognose ou castigo divino dirigido ao grupo 

denunciado nos v. 1-2. A subunidade inicial faz alusão a um castigo genérico (v. 3), 

isto é, a uma conspiração divina contra os criminosos. 

A segunda subunidade refere-se a um castigo específico (v. 4-5), no qual as 

consequências do plano divino são descritas detalhadamente. Tais consequências 

atingiriam de frente os denunciados e promoveriam a exclusão dos mesmos na futura 

divisão da terra. Nas entrelinhas do castigo é possível encontrar a utopia camponesa 

por terra e liberdade. Não restará esperança para os denunciados, somente para os 

vitimados por suas ações violentas. 

As palavras de castigo possuem caráter prioritariamente teológico. No 

entanto, apresenta alusões ao aspecto histórico. Nosso interesse nesta etapa é aclarar 

o conteúdo das palavras de castigo buscando indícios que nos auxiliem na 

corroboração das hipóteses anteriormente aventadas. Além disso, procuraremos 

esclarecer a crítica de Miqueias à organização social existente, bem como o modelo 

antropológico que fundamentou sua ideia de castigo. 

Para isso, primeiramente, nos concentraremos na função do profeta na entrega 

do castigo. Em segundo lugar, nos deteremos no castigo propriamente dito e seus 

destinatários. Em seguida, examinaremos a importância do conceito de honra e 

vergonha na análise do castigo profético. Finalmente, observaremos as 

consequências da desonra para os castigados por Javé. 

 

                                                                 
223 Cf. Milton Schwantes, A terra não pode suportar suas palavras: reflexão e estudo sobre Amós, p. 
94-95. Veja também Haroldo Reimer, Agentes e mecanismos de opressão e exploração em Amós, p. 
52. 
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2.2.1. Reproduzindo a sentença de Javé 

No v. 3, o castigo é introduzido pela expressão “portanto, assim disse Javé”. 

A conjunção “portanto” estabelece uma conexão entre a denúncia e o castigo. A 

proclamação do castigo é iniciada por um dito do mensageiro. O termo “assim disse 

Javé”, como observado no capítulo anterior, surge do envio de mensagens. 

Com essa fórmula o mensageiro introduzia seu recado. O uso da fórmula do 

mensageiro abaliza o profeta como mensageiro de Javé e identifica o conteúdo da 

mensagem como diretamente proveniente de Javé.224 Contudo, Miqueias não era um 

simples transmissor que fazia seu serviço sem participação própria. 

Diferentemente do mensageiro do dia a dia, cuja ênfase recaía em sua 

fidelidade e na exatidão da mensagem transmitida, o profeta procurava destacar a 

atualidade e a pertinência da mensagem que transmitia. Também falava em 

responsabilidade própria. Tanto denúncia quanto castigo eram formulados pelo 

profeta. 

No sentido teológico, o profeta entendia a si mesmo como transmissor; 

todavia, era efetiva e realmente um emissor. Miqueias não trouxe uma mensagem 

pronta e acabada. Antes, ele a interpretou, a evidenciou, a aplicou e a atua lizou tal 

como um hermeneuta, explicando a palavra de Javé numa situação específica e num 

contexto determinado.225 

O discurso de Javé começa com o termo hNEhi (hinn¢h), “eis”, 

acompanhado do sufixo da primeira pessoa do singular + particípio, cuja função é 

sinalizar para que se dê a máxima atenção às ações de Javé. Alguma coisa nova e 

inesperada está para acontecer. 

 

2.2.2. Toma lá, dá cá 

O v. 3 prossegue descrevendo a reprimenda de Javé contra os criminosos e o 

castigo que sobreviria. Esse versículo ecoa algumas palavras do v.1. No v. 3, Javé 

está planejando um mal para “os que planejam maldade e tramam mal” (v. 1). 

A raiz verbal hebraica bv;x' (µ¹shab), “planejar”, é a mesma em ambos 

os lugares, e os dois adjetivos “mal” são formados pela mesma raiz, [r" (r¹±). 
                                                                 
224 James Limburg, Hosea – Micah Interpretation: A Bible Commentary for Teaching Preaching, 
Atlanta, John Knox Press, 1988, p. 170. 
225 Cf. Milton Schwantes, A terra não pode suportar suas palavras: reflexão e estudo sobre Amós, p. 
44-49. 
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Javé agiria contra os criminosos da mesma forma que eles agiram contra suas 

vítimas.226 Sua conduta antissocial mereceria punição exemplar da parte de Javé. 

Os criminosos provariam do mesmo mal que causaram a suas vítimas. Os que 

destituíram seriam destituídos, e os que defraudaram seriam defraudados. Javé havia 

planejado um mal idêntico ao que eles haviam cometido: desonra e privação das 

posses. O profeta não especifica o instrumento usado para o castigo, e sim suas 

consequências, porquanto as dores físicas de tal castigo seriam irrelevantes diante da 

vergonha ou desonra sofrida pelos castigados. A zombaria seria uma dor bem maior 

do que a dor da perda física, porque produziria a mais terrível de todas as 

experiências: a vergonha.227 

A expressão hx'P'v.mi (mishp¹µâ), “família”, “clã”, utilizada na 

definição dos destinatários do castigo, apresenta ambiguidades já discutidas no 

capítulo anterior. Isso nos levou à conclusão de que, para o profeta, o termo referia-

se ao grupo que fora citado na denúncia (v. 1-2). 

O termo mishp¹µâ pode ser empregado tanto com referência a uma subdivisão 

fundamental do povo, equivalente a uma sh¢be‰, “tribo”, quanto a uma unidade 

menor do que uma sh¢be‰, frequentemente incluída dentro da sh¢be‰, todavia, 

uma entidade mais ampla do que uma b¢th-°¹v, a “casa do pai”.228 

A mishp¹µâ como unidade social menor dentro da sh¢be‰ representava a 

segunda subdivisão da estrutura social israelita e possuía algumas funções e papéis 

sociais. Por um lado, o termo tinha relação com o aspecto socioeconômico. Para 

Gottwald, a mishp¹µâ formava uma “associação protetora de famílias”, e sua 

principal função seria 

conservar as condições mínimas quanto à integridade de cada uma das 
famílias de seus membros, ao oferecer auxílio mútuo quando fosse 
necessário a fim de fornecer herdeiros do sexo masculino, manter ou 
recuperar a terra, resgatar membros da escravidão por dívidas, e para 
vingar o homicídio. Todas essas funções eram restauradoras, já que 
constituíam em recursos de emergência para restaurar a base autônoma 
normal de uma família de membros, e todas elas eram ações que se 
transferiam para a mishp¹µâ somente no caso em que a bêth-°¹v fosse 
incapaz de agir por conta própria.229 

                                                                 
226 David J. Clark e Norm Mundhenk, A Handbook on Micah, New York, United Bible Societies, 
1989, p. 155. 
227 Victor H. Matthews e Don C. Benjamin (eds), Honor and Shame in the World of the Bible, em 
Semeia, Atlanta, Society of Biblical Literature, vol. 68, 1996, p. 125. 
228 Norman K. Gottwald, As tribos de Yahweh: uma sociologia da religião de Israel liberto 1250-1050 
a.C., p. 267. 
229 Idem, p. 277. 
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Por outro lado, mishp¹µâ servia a uma função militar. A obrigação do 

parentesco em Israel incluía não somente a restauração socioeconômica como papel 

da mishp¹µâ, mas também o dever de prover homens para o exército em tempos de 

guerra, e ambas eram consideradas como obrigações fundamentais diante do próprio 

Javé. 

O termo @l,a, (°elep) tanto pode ser o numeral “mil” quanto poderia 

ser usado como sinônimo para mishp¹µâ, geralmente em contexto militar. Parece que 

°elep era o “mishp¹µâ em armas”, isto é, o contingente de soldados fornecido como 

cota para o recrutamento tribal.230 

Todavia, conforme Norman K. Gottwald, durante os tempos da monarquia a 

ideia de uma mishp¹µâ foi extremamente atenuada. O autor admite que 

as funções sociais e militares enfraqueceram muito e o termo tendia a ser 
aplicado, seja arcaicamente a nomes inventados das genealogias do 
passado, seja administrativamente a cidades ou regiões que funcionavam 
como unidades governamentais sob a monarquia.231 

Além disso, o termo também assume conotação religiosa. A mishp¹µâ 

celebrava normalmente uma festa anual a que compareciam todos os seus membros, 

incluindo, sempre que possível, aqueles que não mais moravam na casa. Era tão 

premente a obrigação de voltar para casa durante a festa anual da mishp¹µâ que esta 

podia ter prioridade sobre outras obrigações, mesmo aquelas da fidelidade ao rei; 

todos os esforços eram envidados para que todos os membros vivos a ela 

comparecessem.232 

Ao fazer alusão ao termo mishp¹µâ, o profeta Miqueias não tinha em mente 

um único criminoso, mas sim uma grandeza ou um grupo inter-relacionado que 

detinha controle sobre os aspectos jurídico, militar e religioso, ou seja, o mesmo 

grupo de poder denunciado nos v. 1-2. O Estado tributário era o alvo do duro castigo 

pronunciado pela boca do profeta. A tal grupo criminoso o castigo é endereçado; 

aqueles que planejavam o mal contra os camponeses seriam assolados pelo mal 

planejado por Javé. 

 

 

 
                                                                 
230 David Noel Freedman, The Anchor Bible Dictionary, vol 2, New York/London/Toronto/Sidney/ 
Auckland, Bantam Doubleday Dell Publishing Group, 1992, p. 763. 
231 Norman K. Gottwald, As tribos de Yahweh: uma sociologia da religião de Israel l iberto 1250-1050 
a.C., p. 279. 
232 Idem, p. 291. 
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2.2.3. A metáfora do jugo 

A partir desse ponto, o dito do mensageiro muda para um estilo de discurso 

direto (segunda pessoa) ao se referir aos destinatários do castigo. Por meio de um 

paralelismo somos informados que o “mal” planejado por Javé se assemelharia a um 

jugo colocado no raW"c; (ƒavv¹°r), “pescoço”, dos denunciados. 

A imagem da impossibilidade da remoção do pescoço, expressa pela raiz 

verbal vWm (mûsh), “remover”, sugere que o termo hebraico ~v' (sh¹m), 

“lá”, indica a metáfora do jugo. A força dos criminosos seria controlada e sua honra 

prejudicada diante da concretização do plano de Javé. 

Nos períodos mais antigos, o jugo era um instrumento simples que amarrava 

os animais (individualmente, em pares, ou em grupos) a um mecanismo de produção. 

Tal conceito era extremamente visual, concreto e específico. 

O uso do jugo para amarrar e controlar animais foi transferido muito cedo no 

Antigo Oriente Próximo a instrumentos que controlavam e disciplinavam os 

prisioneiros humanos. A forma mais comum de jugo servia para carregar água: o 

centro de uma barra de jugo era atado ao pescoço do prisioneiro e suas mãos eram 

firmadas às duas extremidades (veja Jr 27-28). 

A partir de tais conceitos concretos de jugo, ideias figurativas começaram a se 

desenvolver. A interpretação figurativa não foi limitada ao mundo de animais; 

também chegou a ser aplicada a seres humanos. Em todas as aplicações do conceito 

de jugo este foi visto como símbolo de controle, de posse ou de serviço. Por 

conseguinte, o jugo tornou-se símbolo da relação possuidor/possuído, senhor/escravo 

e soberano/vassalo.233 

Os orgulhosos denunciados por Miqueias expressavam sua força e arrogância 

com o empinamento do pescoço (Sl 75,5; Jó 15,26). Por isso, a palavra ƒavv¹°r tem a 

conotação de “força”, “arrogância”.234 Os poderosos e arrogantes denunciados seriam 

subjugados por um poder que anularia suas forças e os submeteria à mais profunda 

desonra. 

Para o profeta, a imagem do jugo não necessariamente reporta à imagem de 

uma possível invasão e deportação provocada por um exército estrangeiro (assírio), e 

                                                                 
233 David Noel Freedman, The Anchor Bible Dictionary, vol. 6, p. 1026-1027. 
234 Cf. R. Laird Harris, Gleason L. Archer Jr. e Bruce K. Waltke, Dicionário internacional de teologia 
do Antigo Testamento, p. 1276. 
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sim à perda de privilégios sociais e econômicos. Os criminosos, por causa de sua 

arrogância e obstinação, seriam submetidos à autoridade de alguém mais poderoso 

do que eles. 

Quando Javé executasse sua sentença, os criminosos seriam impotentes e 

incapazes de escapar. Na perspectiva profética, a história não é produto de forças 

cegas e humanas, mas sim do poder de Javé que faz as coisas acontecerem. Quando 

confrontado com o poder divino, o poder do grupo de criminosos se torna nada.235 

Dessa forma, Javé humilharia os que tinham poder e andavam 

orgulhosamente: o uso da raiz verbal %l;h' (h¹lak), “andar”, seguida do 

advérbio hm'Ar (rômâ), “orgulhosamente”, aponta a esse fato. 

A palavra h¹lak denota “comportamento”, “conduta”, e significa realizar 

repetidamente certas ações mais ou menos de maneira constante, constituindo-se 

assim em um estilo de vida (Lv 20,23).236 O termo rômâ diz respeito a um estilo 

arrogante, que atribui inapropriadamente alto prestígio a si mesmo.237 

Os criminosos se alimentavam de um orgulho ostensivo por terem suplantado 

suas vítimas, exibiam a herança roubada dos pobres camponeses como troféu, como 

sinal visível de seu triunfo, de seu poder, enfim, de sua honra. Além disso, 

orgulhavam-se de supostamente possuir um status religioso elevado em relação a 

suas vítimas. 

Todavia, a intervenção de Javé revelaria o verdadeiro status e vulnerabilidade 

dos criminosos, tornando-se a fonte de sua vergonha. O castigo não seria algo 

condicional. Javé já tinha decidido e o cumpriria. 

Para o profeta, a ação empreendida pelos criminosos não atingia somente a 

honra dos camponeses, mas, sobretudo, desafiava a honra de Javé (Mq 2,9). A fonte 

da honra dos camponeses baseava-se em Javé. Ele estava do lado dos camponeses. 

Os criminosos, ao desafiarem publicamente os simples camponeses, desafiavam a 

honra do próprio Javé. Por isso, Javé daria uma demonstração pública de sua força e 

domínio. 

 

                                                                 
235 Juan I. Alfaro, Justice and Loyalty: A Commentary on the Book of Micah, p. 25. 
236 James Swanson, A Dictionary of Biblical Languages Hebrew Old Testament (electronic ed.) , 
DBLH 2142, #1. 
237 Idem, DBLH 8127. 
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2.2.4. A questão da honra e vergonha 

É salutar enfatizarmos que esse oráculo de julgamento de Miqueias tem sua 

base no conceito de honra e vergonha. A despeito de o castigo ser considerado uma 

utopia do profeta, suas raízes encontravam-se fincadas nesse sistema. O modelo 

apropriado para entender o castigo de Javé são os valores culturais de 

honra/vergonha do Mediterrâneo. 

Bruce Malina, fundamentado em recentes estudos antropológicos das 

sociedades mediterrâneas, afirma que “honra e vergonha são valores fundamentais no 

mundo social da Bíblia como um todo”.238 Quer dizer, elas são o complexo de 

valores no qual todos os outros estão fundamentados.239 

Nas culturas do Mediterrâneo, honra e vergonha são valores dominantes e 

determinantes da identidade da pessoa e de seu status social. A honra pode ser 

definida como o valor de uma pessoa a seus próprios olhos, mas também aos olhos 

de sua sociedade. É a estimativa de seu próprio valor, seu direito de orgulhar-se, mas 

é também o reconhecimento daquele direito, sua superioridade reconhecida pela 

sociedade, seu direito de orgulhar. 

A honra era a base de uma reputação, e a posição social da pessoa era uma 

indicação do poder e da precedência social de alguém. Esse aspecto social é a 

característica essencial do valor mediterrâneo de honra, pois é na esfera pública que a 

reivindicação da honra é feita. É a opinião pública que determina a reputação da 

pessoa, pois a pessoa que solicita honra não reconhecida publicamente solicita 

somente vaidade.240 

Os conceitos de honra e vergonha são definições paralelas usadas pelos 

antropologistas para descrever as condições físicas ou comportamento humano que 

uma cultura aprova ou desaprova. O conceito de honra e vergonha definia o status de 

uma família na aldeia. Por um lado, a honra autorizava a família a viver. Nas culturas 

do mundo Mediterrâneo, as famílias eram consideradas honradas à medida que 

comiam moderadamente, não se embriagavam, trabalhavam duro, tinham 
bons amigos, buscavam conselhos antes de agir, tinham bom 
temperamento, pagavam seus tributos, e obrigavam a um julgamento legal 
justo. Eles eram cuidadosos ao lidar com alguém durante a menstruação, 
relação sexual, parto e morte. E eram igualmente conscientes sobre quais 
alimentos comeriam, quais roupas vestiriam, quais animais pastoreariam e 
quais sementes plantariam em seus campos. Famílias honoráveis 

                                                                 
238 Bruce Malina, The New Testament World: Insights from Cultural Antropology, Atlanta, John 
Knox, 1981, p. 51. 
239 Victor H. Matthews e Don C. Benjamin (eds.), Honor and Shame in the World of the Bible, p. 82. 
240 Idem, p. 49. 
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cuidariam de seus próprios membros e estavam preparadas para auxiliar 
seus vizinhos.241  

A essas famílias cabia o papel de construir uma vida na aldeia e produzir para 

seu sustento, bem como comercializar, casar, arranjar casamentos, servir nas 

assembleias e enviar soldados para defender a tribo. Ademais, eram chamadas a 

tomar decisões, designar herdeiros e servir como guardiães legais para cuidar das 

famílias que corriam perigo por causa de seca, guerra ou epidemia. 

Por outro lado, a vergonha condenava a família à morte e colocava sua terra e 

seus filhos em perigo. Tais famílias seriam envergonhadas porquanto seus membros 

comiam muito, bebiam demais, eram preguiçosos, briguentos, egoístas e 
não se importavam em mentir diante da assembleia da aldeia. Eram 
descuidados em seus relacionamentos sexuais e desrespeitosos com o 
recém-nascido e o morto. Seus rebanhos eram sarnentos e suas posses 
rurais deterioram-se. As famílias envergonhadas não cumpriam suas 
responsabilidades com seus próprios membros ou seus vizinhos.242 

Essas famílias eram avaliadas e, consequentemente, ficavam deslocadas, não 

trabalhavam adequadamente e suas contribuições para a aldeia e seu sustento eram 

suspensas.243 

Provavelmente o profeta tinha tal ideia em mente quando proferiu o “ai” 

introdutório à denúncia, derivado do lamento fúnebre. O comportamento dos 

criminosos relatado na denúncia profética levaria Javé a enquadrá- los dentro da 

esfera da vergonha e, consequentemente, da morte, visto que perderiam o direito de 

participar dos benefícios concedidos pela aldeia. 

A “honra” é um valor social positivo. É o estado que uma pessoa reivindica 

em concordância com a afirmação de seu grupo social. A recusa do grupo social em 

aceitar tal solicitação resulta na humilhação do indivíduo, o qual passa a ser rotulado 

como ridículo ou é desprezado e tratado com o desdém apropriado. 

Em outras palavras, honra não é o simples amor-próprio ou orgulho; é uma 

posição solicitada e afirmada pela comunidade. Por isso, numa batalha, a vitória não 

era o suficiente, pois vitória sem honra era inaceitável; não podia haver honra sem a 

proclamação pública, e não podia haver notoriedade sem a evidência de um troféu.244 

Por outro lado, a “vergonha” pode ser interpretada positiva ou negativamente. 

Positivamente, a vergonha é sensibilidade pela reputação de alguém; assim, uma 

“pessoa sem vergonha” é alguém que não é apropriadamente sensível, que não 

                                                                 
241 Idem, p. 11 (tradução nossa). 
242 Idem, p. 11 (tradução nossa). 
243 Idem, p. 12. 
244 Esse fato é comprovado em passagens bíblicas em que as cabeças dos derrotados são apresentadas 
como troféus pelos vitoriosos, cuja honra fora desafiada (1Sm 17,49-57; Mc 6,14-29). 
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respeita limites sociais. Negativamente, a vergonha ocorre pela perda de posição, ou 

seja, pela humilhação. 

As avaliações desses valores se movem simbolicamente para direções 

opostas: avaliações de honra movem do interior (a reivindicação de uma pessoa) para 

o exterior (validação pública). Avaliações de vergonha movem do exterior (negação 

pública) para o interior (o reconhecimento da negação).245 

As sociedades mediterrâneas geralmente são denominadas agonísticas, ou 

seja, competitivas. Como valor primário e também artigo social, a honra é objeto de 

contínua competição. Todo homem recorre a estratégias para manter a honra em seu 

grupo familiar. 

A honra pode ser atribuída ou adquirida. A honra atribuída é o status que 

alguém recebe por nascimento ou privilégio, ou seja, herdada de algum parente ou 

delegada por algum superior; porém, mais frequentemente a honra é adquirida pela 

confrontação de um desafio-resposta.246 

No desafio-resposta, a pessoa pode oferecer desafios positivos ou negativos. 

Tais desafios devem ser interpretados e então providos de uma resposta. As três fases 

são assim definidas: ação desafiadora ou palavra (insulto, questões, golpe físico ou 

dádiva), percepção (como o recebedor interpreta a ação ou palavra) e reação (contra-

insulto, resposta, golpe ou dádiva recíproca).247 

 

2.2.5. A confrontação do desafio-resposta 

Na perícope de Miqueias 2,1-5 temos um exemplo de desafio-resposta. A 

denúncia (v. 1-2) apresenta dois lados da mesma moeda. Por um lado, os criminosos 

não somente desafiavam a honra dos camponeses, espoliando sua herança, mas 

também a honra do próprio Javé, que atribuiu a eles tal dádiva (cf. Mq 2,9). Por outro 

lado, a denúncia do profeta apelou para a percepção divina. Finalmente, no castigo 

(v. 3-5), Javé envia uma resposta à altura, ou seja, a desonra e a humilhação pública 

dos criminosos. 

Os criminosos não eram tão poderosos assim. O uso da gramática corporal no 

castigo profético funciona para indicar a vergonha dos destinatários. Se as partes 
                                                                 
245 Victor H. Matthews e Don C. Benjamin (eds), Honor and Shame in the World of the Bible, p. 83. 
246 Bruce Malina, The New Testament World: Insights from Cultural Antropology, p. 30-33. Veja 
também Pierre Bourdieu, Algeria 1960, Cambridge, Cambridge University Press, 1979, p. 99-117. 
247 Bruce Malina, The New Testament World: Insights from Cultural Antropology, p. 31. Veja também 
Pierre Bourdieu, The Sentiment of Honour in Kabyle Society, em Honour and Shame: The Values of 
Mediterranean Society, 1966, p. 215. 
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honoráveis do corpo fossem maltratadas, isso resultava em vergonha. A descrição do 

castigo pela figura do jugo atado ao pescoço dos criminosos resultava na descrição 

de sua impotência e vergonha, visto que a captura e a prisão normalmente denotavam 

desonra.248 O plano de Javé anularia a força daquele grupo expondo-o ao ridículo. 

A metáfora do pescoço atado ao jugo provavelmente representaria para o 

profeta a derrocada do poder do grupo articulado de criminosos. É provável que, em 

primeiro lugar, o plano de Javé tivesse como objetivo a derrubada do poder militar 

que viabilizava e dava cobertura aos que espoliavam e arrasavam os pobres 

camponeses. 

Os militares garantiam a sustentação de toda a estrutura de dominação. Sem 

sua coerção, os camponeses empobrecidos reagiriam. Portanto, esse setor era o 

principal alvo do castigo de Javé.249 Ao mencionar a figura do jugo, o profeta 

procura expor os criminosos, sobretudo o setor militar, à desonra diante de sua 

audiência. O poder militar dos criminosos seria ridicularizado pela intervenção de 

Javé a favor de seu povo. 

A falta de mobilidade dos criminosos sinalizaria sua impotência diante de 

alguém superior. O poder é uma das faces públicas da honra; o poder de Javé em 

favor dos camponeses restauraria a honra que lhes fora usurpada. E a desonra pública 

dos criminosos, simbolizada pelo jugo no pescoço, demonstraria a vergonha daqueles 

que sofreram o castigo. 

Para Miqueias, Javé possuía o poder e seria capaz de declarar aqueles 

criminosos como sem honra ou dignos de desprezo. A utopia dos camponeses 

alimentava sua resistência contra os desmandos do setor militar e estava 

fundamentada na intervenção de Javé que, tal como um jugo, não somente indicaria a 

derrota dos opositores como também os desonraria publicamente, submetendo-os à 

vergonha e expondo publicamente sua impotência a todos. 

Por isso, a reação profética estava pautada em sua rejeição à solicitação de 

honra por parte dos criminosos. A despeito dos criminosos expressarem orgulho 

exagerado de si mesmos, ostentando seus pretensos méritos e conquistas, Miqueias 

não os reconhecia como membros honrados da comunidade, porquanto não 

                                                                 
248 Victor H. Matthews e Don C. Benjamin (eds.), Honor and Shame in the World of the Bible, p. 117-
119. 
249 Cf. Milton Schwantes, A terra não pode suportar suas palavras: reflexão e estudo sobre Amós, p. 
62-67, 176. 
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cumpriam os deveres estabelecidos por Javé. Por conseguinte, Javé em breve os 

castigaria, revelando a todos a real posição desses indivíduos dentro da comunidade. 

Na perspectiva cultural de Miqueias, os criminosos que atribuíam um alto 

prestígio a si mesmos não teriam o reconhecimento de sua comunidade, pois Javé os 

castigaria e desonraria publicamente. Os bens outrora espoliados, símbolos de seu 

poder, seriam confiscados por Javé e devolvidos a seus antigos possuidores. 

Consequentemente, o castigo seria como um espetáculo público, onde antigas 

vítimas ridicularizariam e zombariam dos castigados por Javé. Estes seriam 

desprovidos de sua força e não teriam possibilidade de vingança. Os criminosos 

experimentariam a humilhação e o despojamento do respeito público ou da honra, da 

mesma forma como haviam feito a suas vítimas. 

Antes de prosseguirmos na análise das palavras de Miqueias, vale a pena 

relembrar que tanto a expressão “sim, será tempo mal, este” contida no final do v. 3, 

quanto os termos “naquele dia” e a expressão “aconteceu” contidos no v. 4, são 

provavelmente acréscimos posteriores que foram aplicados a um novo contexto 

durante a era babilônica. 

 

2.2.6. O conteúdo da lamentação e da zombaria 

Após os possíveis acréscimos, o v. 4 apresenta especificamente as 

consequências do castigo. A raiz verbal af'n" (n¹´¹°) “levantar”, “levar”, 

encontra-se presente também no v. 2. Lá os criminosos levantam as casas dos 

camponeses; aqui, como resposta, seria dirigida aos criminosos uma canção de 

zombaria. 

Nesse contexto n¹´¹°, assim como no v. 2, é uma expressão figurativa que 

assume a qualificação negativa comparada ao termo “saquear” e aponta a uma 

retribuição. Anuncia uma reviravolta na situação: os que haviam levantado ou 

saqueado as casas dos camponeses veriam sua honra ser levantada (saqueada) por 

meio de uma canção de zombaria e uma lamentação. 

O lv'm' (m¹sh¹l), “canção de zombaria”, envolve o estabelecimento de 

um exemplo público aplicável a qualquer pessoa acusada de comportamento pouco 

ortodoxo. O termo indica algum tipo de juízo que sobreviria a uma pessoa ou a um 

grupo. No entanto, há muito mais em jogo do que mera zombaria e escárnio. 
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A ideia central é que Javé faria do grupo castigado um exemplo público, uma 

lição ilustrada para seus contemporâneos. Os altivos seriam humilhados. Aqueles que 

foram amaldiçoados seriam abençoados e vice-versa.250 

A expressão yhin> (n®hî), “lamentação”, descreve um processo 

formal para expressar tristeza e angústia, uma demonstração de emoções durante 

uma calamidade de qualquer espécie (Am 5,16).251 

Os pobres camponeses levantariam uma “canção de zombaria” quando 

vissem concretizado o juízo de Javé e os criminosos representados pela expressão 

~k,yle[ (±¦lêkem), “sobre vós”, de mãos vazias. Uma “canção de 

zombaria” seria cantada contra os inimigos capturados e espoliados por Javé (Is 14,4; 

Hb 2,6-7). Os gestos de tristeza e angústia esperados da “lamentação” dos 

usurpadores se tornaria o combustível da “canção de zombaria” dos oprimidos. 

Na cultura do Mediterrâneo a cena da desonra de supostos malfeitores 

certamente provocaria risos e escárnio. A multidão regularmente se juntava nas 

execuções públicas para participar da zombaria.252 Os criminosos que 

experimentaram a alegria de conquistar a terra dos camponeses seriam submetidos à 

vergonha perante aqueles que outrora foram oprimidos. 

Emoção e comportamento têm uma relação recíproca no mundo da Bíblia e 

no Antigo Oriente Próximo em geral. Emoção é o produto do comportamento; o 

comportamento ritual traz à tona a emoção apropriada. O comportamento limita e 

define a emoção externalizando-a e objetivando-a. 

Além disso, os atos de zombaria e lamentação têm uma correlação com a 

presença de Javé na vida de um indivíduo e da comunidade. Em outras palavras, ato 

de zombaria é a própria resposta à presença de Javé, enquanto que a ausência de Javé 

exige atos de lamentação.253 

Com efeito, a canção de zombaria e a lamentação não somente expressam a 

emoção dos envolvidos, mas também sinalizam para a presença ou não de Javé. A 

lamentação denota a ausência de Javé junto ao grupo dos criminosos, ausência que, 

segundo o profeta, seria o principal motivo para a perda dos campos outrora 

                                                                 
250 R. Laird Harris, Gleason L. Archer Jr. e Bruce K. Waltke, Dicionário internacional de teologia do 
Antigo Testamento , p. 889-890. 
251 Warren Baker e Eugene Carpenter, The Complete Word Study Dictionary Old Testament, p. 713. 
252 Victor H. Matthews e Don C. Benjamin (eds), Honor and Shame in the World of the Bible, p. 126. 
253 Idem, p. 47. 
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roubados. A ausência de Javé é considerada pelo profeta algo vergonhoso (Mq 3,7), 

pois indicaria a vulnerabilidade e impotência dos indivíduos. 

Tal situação era vergonhosa para os criminosos, porque contrariava a suposta 

pretensão de que eles pertenceriam ao “meu povo” e desfrutariam de seus 

benefícios.254 Por outro lado, para os camponeses, o canto de zombaria indicava que 

Javé estava no meio deles, fortalecendo e alimentando sua resistência e luta pela terra 

e por liberdade. Javé seria o poder dos camponeses em seus esforços para superar as 

injustiças sociais. Na verdade, para o profeta, o real poder não se encontra com os 

arrogantes criminosos, mas sim com as humildes vítimas. 

Com efeito, tanto o lamento quanto a zombaria indicam um forte ataque 

contra a falsa concepção teológica dos criminosos de que pertenciam ao povo de Javé 

e, por isso, tinham o direito de possuir a terra. O corrupto sistema religioso, então, 

era o alvo a ser atingido por meio dessas palavras. Javé mostraria que não faziam 

parte dele. Tampouco se encontrava ao lado dos criminosos, e sim de suas vítimas. 

O v. 4 é rico em paronomasia e aliteração, que servem para reforçar o 

pensamento profético e sublinhar o lamento dos castigados.255 Os atingidos pelo 

castigo lamentariam por seus campos ao vê- los “completamente devastados”, 

WnDUv;n> dAdv' (sh¹dœd n®shad¥nû). Nessa frase o infinitivo 

absoluto é colocado na frente de uma forma conjugada de mesma raiz para reforçar 

ou intensificar a ideia verbal.256 

O castigo de Javé despojaria com violência não somente as posses materiais 

dos criminosos, como também seu status social; em seguida, os despojos seriam 

sorteados entre os vitoriosos.257 Os usurpadores constatariam sua impotência ao 

verem seus bens espoliados. Seu poder militar não seria suficiente para protegê- los 

do ataque de Javé. A base de seu orgulho seria totalmente destruída. 

A expressão seguinte, “a porção do meu povo será trocada”, não parece ter 

sido proferida pelas mesmas pessoas que pronunciaram as palavras anteriores, ou 

                                                                 
254 Idem, p. 51. 
255 Juan I. Alfaro, Justice and Loyalty: A Commentary on the Book of Micah, p. 26. 
256 Page H. Keley, Hebraico bíblico: uma gramática introdutória, São Leopoldo, Sinodal, 1998, p. 
221. Também Bruce K. Waltke e M. O’Connor Einsenbrauns, An Introduction to Biblical Hebrew 
Syntax, Indiana, Einsenbrauns, 1990, p. 590. 
257 Cf. James Swanson, A Dictionary of Biblical Languages Hebrew Old Testament (electronic ed.) , 
DBLH 8720. O termo dd;v' (sh¹dad) quer dizer “devastar”, “arruinar”; ou seja, destruição que em 
diversos contextos inclui despojo e saque (Jó 12,6; 15,21; Sl 17,9; 91,6; Pr 11,3; Is 16,4; 21,2(2×); 
33,1ac; Jr 6,26; 12,12; 15,8; 25,36; 47,4(2×); 48,8.18.32; 49,28; 51,48.53.55. 56; Ez 32,12; Os 10,14b; 
Ob 5; Mq 2,4a+). 
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seja, o grupo dos criminosos. O termo; yMi[; (±ammî), “meu povo”, é 

empregado amplamente no Antigo Testamento. Algumas vezes são citadas as 

palavras de um rei ou líder quando fala do povo pelo qual é responsável. O vocábulo 

é basicamente usado para expressar o relacionamento entre Javé e seu povo. Javé 

emprega a expressão pela primeira vez quando fala dos descendentes de Abraão, a 

quem escolheu e com quem se identifica por intermédio da aliança (Ex 3,7-12). 

Esse relacionamento é selado pela redenção no Egito (Ex 5,1-5). Além disso, 

a providência e a proteção de Javé testificavam o amor e interesse incessantes que 

Javé tinha para os que se chamam “meu povo”. Javé havia formado tal povo para si 

(Is 43,21; 51,16), deu- lhe uma habitação (Is 10,24) e sobre ele derramou bênçãos e 

virtudes (Is 63,18).258 

Sendo assim, provavelmente essa declaração foi atribuída ao próprio Javé. A 

sentença de Javé tinha por objetivo minar a base teológica (“meu povo”) e a estrutura 

socioeconômica (porção) dos criminosos. A palavra ql,xe µ¢leq, “porção”, 

refere-se a uma parte na herança (naµ¦lâ). 

No início do Antigo Testamento a palavra é usada com uma nuança técnica, 

de porção de terra dada a todas as tribos quando entraram na terra. Em sentido 

estrito, µ¢leq é a terra ou campo que corresponde a cada indivíduo na terra de 

possessão (Am 7,4; Os 5,7).259 

Desse modo, Javé declara que a herança, a qual por direito foi concedida ao 

“meu povo” e que se encontrava nas mãos dos criminosos “deste povo” (Mq 2,11), 

mudaria novamente de possuidor. Essa ideia é expressa pela utilização da raiz verbal 

rWm (mûr), “trocar”, “substituir”, isto é, transferir a possessão ou controle de 

alguma coisa para outrem (Lv 27,10.33; Sl 46,3; Jr 2,11; Ez 48,14; Os 4,7).260 

Com efeito, os criminosos se sentiriam desonrados não somente pelo 

despojamento de suas posses materiais ilícitas, mas sobretudo pela vergonha de não 

fazer parte do “meu povo”; quer dizer, seriam considerados como mortos, 

desprovidos de todos os benefícios que cercavam a vida comunal. 
                                                                 
258 R. Laird Harris, Gleason L. Archer Jr. e Bruce K. Waltke, Dicionário internacional de teologia do 
Antigo Testamento , p. 1133. 
259 Ernst Jenni e Claus Westermann, Theological Lexicon of the Old Testament, p. 432. Veja também 
R. Laird Harris, Gleason L. Archer Jr. e Bruce K. Waltke, Dicionário internacional de teologia do 
Antigo Testamento , p. 477. 
260 Cf. James Swanson, A Dictionary of Biblical Languages Hebrew Old Testament (electronic ed.) , 
DBLH 4614. 
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Por descumprirem seus deveres junto a Javé, os criminosos perderiam todos 

os seus direitos e, sobretudo, sua honra perante a própria comunidade. Os culpados 

seriam permanentemente excluídos da futura posse da terra. 

Diante de tão trágica situação, um dos integrantes do grupo castigado, 

sentindo-se golpeado e surpreso com a sentença de Javé, prossegue lamentando, 

“como remove em relação a mim!”. O termo %yae (°êk), “como!”, revela a 

intensa emoção e a surpresa do indivíduo diante da situação trágica e da perda de 

seus direitos. A raiz verbal vWm (mûsh), “remover”, aparece no v. 3 e aqui no v. 

4, em ambas as aparições indica a superioridade de Javé em relação aos destinatários 

do castigo. 

Na primeira menção, provavelmente o termo demonstra a supremacia de 

Javé, principalmente, em relação ao poder dos militares; na segunda, demonstra a 

supremacia de Javé diante do sistema jurídico e religioso. Com tais palavras o orador 

que se identifica com os castigados mostra-se inconformado com a situação 

vivenciada e apela para a fidelidade e justiça de Javé. 

Os mesmos que perverteram o direito apelam para que Javé faça justiça a 

eles. Aqueles que durante muito tempo fecharam os olhos para o direito dos pobres 

camponeses provam agora do mesmo veneno. 

O orador utiliza todos os meios para provocar a revisão da decisão judicial 

desfavorável proferida por Javé. Em seu desespero, questiona a decisão divina de 

despojá- los de seus direitos permanentemente a fim de transfe ri- los para o 

bbeAv (shôb¢b), “traidor”, “infiel”. Shôb¢b indica uma pessoa que passa o 

controle de alguém ou de alguma coisa para outrem, frequentemente por meios 

astutos ou ardilosos.261 

Ele falsamente procura denegrir a imagem dos beneficiários da sentença 

perante Javé, como sempre fizeram em seus tribunais, afirmando que os tais não 

seriam dignos de possuir a porção de terra nem tampouco o titulo de “meu povo”. 

Provavelmente, em sua perspectiva os camponeses haviam perdido o controle de 

seus lotes por tentar obter vantagens, e fariam-no de novo com os campos que 

receberiam de Javé. Em síntese, a situação enfrentada pelos pobres camponeses seria 

o reflexo de seu próprio comportamento. Dessa forma, os acusados esquivavam-se 

                                                                 
261 Idem, DBLH 8745. 
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do crime praticado e ao mesmo tempo transferiam a culpa da situação ao próprio 

camponês. Os criminosos consideravam-se povo de Javé, fechando os olhos para o 

fato de serem eles os exploradores do verdadeiro povo de Javé, o pobre e o humilde 

camponês. 

O descaso de Javé diante da apelação indica a perda de direito dos castigados 

e intensifica a ideia de que a sentença proferida seria irrevogável. Os desonrados 

criminosos, que se aproveitavam da corrupção da justiça para espoliar os pobres 

camponeses, veriam seus direitos esvaírem-se pela incorruptível justiça de Javé. A 

justiça de Javé seria implacável e revogaria as sentenças proferidas por juízes 

corruptos e as palavras proferidas por líderes religiosos interesseiros. 

Por isso, a canção de zombaria e o lamento não somente retratam a questão da 

devolução das posses roubadas, mas também expressam o conceito de honra e 

vergonha. Tal grupo perderia tanto suas posses quanto a honra de fazerem parte do 

“meu povo”. Javé reduziria os criminosos a uma posição considerada inferior, isto é, 

“deste povo” (Mq 2,11). Em disputa estavam as posses, como também a honra de 

serem chamados “meu povo”. Essa expressão representava a honra e a pertença a 

Judá.262 

 

2.2.7. A decisão inabalável de Javé 

Enquanto os criminosos lamentam os prejuízos (v. 4), os camponeses 

recebem os dividendos (v. 5). O v. 5 prediz que os destinatários do castigo nunca 

iriam recuperar o status perdido e suas posses. 

Noli Bernardo afirma que as palavras de resistência nesse versículo emergem 

de um âmbito de organização e se mostram como grito de esperança, de utopia. A 

utopia consiste na esperança de um futuro retorno dos camponeses às terras que lhes 

foram cobiçadas e roubadas pelo grupo de poder. O retorno será proporcionado pela 

redistribuição da terra com base na antiga tradição tribal.263 

A conjunção “portanto” estabelece uma ligação entre os v. 3 e o v. 5. Entre o 

plano de Javé (v. 3, com “portanto”) e a decisão final (v. 5, também com “portanto”), 

                                                                 
262 Veja algumas considerações acerca de “meu povo” em Noli Bernardo Hahn, A profecia de 
Miqueias e “meu povo”: memórias, vozes e esperança, Santo Ângelo, Ediuri, 2005. Também Milton 
Schwantes, “Meu povo” em Miqueias, 1989. 
263 Noli Bernardo Hahn, Miqueias 2,1-5: profecia e luta pela terra – uma leitura da influência da 
situação histórico-social nas últimas décadas do século VIII a.C., em Judá na vida da antiga ordem 
tribal, p. 96. 
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presumimos a ocorrência de uma violenta ação de Javé contra os usurpadores da 

terra. 

A frase seguinte, “não terá para vós”, encontra-se também da mesma forma 

no primeiro mandamento (Ex 20,3). Visto que o oráculo possui uma palavra-chave 

do décimo mandamento, “cobiçar”, essas palavras parecem remeter à mesma fonte. 

Conforme vimos no capítulo anterior, a expressão ~k,l' (l¹kem), “para vós”, 

indica o mesmo grupo que fora denunciado pelo profeta (v. 1-2). 

A expressão lb,x, %yliv.m; (mashlîk µebel), “o que lança o 

cordel”, designa um representante. O primeiro mashlîk foi Josué (Js 18,8.10).264 

Somente não está claro como isso era feito, se o lançador das sortes determinava as 

fronteiras ou se distribuía as terras. De qualquer modo, para Miqueias, Javé era o 

verdadeiro mashlîk por trás do agente humano. Ele não faria aquilo novamente para 

os malfeitores. 

O  termo lr"AG (gôr¹l), “sorte”, é usado mais de doze vezes para 

referir-se ao mecanismo da antiga partilha do território tribal. A expressão “o que 

lança o cordel por sorte” parece conter um significado artístico que provavelmente 

indica o estilo poético do v. 5. Miqueias alterna as palavras em linguagens familiares. 

O significado de µebel é “cordel” ou “corda”, usado como instrumento de 

medição. Por metonímia o termo denota uma área partilhada de terra ou uma região 

geográfica especificada. Quando usada sozinha com esse significado, é 

provavelmente uma abreviação de µebel naµ¦lâ (Dt 32,9). Os termos “sorte” e 

“cordel” estão, assim, intimamente associados, de tal maneira que são virtualmente 

sinônimos quando se referem à “sorte” (lote) obtida lançando o gôr¹l ou o µebel (Js 

17,4).265 

A perícope termina com a expressão hw"hy> lh;q.Bi (biqhal 

y®hv¹h), “na assembleia de Javé”. Segundo Gottwald, o termo lh;q' (q¹hal), 

“assembleia”, aparece na antiga poesia do Dt 33,4 como o cenário comunal para a 

                                                                 
264 Francis Brown, S. R. Driver e Charles Briggs, The Abridged Brown – Driver – Briggs Hebrew – 
English Lexicon of the Old Testament, p. 1021. 
265 Francis I. Andersen e David Noel Freedman, The Anchor Yale Bible Micah: A New Translation 
with Introduction and Commentary, p. 289. 
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legislação (cf. Js 8,35), “quando os chefes do povo se reuniram juntamente com as 

tribos de Israel” (Dt 33,5). 

A q¹hal também tinha a função de resolver disputas intertribais (Jz 20,2, “à 

assembleia perante Javé”, em 21,5.8) e repartir as terras comunais. Provavelmente a 

assembleia era formada por homens que se reuniam em diversas regiões três vezes ao 

ano, conforme mencionado nas leis primitivas (Ex 23,17; 34,23-24). 

Dessa forma, a massa de homens livres e iguais reunia-se para celebrações 

cultuais estabelecidas, para a redistribuição periódica da terra, bem como para 

deliberações extraordinárias sobre assuntos de guerra e controvérsias internas. A 

q¹hal é, por assim dizer, um instrumento por meio do qual os israelitas se reúnem a 

fim de conseguir decisões coletivas, bem como para realizar atividades 

cerimoniais.266 

Todavia, a expressão pode também designar a “assembleia pública do povo”, 

não somente um conclave de líderes tribais. Javé anuncia uma assembleia, como se 

alguns detalhes da primeira partilha tivessem que ser retrabalhados, mas dessa vez 

sem as pessoas (vós) mencionadas no v. 5. 

Dizer que alguém não teria um mashlîk na assembleia de Javé equivale a 

dizer que o indivíduo, ou tribo, seria banido, tornando-se sem terra. Isso não significa 

anular completamente a possessão expulsando toda a nação da terra prometida. 

A frase q¹hal y®hv¹h que aparece em Dt 23,2-9 é um termo pré-exílico usado 

para denotar uma reunião cúltica religiosa em que se decidia a exclusão de pessoas 

desqualificadas da assembleia. 

A exclusão da q¹hal yi´r¹°¢l é mais apropriada para uma tribo do que para um 

indivíduo, uma vez que as tribos congregam os membros. A exclusão da q¹hal 

y®hv¹h é mais apropriada para um indivíduo. Um indivíduo excomungado era 

“excluído de seu povo” juntamente com sua família. Por isso, em sua ameaça contra 

Amazias, Amós enfatiza a perda de sua família e de sua possessão, usando uma 

terminologia muito próxima da de Miqueias: “tua terra será repartida por cordel” 

(Am 7,17). 

Portanto, a linguagem individualizada, especialmente nos v. 2 e 4, e os crimes 

contra pessoas listadas nos v. 8-10, corroboram a possibilidade de que Miqueias 

esteja condenando injustiças cometidas por pessoas poderosas contra os cidadãos. 

                                                                 
266 Norman K. Gottwald, As tribos de Yahweh: uma sociologia da religião de Israel liberto 1250-1050 
a.C., p. 252-253. 
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A linguagem do v. 2 é apropriada para a desapropriação de um possuidor de 

terras por extorsão e a retirada forçada da terra. O grupo que arrebatou a terra dos 

pobres camponeses seria despojado, não somente da possessão que arrebatou 

ilegalmente, mas também de sua própria posse.267 

Com efeito, o tema geral do oráculo trata da exposição, condenação e punição 

dos que planejaram maldade e perpetraram o mal que deliberada e insensivelmente 

despojou o povo de suas posses. O comportamento dos criminosos relatado na 

denúncia profética levaria Javé a enquadrá- los dentro da esfera da vergonha e, 

consequentemente, da morte, visto que futuramente perderiam o direito de participar 

dos benefícios concedidos por Javé ao “meu povo”. 

 

3. CONCLUSÕES PARCIAIS 

Em síntese, a pesquisa desenvolvida nesse capítulo nos levou às seguintes 

conclusões em relação à perícope de Miqueias 2,1-5. 

Primeiramente, verificamos que Miqueias era um ancião natural da cidade de 

Moresete-Gate, na Sefelá judaíta, região agrícola cercada por fortalezas militares. 

Seu dito era uma crítica social, na qual transparece uma profunda simpatia pelo povo 

oprimido e uma forte aversão contra seus opressores poderosos. A data mais 

provável para o dito registrado no capítulo 2,1-5 seria o período do reinado de 

Ezequias, nos meses que antecederam a invasão de Senaqueribe, em 701 a.C. 

Em segundo lugar, através de uma análise investigativa do conteúdo da 

denúncia norteado pelo modelo teórico do modo de produção tributário e pelo 

conceito antropológico de honra e vergonha descobrimos que tanto a denúncia 

quanto o castigo revelam uma rivalidade entre dois grupos. Nessa disputa, Miqueias 

não pronuncia sua denúncia de forma desfocada para o povo como um todo; antes, 

faz uma acusação a um grupo específico de poder em Judá. 

A denúncia fornece pistas acerca da identidade dos poderosos criminosos. Ela 

transmite implicitamente uma crítica em relação ao sistema religioso, jurídico e 

militar. A antiga estrutura na qual estava baseada a comunidade clânica camponesa 

estava ruindo diante da intervenção estatal. 

                                                                 
267 Francis I. Andersen e David Noel Freedman, The Anchor Yale Bible Micah: A New Translation 
with Introduction and Commentary, p. 289-291. 



115 
 

Assim, tanto os lotes rurais de terras quanto as residências e tudo o que se 

encontrava dentro da casa das vítimas estavam na mira dos olhares e das ações dos 

gananciosos, que ameaçavam a estabilidade da comunidade rural judaíta. 

Em terceiro lugar, averiguamos que o Estado tributário era o alvo do duro 

castigo pronunciado pela boca do profeta. A esse grupo criminoso o castigo é 

endereçado; aqueles que planejavam o mal contra os camponeses seriam assolados 

pelo mal planejado por Javé. Tal grupo, que arrebatou a terra dos pobres 

camponeses, seria despojado, não somente da possessão que arrebatou ilegalmente, 

mas também de sua própria posse, e perderiam a honra de fazer parte do “meu povo”. 
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CAPÍTULO 3 

 

A INTERFERÊNCIA ESPOLIATIVA DO ESTADO TRIBUTÁRIO 

 

 

1. SOCIOLOGIA E LEITURA DOS TEXTOS PROFÉTICOS 

Nessa etapa objetiva-se averiguar a ideia de que a construção da literatura 

bíblica, sobretudo a profecia de Miqueias 2,1-5, possui traços característicos do tipo 

de economia e de sociedade em que seu autor esteve inserido. Partindo de tal 

pressuposto, discutiremos a importância da sociologia na análise de textos do Antigo 

Testamento. 

O modo de produção tributário será nosso instrumento de análise da 

sociedade do antigo Israel. Essa forma de organizar a sociedade foi responsável por 

diversas mudanças na vida do povo israelita, bem como fator determinante para o 

aparecimento das figuras proféticas, especialmente o profeta Miqueias. 

 

1.1. Uma sociedade por trás das palavras 

Por um longo período da história, a Bíblia foi utilizada com a finalidade 

quase exclusiva de promover suporte às comunidades religiosas judaicas e cristãs. 

Havia fronteiras determinadas entre os métodos pelos quais o texto era estudado. 

Nos séculos recentes, devido à Renascença, à Reforma, ao Iluminismo, a 

significativas mudanças sociais e ao constante desenvolvimento do método científico 

sobre a maioria das áreas da experiência humana, os estudos dos textos bíblicos 

distanciaram-se da interpretação meramente religiosa e da aproximação doutrinal 

centralizada na igreja. 

Assim, os textos bíblicos tornaram-se acessíveis por métodos científicos, e 

começou sua análise em diálogo com muitas possibilidades de pesquisa que as 

diversas ciências abriram. Dessa forma, os métodos usados não somente nas ciências 

naturais, sociais e psicológicas, mas também no estudo da língua, da literatura e da 

história foram utilizados com o sentido de aclarar os textos bíblicos. 

A sociologia, por exemplo, é uma dessas ciências que tem proporcionado 

uma contribuição relevante para o esforço de se conhecer o ambiente social do 

mundo bíblico e seus atores, pela análise dos vários fenômenos sociais por estes 

vividos. Dentro de uma visão sociológica da Bíblia é possível presumir que, por trás 
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dos textos bíblicos, houve diversas fases na formação e desenvolvimento social do 

povo de Israel. 

Os textos bíblicos são representações das relações sociais vivenciadas pelos 

israelitas; ainda que não possamos, a priori e sempre, afirmar que esses escritos nos 

remetem a informações históricas, eles de alguma forma espelham a sociedade e as 

relações por trás de suas palavras, e estão enraizados em grupos de pessoas que 

interagem uns com os outros organizados em estruturas sociais que controlam os 

aspectos principais da vida pública, tais como economia, família, governo, lei, ritual 

e crença religiosa.268 

Os pesquisadores bíblicos são quase unânimes em afirmar que, ao longo da 

formação social israelita no Antigo Testamento, existiram basicamente três modos de 

produção, denominados de tribal, tributário e escravista – cada qual com sua própria 

estrutura e relação social, econômica e política, grupos de poder e ideologia.269 

Isso implica dizer que a construção da literatura bíblica está intimamente 

relacionada ao tipo de economia e de sociedade em que os israelitas estiveram 

inseridos. Para se obter uma compreensão mais aprofundada dos textos proféticos, 

especialmente do oráculo de Miqueias 2,1-5, proferido no último quarto do século 

VIII a.C., faz-se necessário o estudo do modo de produção tributário. Assim, nossa 

tarefa será entender a origem e a natureza desse conceito. Passemos então a analisá-

lo. 

 

1.2. Os conceitos do materialismo histórico 

Não é possível tratar do modo de produção tributário sem primeiramente 

entender o que significa materialismo histórico270. Essa teoria marxista possui alguns 

conceitos que não nasceram propriamente como teoria sociológica, mas sim de uma 

tentativa de interpretação da história; porém, está ligado às estruturas essenciais da 

sociedade, objetos primordiais de intervenção das ciências sociais. 

                                                                 
268 Norman K. Gottwald, Introdução socioliterária à Bíblia Hebraica, São Paulo, Paulus, 1988, p. 37. 
269 Opinião compartilhada por J. Pixley, A história de Israel a partir dos pobres. Petrópolis: Vozes, 
1989. Também por J. Bright, História de Israel, São Paulo, Paulus, 1980. Veja ainda Gale A. Yee, 
Gender, Class and the Social-Scientific Study of Genesis 2–3, em Semeia, Atlanta, Society of Biblical 
Literature, vol. 87, 1999, p. 178. 
270 Cf. Dicionário de economia, verbete: materialismo histórico, São Paulo, Nova Cultural, 1985. O 
materialismo histórico é a parte da concepção marxista da história que trata dos modos de produção, 
de seus elementos constituintes e determinantes, de sua gênese, da transição e da sucessão de um 
modo de produção a outro. Não diz respeito apenas ao modo de produção capitalista, mas a todos os 
modos de produção historicamente determinados: o das comunidades primitivas, o da antiguidade, o 
escravista, o asiático, o feudal, o capitalista e o socialista. 
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O materialismo histórico é uma teoria sobre toda e qualquer forma produtiva 

criada pelo homem de acordo com seu ambiente ao longo do tempo; evidencia que os 

acontecimentos históricos são determinados pelas condições materiais (econômicas) 

da sociedade. Em outras palavras, Marx explicitou que, embora possamos tentar 

compreender e definir o homem pela consciência, pela linguagem, pela religião, o 

que fundamentalmente o caracteriza é a forma como reproduz suas condições de 

existência. 

Dentre os conceitos do materialismo histórico destacam-se o processo de 

trabalho, o processo de produção, o excedente de produção, o modo de produção e a 

formação social. O processo de trabalho visa a transformação de um elemento 

determinado da natureza, bruto ou já beneficiado, em um bem de consumo, através 

de determinada ação humana e de equipamento adequado para a finalidade 

específica. 

Esse conceito apresenta três elementos fundamentais: a força de trabalho, o 

objeto e os instrumentos de trabalho, sendo que o último elemento determina a 

diferença entre as épocas econômicas e exercem, dentro de um contexto mais amplo, 

também um papel fundamental no processo de produção. 

Por sua vez, no processo de produção, o trabalho se verifica sob relações de 

produção. Essas relações de produção acontecem porque o homem não trabalha 

solitário na transformação da natureza; ao efetuar o processo de trabalho, estabelece 

determinado tipo de relação, que vai desde a colaboração até as relações de 

exploração e opressão. 

O conceito de excedente de produção nos remete à parte sobrante da 

produção de bens materiais. O termo está relacionado diretamente ao consumo, ou 

seja, refere-se a uma produção maior que a demanda. Segundo François Houtart, um 

dos fatores que favorece o aparecimento do excedente é o emprego da tecnologia à 

produção vinculada às relações de produção.271 

O excedente de produção foi um fator determinante na derrocada da 

sociedade tribal e no surgimento da sociedade de classes. Esse excedente ao longo da 

história, nos diferentes modos de produção, mantém um grupo que é invariavelmente 

não produtor e que se utiliza de meios coercitivos políticos e ideológicos para 

reproduzir seu poder.272 

                                                                 
271 François Houtart, Religião e modos de produção pré-capitalista, São Paulo, Paulinas, 1982, p. 14. 
272 Idem, p. 22. 
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O modo de produção é um conceito estritamente teórico-abstrato utilizado 

como modelo na análise científica de interpretação de uma realidade social. Um 

modo de produção compreende três níveis que, combinados, constituem um esquema 

abstrato para fins operatórios. 

O primeiro nível, chamado de infra-estrutura, constitui a base econômica. O 

segundo nível é constituído pela estrutura jurídico-política. Finalmente, o terceiro 

nível é a estrutura ideológica. Os dois últimos níveis representam a superestrutura. 

É pela análise desses três elementos que surge a dinâmica social. 

Teoricamente cabe a uma das três estruturas o papel determinante. Na totalidade 

social o nível econômico determina em última instância o elemento da estrutura 

social que desempenhará o papel dominante – mas isso não quer dizer que sempre a 

base econômica tem o papel dominante num determinado modo de produção.273 

Muitas vezes as outras estruturas terão esse papel, mas será sempre a economia que 

determinará o modo de produção. Um novo modo de produção se impõe conforme se 

altere a forma de organizar a produção da vida material numa determinada formação 

social. 

Se o modo de produção é um conceito abstrato-formal utilizado como modelo 

teórico de análise para a compreensão de uma realidade social, o conceito de 

formação social, pelo contrário, refere-se a uma realidade social concreta, complexa 

e impura; é objeto de estudo empírico, pelo estudo crítico de dados concretos. 

O estudo de uma formação social corresponde à analise das realidades 

concretas, observáveis e comprováveis. É um conceito que designa uma sociedade 

historicamente determinada, um todo social em um momento de sua existência. 

Assim, podem coexistir mais de um modo de produção numa determinada 

formação social ou socioeconômica. Na combinação de vários modos de produção, 

constituintes de uma unidade complexa, um modo de produção domina e determina o 

caráter de outros.274 

Na totalidade social concreta irão também coexistir a infraestrutura e a 

superestrutura, de forma mais complexa do que no modo de produção. A estrutura 

econômica complexa é integrada por diversas relações de produção, das quais uma 

tem caráter dominante ao impor suas leis de funcionamento às demais. 

                                                                 
273 Definição formulada por M. Harnecker no livro de Louis Althuser, La Revolución Teórica de 
Marx, Buenos Aires, Siglo XXI, 1971, p. 6. 
274 Cf. Eduardo Fioravante, O modo de produção, formação social e processo de trabalho, em 
Philomena Gerban (org.), Conceito de modo de produção, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978, p. 31-45. 
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Na estrutura ideológica complexa encontram-se várias tendências ideológicas. 

Geralmente a dominante é a ideologia da classe dominante, ou seja, a ideologia 

expressa na relação de produção pelo polo explorador. Por fim, a estrutura jurídico-

política complexa desempenha a função de elemento de dominação pela classe 

dominante.275 

Por meio de tais conceitos é possível identificar a presença de vários modos 

de produção na história da sociedade. São eles, o tribal, o asiático, o escravista, o 

feudal, o capitalista e o socialista. 

Para a análise da sociedade israelita no século VIII a.C., o modo de produção 

determinante é o asiático ou tributário. O emprego do termo tributário para definir 

esse modo de produção não é unânime. Há várias abordagens discordantes entre si. 

Karl Marx, que o intuiu, chamou-o de modo de produção asiático, dado ao fato de 

entender que esse modo era mais predominante na Ásia.276 Essa denominação 

continuou sendo empregada por inúmeros autores.277 Darcy Ribeiro prefere chamá-lo 

de formação teocrática de regadio.278 

A possibilidade de emprego do conceito em outras sociedades que não apenas 

a asiática, porquanto o modo de produção não se limita somente a essa área 

geográfica, levou-nos a optar pela nomenclatura modo de produção tributário, 

sugerida por pesquisadores como Roger Bartra279 e François Houtart280. Com o 

emprego desse conceito a análise de sociedades não asiáticas se torna mais coerente. 

Mesmo localizado no continente asiático, Israel assume com outros povos a 

nomenclatura geopolítica de Oriente Próximo ou, num contexto mais amplo, Ásia 

Menor. 

 

 

                                                                 
275 Marta Harnecker, Os conceitos elementares do materialismo histórico , São Paulo, Global, 1983, p. 
141. 
276 Karl Marx e F. Engels , Obras escolhidas, São Paulo, Alfa-Ômega, 1953, vol. 1, p. 302. 
277 S. Stuchevski e L. Vasiliev, Três modelos do aparecimento e da evolução das sociedades pré-
capitalistas, em Philomena Gerbran (coord.), Conceito de modo de produção , Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, 1978, p. 109-129. S. Divitçioglu, Modelos econômicos a partir do modo de produção asiático, 
em Philomena Gerbran (coord.), Conceito de modo de produção , p. 89-107. M. Godelier, Hipóteses 
sobre a natureza e as leis de evolução do modo de produção asiático, em Philomena Gerbran (coord.), 
Conceito de modo de produção , p. 73-87. 
278 Darcy Ribeiro, O processo civilizatório. Estudos de antropologia da civilização. Etapas da 
evolução sociocultural, Petrópolis, Vozes, 1983, p. 31,97ss. 
279 Roger Bartra, Tributo e posse da terra na sociedade asteca, em Philomena Gerbran (coord.), 
Conceito de modo de produção , p. 160. 
280 François Houtart, Religião e modos de produção pré-capitalista, p. 54. 
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2. O MODO DE PRODUÇÃO TRIBUTÁRIO NOS ESTUDOS BÍBLICOS 

A profecia de Miqueias deve ser interpretada sobre o pano de fundo de um 

conflito entre campo e cidade que se estende ao longo de quase todos os séculos dos 

tempos bíblicos. Tal conflito é geralmente analisado a partir do referencial teórico do 

modo de produção tributário. 

Roland Boer afirma que a mais viável historiografia para o Antigo Oriente 

Próximo seria a que a aborda em termos de economia. Todavia, não seria qualquer 

economia, nem de fato economia política, porém uma economia sagrada. Ele prefere 

utilizar esse termo a fim de fazer uma distinção entre o antigo Oriente Próximo e o 

capitalismo, visto que economia política foi empregada por Marx no subtítulo do 

Capital para referir-se ao capitalismo e, além disso, indica uma combinação distinta 

de economia e política. 

Por isso, Boer entende a economia sagrada como um sistema no qual a 

economia opera e é entendida em termos do sagrado em vez do político. Baseando-se 

na economia sagrada surgiram duas tendências nos estudos bíblicos. A primeira 

procura considerar a história como o registro e reconstrução de eventos maiores, 

geralmente de natureza política. 

A segunda concentra-se na história econômica e social. No entanto, existe 

nesse estudo uma tendência de supor um capitalismo nascente no Antigo Oriente 

Próximo. Sendo assim, encontramos referências a “economia de mercado”, “balança 

comercial”, “livre mercado”, “economia de mercado internacional”, ou o uso de 

métodos macroeconômicos a fim de determinar a taxa de juros nos mercados antigos 

e assim por diante. 

No entanto, tal ideia é inviável devido a um exacerbado fetichismo do 

mercado e a uma tentativa de perpetuar o mito da inevitabilidade do capitalismo. 

Uma alternativa para libertar-se desse mito, ou seja, da ideia de que o capitalismo é a 

mais profunda expressão da natureza humana em seus vários estágios em seu longo 

processo para a maturidade, encontra-se na proposta de interpretação marxista.281 

Na perspectiva marxista, a economia sagrada consiste de uma tensão entre 

campo e cidade. A comunidade camponesa, como uma unidade econômica e de 

parentesco, persistiu através de uma série de crises sociopolíticas e econômicas. Ela 

era vista por Marx como o ponto chave do modo de produção asiático ou tributário. 

                                                                 
281 Roland Boer, The Sacred Economy of Ancient “Israel”, em Scandinavian Journal of the Old 
Testament, Oslo, Scandinavian University Press, vol. 21, n. 1, 2007, p. 34-35. 
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2.1. Um esboço da comunidade camponesa 

O modo de produção tributário deriva do modo de produção tribal. 282 No 

período pré-estatal de sua história, Israel vivia nos moldes de uma sociedade tribal. A 

formação social israelita é marcada predominantemente pelo modo de produção 

tribal. As comunidades camponesas tinham um caráter familiar. 

A organização econômica pode ser entendida como uma economia de 

partilha. O meio de produção é coletivo. A única condição para o uso dos meios de 

produção e para o acesso ao produto social é a pertença à comunidade. Há um 

sistema de troca interna de produtos e serviços. A maior parte da produção se destina 

ao consumo imediato de cada comunidade. 

É um modo de produção próprio ao campo. A terra era propriedade do clã ou 

da tribo, o que impedia o título de propriedade privada. Embora inexistisse a 

propriedade privada da terra, ocorriam o usufruto e a possessão. Nas comunidades 

camponesas as terras eram cultivadas em comum e os produtos eram repartidos entre 

as famílias; mais corrente, porém, seria o cultivo familiar de parcelas do terreno 

(cada trabalhador araria seu próprio campo), enquanto os baldios serviriam de 

pastagens comunais. 

A inércia das aldeias dever-se- ia a sua dispersão e isolamento mas, sobretudo, 

a sua autossuficiência, explicável pela união, em seu interior, do artesanato 

doméstico (exercido pelas mulheres no tocante à fiação e à tecelagem) e da 

agricultura. Esses fatores permitem a existênc ia da aldeia sem muitas relações 

externas e sem que se desenvolva “os desejos e esforços indispensáveis ao progresso 

social”. 

Além disso, a possessão comunitária das terras aldeãs e uma divisão fixa e 

invariável do trabalho garantia também a manutenção das comunidades como 

unidades autossuficientes, independentes umas das outras, estereotipadas, 

reproduzindo-se e multiplicando-se sempre sob a mesma forma. 

Portanto, na comunidade camponesa, o produto da combinação da agricultura 

com o artesanato era um dos fatores que permitia sua autossuficiência, visto que a 

                                                                 
282 Carlos A. Dreher, O cântico de Débora – Jz 5: conflito social e teologia num episódio da história 
do Israel pré-estatal, São Leopoldo, Faculdade de Teologia da Igreja Evangélica de Confissão 
Luterana no Brasil, 1984, p. 100 (dissertação de mestrado). 
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comunidade em seu interior possuía a totalidade de suas condições de reprodução e, 

ao mesmo tempo, de produção de excedentes. 

Os indivíduos são apenas possessores da terra, na qualidade de membros da 

comunidade. Cada um deles se apropria realmente do solo, através do processo de 

trabalho, baseados em pressupostos que lhe parecem “divinos”. Tal divisão do 

trabalho acontece por idade e sexo.283 A produção comunitária não dependia de uma 

divisão do trabalho ocasionada por intercâmbios comerciais porquanto eram raros. 

Na produção do campo, quando havia excedentes, eram revertidos em favor 

do povo nas festas. Com isso, procurava-se evitar a possibilidade de acúmulo por 

parte de indivíduos ou grupos. As questões de cunho político e judicial eram 

decididas em assembleias, nas quais a autoridade era atribuída aos anciãos que 

integravam a comunidade. As lideranças tinham caráter emergencial. Não se 

apresentava ainda uma estrutura de classes.284 

Assim, na comunidade camponesa, a população se concentrava em pequenas 

vilas mais ou menos desprotegidas (sem muros). Convivia-se de acordo com os 

costumes clânicos e tribais. Sobrevivia-se pelo trabalho da roça. Cada clã produzia o 

necessário para os seus. A terra, da qual os camponeses retiravam seu sustento, era 

posse grupal. Não se costumava vendê- la. Era herança.285 

Esse tipo de comunidade agrária persistiu durante muito tempo no Antigo 

Israel porquanto a posse comum imediata fez com que cada indivíduo não passasse 

de um possessor; assim, inexistia qualquer forma de propriedade individual. Além 

disso, a unidade de agricultura e artesanato garantia o ciclo de autossuficiência.286 

 

2.2. A transição para o sistema tributário 

Com a instituição do Estado monárquico em Israel, as comunidades do campo 

continuaram sendo a base produtiva. No entanto, ocorreu a transição de uma 

economia tribal para uma economia tributária. A transição trouxe mudanças 

significativas para as relações tradicionais israelitas. A monarquia era a realidade 

                                                                 
283 Veja discussão sobre esse assunto no artigo de Roland Boer, Women First? On the Legacy of 
“Primitive Communism”, em: Journal for the Study of the Old Testament, London, Sage Publications, 
vol. 30, n. 1, 2005. 
284Cf. François Houtart, Religião e modos de produção pré-capitalista, p. 16ss, 33ss. Veja também 
Darcy Ribeiro, O processo civilizatório. Estudos de antropologia da civilização. Etapas da evolução 
sociocultural , p. 60-72. 
285 Cf. 1Rs 21. 
286 Ciro Flamarion S. Cardoso, Modo de produção asiático: nova visita a um velho conceito , Rio de 
Janeiro, Campus, 1990, p. 9-11. 
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social nos vales. Mas, por fim, alcançou as montanhas, onde as tribos haviam se 

instalado.287 

O tribalismo igualitário israelita288 foi integrado ao tributarismo monárquico e 

por ele submetido. No entanto, antes mesmo do surgimento e estabelecimento da 

monarquia, nos tempos finais do tribalismo, vários fatores já contribuíam para o 

abalo nas relações clânicas. Tais fatores, que abriram espaço para a chegada da 

monarquia tributarista em Israel, foram determinantes para o aparecimento de dois 

grupos distintos. Por um lado, aqueles que se estabeleceram nas cidades e, por outro, 

os que viviam nas aldeias camponesas. Causas externas e internas contribuíram para 

o surgimento de uma estrutura monárquica tributarista israelita. 

Entre as causas externas que apressaram o surgimento da monarquia 

destacam-se o interesse dos reis de Moab e Amon (Jz 3,12-14; 10,6-9) e os de Canaã 

(Jz 4,1-2) em cobrar tributos dos israelitas, além das incursões dos midianitas, que 

arrasavam as plantações e roubavam o que encontrassem (Jz 6,1-6). 

Porém, a ameaça maior vinha dos filisteus. A Filístia era um território 

pequeno, mas poderoso militarmente e politicamente. Eles tinham o monopólio do 

ferro (1Sm 13,19-23); impediram a presença militar egípcia na terra de Canaã e 

ocupavam o vácuo deixado pelos egípcios. Por isso, era uma ameaça permanente. 

Seus ataques a Israel eram contínuos (Jz 3,31; 10,6-8; 13,1; 1Sm 4-7; 16-17). 

O interesse de tais reis era aumentar seu poder econômico e político. Mas este 

não era o único motivo pelo qual os reis atacavam o projeto tribal. O exemplo de 

vivência fraterna das tribos livre da opressão representava uma forte denúncia das 

cidades-Estado. Era um espaço que atraía cada vez mais pessoas escravas que fugiam 

de seus senhores e se integravam nos clãs de Israel (1Sm 25,10). Aos reis não 

faltavam, portanto, razões para acabar com o novo projeto dos hebreus.289 O 

surgimento de uma estrutura monárquica não teve somente como causa as ameaças 

externas. As principais razões foram internas à vida dos clãs e das tribos. Uma das 

causas internas que contribuiu para o enfraquecimento do sistema tribal foi a grande 
                                                                 
287 Milton Schwantes, Breve história de Israel, p. 18. 
288 Norman K.Gottwald, As tribos de Yahweh: uma sociologia da religião de Israel liberto 1250-1050 
a.C. Veja ainda Martin Noth, História de Israel, Barcelona, Edicciones Garrida, 1966, p. 61-137. 
Também Antonius H. J. Gunneweg, História de Israel: dos primórdios até Bar Kochba e de Theodor 
Herzl até os nossos dias, São Paulo, Teológica, 2005, p. 83-96. E ainda Carlos Arthur Dreher, A 
formação social do Israel pré-estatal. Uma tentativa de reconstrução histórica a partir do cântico de 
Débora (Jz 5), em Estudos Teológicos, São Leopoldo, Faculdade de Teologia da IECLB, n. 26, 1986, 
p. 169-201. 
289 Ildo Bohn Gass (org.), Uma introdução à Bíblia: formação do Império de Davi e Salomão, São 
Leopoldo/São Paulo, CEBI/Paulus, 2005, p. 9-12. 
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diferença econômica e territorial entre as tribos. Algumas tribos eram mais fortes do 

que outras e constituíam novos focos de poder. 

Na religião, o javismo, libertador e partilhador, perdeu terreno para o 

baalismo da fertilidade, religião mais simples e mais afeita ao ritmo cotidiano. A 

corrupção dos sacerdotes (1Sm 2,12-17) foi uma das causas que contribuiu para o 

enfraquecimento do javismo e a desintegração da experiência tribal. Além disso, 

conforme 1Sm 8,1-9, a corrupção havia chegado também aos juízes, os primeiros 

responsáveis por zelar pelo exercício da justiça.290 

No tocante à produção, o fato de terras novas serem ocupadas e a chegada do 

ferro e da cisterna promoveram mais excedentes, os quais transcendiam a 

necessidade da comunidade e colocaram o sistema igualitário num impasse decisivo. 

O controle do ferro, por exemplo, foi determinante para a diferenciação 

social, a elitização. Quem tivesse acesso a ele passava a ter significativas vantagens 

sobre os demais. Além disso, as montanhas se adequavam mais à produção de vinho 

e azeite. Ao contrário do cereal, que exigia baixa condição de estocagem e uma 

especialização bem menor, o vinho e o azeite requeriam uma boa infraestrutura. 

Quem se dedicava a esses produtos precisava investir durante certo tempo sem 

retorno. E quando o retorno se dava, ocorria em forma de excedente comercializável, 

o que rompia os laços da igualdade tribal. 

A circulação de mercadorias teve um papel primordial na dissolução das 

estruturas comunitárias e desvaneceu a antiga possessão comum do solo, porquanto 

tornou desigual o estado de fortuna dos diferentes membros da comunidade.291 

Por fim, a introdução do boi na produção permitiu o enriquecimento de uma 

nova classe de proprietários, os “donos de bois”, fazendo com que o pai da casa se 

tornasse um senhor de escravos por dívidas e proprietário de outros bens.292 

O boi era um bem tão valioso que o primeiro livro de Samuel menciona esse 

termo 27 vezes. No código da aliança (Ex 20,22-23,19), texto considerado dessa 

mesma época, o termo boi ocorre 25 vezes. Até mesmo um provérbio reconhece que 

a força do boi aumenta a produção, gera acúmulo (Pr 14,4).293 

Os interesses econômicos e a introdução do arado com lâmina de ferro (1Sm 

13,19-21) e puxado pelo boi aumentaram significativamente a produção agrícola. 

                                                                 
290 Idem, p. 13-14. 
291 Ciro Flamarion S. Cardoso, Modo de produção asiático: nova visita a um velho conceito , p. 10. 
292 Carlos Frederico Schlaepfer, A Bíblia: introdução historiográfica e literária , p. 53. 
293 Ildo Bohn Gass (org.), Uma introdução à Bíblia: formação do Império de Davi e Salomão, p. 16. 
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Mas, o enriquecimento não foi igual para todos. Apareceram desigualdades sociais. 

Quem não tinha as melhores terras estava excluído desse avanço tecnológico para a 

época. Ficava para trás. As diferenças entre famílias, os clãs e mesmo as tribos se 

acentuava. 

O gado pequeno (ovelhas e cabras) não representava grandes mudanças nas 

áreas agricultáveis. Seu pasto localizava-se fora do âmbito da agricultura. Já com o 

gado de grande porte a situação era bem diferente. Seu alimento estava nas áreas 

agricultáveis. Isso provocou graves consequências para a estrutura social do Antigo 

Israel. O gado tirava o espaço (Ex 21-22) e devorava a comida que, a rigor, seria das 

pessoas. A terra utilizada para a produção de alimento se tornaria terra de produção 

de pasto. 

O gado contribuiu para a exclusão, empurrando para a periferia uma camada 

mais empobrecida. O boi provocou desequilíbrio ao acelerar o aparecimento de 

pobres de um lado e ao projetar segmentos sociais enriquecidos de outro lado. Por ser 

uma mercadoria de difícil mobilização, o gado necessitava de armas de defesa, isto é, 

de exército. 

Portanto, as relações tradicionais clânicas foram enfraquecendo à medida que 

algumas tribos, clãs e anciãos foram enriquecendo na base do gado, do óleo, de 

trocas vantajosas, de comércio. Agregado a isso, os templos e as estradas tinham 

grande relevância para o comércio, porquanto o primeiro servia como armazém e 

pelo segundo circulava o excedente das casas, dos clãs e das famílias, contribuindo 

para o acúmulo de alguns em detrimento da maioria camponesa empobrecida.294 

As mudanças ocorridas na transição e no estabelecimento da monarquia em 

Israel motivaram o crescimento e o desenvolvimento. No entanto, os beneficiários 

desse crescimento e prosperidade foram uma porcentagem pequena da população. 

Por questões de segurança, os cidadãos mais abastados, os chefes dos clãs israelitas, 

diante da invasão dos filisteus, começaram a se mudar para as cidades.295 

Mesmo assim, a grande maioria da população (aproximadamente 95%) 

permaneceu nas comunidades aldeãs rurais contando com seus próprios meios de 

produção: terra em posse familiar e rebanhos de ovelhas e cabras. Eram famílias 

                                                                 
294 Ver Milton Schwantes, As monarquias no antigo Israel. O estado monárquico no final do século 
XI a.C.: um roteiro de pesquisa histórica e arqueológica, São Leopoldo/ São Paulo, CEBI/Paulinas, 
2006, p. 36-51. Também Milton Schwantes, Breve história de Israel, p. 19-20. 
295 Carlos Frederico Schlaepfer, A Bíblia: introdução historiográfica e literária , Petrópolis, Vozes, 
2004, p. 59. 
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estendidas compostas por 20 ou 25 casais.296 Houve poucas mudanças na estrutura e 

na natureza da comunidade aldeã até o período persa.297 

 

2.3. Um esboço da cidade 

Uma das principais características do modo de produção tributário é a 

existência de um Estado despótico acima das comunidades aldeãs. No Antigo Israel, 

o Estado centralizado surgiu sob a forma monárquica e foi exercendo um controle 

muito grande sobre as atividades econômicas. 

O modelo básico do modo de produção tributário é o de um tipo de sociedade 

em que a classe dominante, idêntica em termos gerais ao aparelho do Estado, 

explora, mediante a tributação em trabalho (corveia real), em produtos e 

eventualmente em metais preciosos, a maioria absoluta da população, que vive 

sobretudo em comunidades aldeãs que mantêm internamente elementos de coesão e 

solidariedade.298 

A minoria dominante, mais ou menos idêntica ao aparelho do Estado, 

agrupava-se na cidade. Ela se compunha de um grupo de pessoas destacadas pela 

própria comunidade para a realização de atividades econômicas (obras públicas), do 

serviço religioso ou da organização da defesa. 

Numa base contratual, a comunidade destaca tal grupo para resolver sua 

necessidade e se dispõe a garantir seu sustento, fornecendo-lhes parte de seu 

excedente de produção que, com o passar do tempo, transforma-se em obrigação que 

não se encontra oposição. Sendo assim, o modo de produção tributário caracteriza-se 

por um conflito entre cidade e campo. O campo produz e a cidade usufrui da 

produção. Consome o excedente e comercializa parte dele.299 

Não existe uma definição simples de cidade. Como um fenômeno cultural, a 

natureza da cidade depende do contexto social e histórico em que ela se desenvolve. 

Geralmente falando, a cidade é uma instalação permanente que serve como centro 

para uma ampla região e cuja população está envolvida em atividades não agrícolas. 

                                                                 
296 T. L. Tompson, The Mythic Past: Biblical Archaeology and Myth of Israel, New York, Basic 
Books, 1999, p. 120-124. 
297 C. E. Carter, The Emergence of Yehud in the Persian Period: A Social and Demographic Study, em 
Journal for the Study of the Old Testament Supplement Series, 294, Sheffield, Sheffield Academic 
Press, 1999, p. 249. 
298 Ciro Flamarion S. Cardoso, Modo de produção asiático: nova visita a um velho conceito , p. 131. 
299 Carlos Arthur Dreher, Escravos no Antigo Testamento, em Estudos Bíblicos, Petrópolis, Vozes, n. 
18, p. 12. 
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Na era do Ferro II, as cidades derivaram em sistemas urbanos plenos, 

organizados pela primeira vez sob uma monarquia unida que posteriormente foi 

dividida nos reinos de Judá e Israel. As cidades foram estabelecidas nos dois Estados 

de acordo com um esquema hierárquico-administrativo. 

Na era do Ferro, as cidades eram de tamanho médio, aproximadamente 3 a 7 

hectares; porém, as capitais em Jerusalém e Samaria chegaram ao tamanho de 

aproximadamente 30 a 50 hectares, atraindo uma população considerável. 

Na parte mais elevada da cidade estavam as construções administrativas, 

incluindo o palácio, o templo, os armazéns e um espaço aberto para comércios e 

acampamentos militares.300 

Os moradores da cidade consistiam de uma pequena elite dirigente, que 

incluía tiranos, profissionais religiosos e outros funcionários. Milton Schwantes 

descreve a cidade como um local onde habitava uma pequena parcela da população 

detentora do controle do conjunto social. Tratava-se da corte e de seu funcionalismo, 

dos sacerdotes do templo citadino e dos comerciantes que, geralmente, confundiam-

se com o próprio funcionalismo estatal. A parte mais considerável da cidade era 

ocupada pelo exército, seus soldados e armas. 

Ela exercia controle sobre seus moradores mais empobrecidos e, 

principalmente, sobre os camponeses circundantes e, em conexão com outras 

cidades, constituía um Estado territorial. Esse acelerava a dominação sobre o campo, 

valendo-se para tanto da coerção das armas quanto do fascínio da religião, ambos em 

mãos citadinas, bem como de aliados dentro das próprias vilas campesinas.301 

Todavia, diferentemente do que alguns imaginam, a cidade não é a mesma 

coisa que o Estado. Antes, o Estado surge da tensão entre a comunidade camponesa e 

a cidade. 

 

2.4. Conflito entre campo e cidade 

A cidade e o campo eram duas realidades ligadas como uma roda. As 

comunidades camponesas eram os pontos múltiplos no fim dos raios da roda, os 

quais tinham conexão com o eixo, estando, assim, em constante inter-relação. 

A formação do Estado despótico se dá pela concentração da riqueza e do 

poder nas mãos de certos indivíduos que se destacam e se diferenciam sob 

                                                                 
300 David Noel Freedman, The Anchor Bible Dictionary, vol. 1, p. 1031-1042. 
301 Milton Schwantes, A terra não pode suportar suas palavras, p. 18. 
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determinadas condições (fertilidade do solo, chuva, comércio ou saque). Por conta 

disso, certos grupos se desligam da produção dos itens essenciais para a 

sobrevivência tal como comida e roupa, iniciando, dessa forma, as classes sociais. 

Essa classe procura extrair de qualquer forma os produtos essenciais dos 

grupos produtores, seja por meio da coerção ou persuasão ou alguma mistura dos 

dois; o termo técnico para isso é extração. Com a concentração da riqueza e poder, 

surgem chefes e cidades, e quando a extração dos itens essenciais se torna mais 

complexa e requer alguma forma de defesa para tal riqueza, surgem a cidade e o 

Estado e seus governantes, seja um rei déspota ou tirano. 

Em consequência disso, muitos concluem que a concentração de poder na 

mão de chefes ou de um pequeno grupo é o desenvolvimento do Estado. Em outras 

palavras, a classe exploradora é o mesmo que o Estado. No entanto, isso é um 

equívoco, porquanto o Estado não é a mesma coisa que a cidade, nem, de fato, é a 

mesma coisa que os chefes ou tiranos e seu pequeno grupo de exploradores. Antes, o 

Estado surge no conflito entre a estratificação social, entre este grupo e a 

comunidade camponesa.302 

Na sociedade tributária israelita predomina a coexistência contratual e muitas 

vezes conflitiva entre a estrutura do mundo camponês, base da sociedade 

comunitária, e uma estrutura estatal, concentrada nas cidades fortificadas que 

constituía a minoria dentro daquela sociedade. 

Para a estrutura estatal, de fato, o importante era a apropriação de um tributo 

como pagamento ou compensação por supostos ou reais serviços prestados à 

coletividade. Estabelece-se uma relação de contrato com as comunidades, 

arrecadando-se tributos em troca de grandes trabalhos econômicos, do serviço 

religioso ou da organização da defesa contra inimigos externos. 

Nessa relação de contrato, a tribo se dispõe a garantir o sustento da estrutura 

estatal fornecendo- lhe parte de seu excedente de produção. Todavia, permanece 

inalterada a base produtiva; a organização do trabalho e a propriedade real dos meios 

de produção continuam em sua forma coletiva. 

O contrato baseia-se numa reciprocidade entre ambos os implicados, sendo 

desnecessário o emprego de arbitrariedade enquanto perdurar esse espírito; há, 

porém, uma expectativa de uso de arbitrariedade no sistema, no caso de rompimento 

por uma das partes, seja pelo abuso da apropriação do excedente, o que põe em 
                                                                 
302 Roland Boer, The Sacred Economy of Ancient “Israel”, p. 34-37. 
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perigo a comunidade aldeã, seja pela tentativa de sabotagem da organização dos 

grandes trabalhos ou pela apropriação do meio de produção e negação do tributo, o 

que põe em risco o poder central.303 

A relação contratual da minoria dominante com a base produtiva deriva, aos 

poucos, numa relação obrigatória. A minoria dominante cria uma relação de 

exploração.304 Com o tempo, o tributo recebido pela minoria a título de serviços 

prestados vai se transformando em obrigações que não encontram oposição. A 

minoria dominante passa a explorar a maioria produtora através do tributo. 

À medida que os centros urbanos ampliavam suas fronteiras, à medida que 

reivindicavam um luxo maior, aumentavam a tributação, exigindo mais, organizando 

melhor a entrega para abranger todos os produtores, diversificando as formas de 

arrecadação, enfim, justificando-a através da religião.305 A apropriação do excedente 

pela via do tributo vai garantir a manutenção do aparato, ocasionando assim uma 

contradição entre campo e cidade.306 

As realizações de grandes obras (palácios, túmulos, santuários, templos ou 

obras de irrigação) comandadas pelo poder central terão influência na economia, uma 

vez que ocasionarão um sistema de importação de matérias primas necessárias a tais 

empreendimentos, o que só será possível mediante a troca por excedente de produtos 

locais, bem como vai deslocar massas produtoras (campo) para o emprego nas 

referidas obras.307 

As novas relações sociais que se estabelecem mostram uma divisão do 

trabalho bem mais acentuada do que a divisão existente no modo de produção tribal. 

Elas se desenvolvem numa contradição também cada vez mais acentuada. Verifica-se 

a existência de “classes” sociais e de grupos distintos dentro destas; por isso, pode-se 

descrevê- la como uma sociedade conflitiva, sendo que o conflito principal manifesta-

se na oposição campo-cidade.308 

Dentro da oposição pode ser encontrada uma imensa variedade de tipos de 

trabalho. Havia, no Antigo Oriente Próximo, distinção entre aqueles que possuíam os 

                                                                 
303 François Houtart, Religião e modos de produção pré-capitalista, p. 62. 
304 M. Godelier, Hipóteses  sobre a natureza e as leis de evolução do modo de produção asiático, p. 73; 
também V. G. Childe, A revolução urbana, em Jaime Pinsky (org.), Modos de produção na 
Antiguidade, São Paulo, Global, 1986, p. 25-59. 
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306 Idem, p. 19. 
307 V. G. Childe, A revolução urbana, p. 43-45. 
308 François Houtart, Religião e modos de produção pré-capitalista, p. 56. 
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meios de produção (representantes do governo e profissionais religiosos na cidade); 

aqueles que possuíam e produziam (membros da comunidade aldeã); aqueles que não 

possuíam, mais produziam (escravos, trabalhadores diaristas, trabalhadores de 

corveia, etc). 

Esse relacionamento era constituído pela existência de um pequeno número 

de centros imperiais, tais como Assíria, Egito e Babilônia. Entre a comunidade 

camponesa e o centro imperial, a cidade agia como mediadora e exploradora 

intermediária.309 

Dois foram os pilares de sustentação em torno do qual o Estado emergiu: o 

exército regular e a religião. O exército detinha o poder e tinha a função de controlar 

o cumprimento da entrega de tributo em casos de resistência do campesinato. A 

religião passou a ser aperfeiçoada como aparato ideológico do Estado com a função 

de legitimar a tributação. Os “bens espirituais” eram elementos que faziam parte da 

relação de troca entre o poder central e as comunidades aldeãs; de certa forma era um 

regulador da contradição. 

Como permanece na sociedade tributária o tipo de explicação dado à ação das 

forças sobrenaturais, de modo muito semelhante às sociedades tribais, há necessidade 

de meios religiosos para aplacar a fúria dessas forças; a diferença é que o poder 

central será o fornecedor das condições a tal serviço (sacrifícios, culto etc.), através 

de um aparato cultual provido de especialistas nessas funções, para onde irão as 

comunidades aldeãs a fim de salvaguardar sua vida (produção agrícola, rebanhos, 

saúde etc.). 

O Estado, por via dessas duas forças, assegura o controle da sociedade 

tributária reprimindo todo o foco de resistência que possa surgir no momento em que 

a maioria produtora toma consciência da relação de exploração. As características 

esboçadas do modo de produção tributário são características do modo de produção 

típico do Estado tributário na monarquia israelita. 

 

2.5. Tipos de tributos no Antigo Israel 

O tributo é extremamente importante para o Estado: este não pode existir em 

seu estado pleno se não tiver o poder da tributação. As informações que possuímos 

do Antigo Oriente Próximo e os registros bíblicos pouco nos esclarecem acerca desse 
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assunto, pois tais registros vêm de pessoas que não estavam interessadas em explicá-

lo. 

Há na Bíblia traços de resistência ao tributo e medidas como o censo do rei 

Davi, que parece ter uma ligação com o tributo (2Sm 24) – a sociedade estava sendo 

solicitada a pagar as aventuras de Davi, e seus líderes nem sempre gostavam da nova 

ordem. 

O rei dispunha dos produtos dos bens reais, dos benefícios de seus 

empreendimentos comerciais e industriais, dos direitos de importação ou das rotas 

comerciais pagos pelos negociantes caravaneiros (1Rs 10,15), do tributo dos Estados 

vassalos. Essa última fonte manava abundantemente no tempo de Davi (2Sm 8,2.6), 

e no de Salomão (1Rs 5,1) mas foi escasseando à medida que foram sendo perdidas 

as posses exteriores. 

A extração do tributo consistia na raiz fundante dos conflitos dentro da 

formação do Antigo Israel. Robert A. Oden define o tributo como um pagamento 

compulsório, em moeda ou em espécie, cobrado por uma autoridade pública para o 

propósito de satisfazer as próprias necessidades ou aquelas do público ou parte do 

público. 

O tributo é um fenômeno frequentemente encontrado em várias formas dentro 

do Antigo Israel. No entanto, Roland de Vaux nega que existisse tal tributação na 

legislação bíblica. Para ele, toda taxa criada na comunidade do Israel bíblico era 

puramente voluntária, nunca foi compulsória e, consequentemente, nunca foi 

tributo.310 Porém, essa hipótese é pouco provável. 

De fato, as leis de tributo na Bíblia hebraica dão frequentemente alguma 

aparência de voluntariedade. No entanto, a voluntariedade é somente nominal, visto 

que o pagamento de várias espécies era um pré-requisito para aqueles que desejavam 

permanecer como plenos membros da antiga comunidade israelita; caso contrário, 

seriam removidos da comunidade religiosa.311 

Na comunidade israelita não havia nenhuma distinção entre real e sacerdotal, 

entre palácio e templo, entre tributos seculares e religiosos. O rei assumia todas as 

despesas, manutenção dos funcionários e do exército, defesa nacional e obras 

públicas, mas ao mesmo tempo desfrutava de todas as rendas, sem nenhum controle. 
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Não havia no Antigo Israel nenhuma distinção entre a renda do rei e a do 

reino; havia somente uma distinção teórica entre o tesouro público e o tesouro 

sagrado. O templo, por exemplo, era um santuário estatal, construído e mantido pelo 

rei. O rei depositava no santuário o saque tomado do inimigo (cf. Js 6,19) e suas 

dádivas pessoais (2Sm 8,11; 1Rs 7,51; 15,15; 2Rs 12,19). 

Ele se sentia livre para retirar fundos dos tesouros do palácio e do templo, 

para satisfazer exigências urgentes e para ter seus próprios servos para inspecionar as 

arrecadações das oferendas do templo (1Rs 15,18; 2Rs 12,4-16; 22,3-7).312 Os 

sacerdotes no antigo Israel eram empregados reais, sujeitos à ordem do rei e 

sustentados pelos tributos pagos ao santuário estatal.313 

O trabalho forçado era uma das formas de financiamento dos projetos 

nacionais no Israel bíblico e um dos tributos fundamentais na Antiguidade. A palavra 

hebraica que define esse tributo é sm' (m¹s). O m¹s era um tributo empregado 

em várias épocas dentro do antigo Israel. A natureza opressiva do povo forçado a 

trabalhar por um período nos projetos do governo é clara em diversos textos e 

lembrada como um aspecto da vida egípcia em Ex 1,11-14; 5,4-19. 

Tradições também recordam que os israelitas, quando entraram na Terra, 

impuseram trabalhos forçados sobre a reduzida população (Js 16,10). Houve 

trabalhos forçados no período de Davi e de Salomão (2Sm 20,24; 1Rs 4,6; 5,28; 

9,15). No período da monarquia dividida também temos menção a semelhante forma 

de tributo. Os reis de Israel e de Judá talvez tenham recorrido à corveia de tempos em 

tempos para as construções que lhes foram atribuídas (1Rs 11,28; 1Rs 15,22). 

Todavia, o sentimento popular considerava esse trabalho forçado exploração.314 

Muitos tributos cobrados pelo rei não são mencionados na Bíblia hebraica. O 

certo é que o rei de Israel era um grande proprietário que frequentemente aumentava 

suas posses pessoais durante seu reinado. A despeito da escassez de relatos 

relacionados ao sistema de tributação real, o livro de 1Sm 30,20 registra o saque 

pessoal concedido a Davi após a batalha com os amalecitas. 

O relato existente mais completo de um sistema de tributação real no Antigo 

Israel é aquele que remete ao período do rei Salomão (1Rs 4,7-19). Nele se descreve 
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que a terra foi dividida em doze distritos administrativos; cada um deles era 

controlado por um funcionário nomeado e tinha a responsabilidade de prover o 

suprimento para o rei e sua casa por um mês no ano.315 Tal relato demonstra que, por 

volta do décimo século antes da era comum, havia um controle direto da tributação 

pelo rei. 

A Bíblia hebraica também contém breves relatos de tributos durante situações 

de crise de guerra. Tais tributos permitiam ao rei de Israel o pagamento de um tributo 

para seu inimigo (1Rs 15,19-20). 

Um relato em Ex 30,11-16 destaca que cada israelita incluído no censo e que 

tivesse vinte anos para cima deveria pagar uma taxa de meio siclo. O referido tributo 

era pago diretamente no santuário e seria usado para auxiliar os sacerdotes e as 

atividades rituais. No entanto, essa passagem não sugere a frequência de tal tributo. 

Um tributo similar parece ser descrito em Neemias 10,33-40. O referido 

tributo consistia da “terça parte de um siclo para o serviço da casa do nosso Deus”, 

sendo uma contribuição anual. A diferença do valor das duas taxas (meio siclo no 

Êxodo e a terça parte do siclo em Neemias) tem sido geralmente explicada pela 

diferença na avaliação do siclo durante os dois períodos. 

É impossível e inapropriado em nossa pesquisa formular um relato completo 

das várias ofertas exigidas dos israelitas. Entretanto, no geral, todas as ofertas ou 

tributos se tornavam renda sacerdotal. Assim, Deuteronômio 18,1-8 indica que “o 

direito devido aos sacerdotes, da parte do povo” incluiria partes de alguns animais 

sacrificados, as primícias do cereal, do vinho, do óleo e ofertas adicionais (veja 

outras ofertas em Êx 23,19; Nm 18,8-34).316 

Provavelmente os tributos produtivos e mais inclusivos no Antigo Israel são 

aqueles que recebem o título de “dízimo”, rfe[]m; (ma±¦´¢r). 

Aparentemente, o dízimo era um tributo de 10% do produto total da lavoura e da 

criação do rebanho, cujo propósito principal seria a manutenção do templo e de seu 

pessoal. 

Embora não se saiba se ma±¦´¢r seria principalmente um termo convencional 

ou se na verdade representava, como o nome sugere, uma taxa de 10%, é claro que o 
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dízimo como tributo padrão na agricultura teve uma longa história no Antigo Oriente 

Próximo.317 

O trecho bíblico de 1Sm 8,15-17 prevê recebimento do dízimo por parte do 

rei. Os versículos apresentam o seguinte relato: “As vossas sementeiras e as vossas 

vinhas dizimará, para dar a seus oficiais e a seus servidores. Também tomará os 

vossos servos, e as vossas servas, e os vossos melhores jovens, e os vossos jumentos 

e os empregará em seu trabalho. Dizimará o vosso rebanho, e vós lhe sereis por 

servos.” Conforme Roland de Vaux, tal prática era comum nos reinos vizinhos e os 

documentos ugaríticos atestam esse fato. Além disso, os textos ugaríticos, tal como a 

Bíblia, definem que o rei poderia deixar a contribuição a seus funcionários (Am 

5,11).318 

Uma referência incidental a certo “findas a ceifa do rei” (Am 7,1) pode 

implicar que os reis israelitas tinham direito à primeira colheita. A ideia de que o rei 

poderia isentar um indivíduo ou sua família dos dízimos e das corveias aparece em 

1Sm 17,5, onde as tropas informam Davi do que será feito para o homem que 

matasse Golias “e o rei isentará a casa de seu pai dos tributos em Israel”. 

Do período da monarquia dividida, a óstraca de Samaria registra a entrega de 

vinho para o uso do rei, selada com o selo lmlk, “para o rei” e encontrada em vários 

locais em Judá; isso indica que havia depósitos centrais onde os tributos locais em 

espécie eram acumulados. 

O tributo na Assíria e na Mesopotâmia é mais bem documentado do que em 

Israel durante alguns períodos, mas suas características gerais são similares. O 

Estado exigia uma parcela da produção agrícola e talvez dos rebanhos. Era também 

arrecadado tributos sobre o transporte de mercadorias pelos comerciantes e exigido 

de alguns cidadãos o desempenho de trabalhos para o Estado por tempo 

determinado.319 

 

 

3. A LÓGICA ECONÔMICA DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

A lógica da economia consistia no que Roland Boer define como 

teoeconomia ou sistema de partilha e extração. Na teoeconomia, as relações 
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políticas, filosóficas, jurídicas e, sobretudo, econômicas eram expressas em termos 

do sagrado.320 A economia sagrada persistiu desde o período do Bronze até o período 

romano, quando ocorreu a mudança para o sistema escravista.321 

A economia de partilha era expressa através de dois prismas. O primeiro 

considerava a produção como algo fora da compreensão e do controle humano. Isso 

se dava pela concepção de que a ação da divindade seria a responsável pela 

fertilidade do solo, chuvas, abertura dos ventres etc. O segundo promovia a garantia 

da partilha de tal produção. Por meio de um código utilizado por quem tinha poder, 

as decisões da divindade eram efetuadas em relação à partilha. 

Visto que a divindade era o elemento central da capacidade produtiva e da 

partilha, é possível afirmar que a lógica econômica por trás da economia israelita 

seria a teoeconomia ou sistema de partilha que descrevia as várias formas como se 

operava a partilha. 

A economia de extração ou sistema de extração, por sua vez, era o processo 

pelo qual um grupo ou alguém que não produz extrai algo de um produtor. Tal 

processo recebe a terminologia marxista de exploração, isto é, processo pelo qual 

alguém que não trabalha obtém algo de quem trabalha. 

Todavia, a existência desse processo não implica admitir que no Antigo 

Oriente Próximo houvesse um conceito de economia de mercado. Assim, não havia 

nenhum esquema complexo de produção, distribuição e consumo, itens necessários 

para uma economia de mercado. Ademais, não existia nenhum processo de 

mercantilização no qual uma série infinita de diferentes itens se tornam equivalentes 

por meio de seu valor de troca como mercadoria. 

Sendo assim, é possível distinguir seis sistemas de partilha, ou seja, partilha 

em termos de terra, de fertilidade, de família, de guerra, de relação patrono-cliente e 

do judiciário. Em contrapartida, há dois sistemas de extração, ou seja, o tributo e 

comércio.322 

 

3.1. Um rápido olhar ao sistema de partilha 

A terra e a tecnologia agrícola são vistas como o primeiro sistema de partilha. 

O trecho bíblico em Gênesis 23 que relata a compra de um lote de terra por Abraão 
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para o sepultamento de Sara pode nos levar erroneamente a inferir que o conceito de 

propriedade seria o mais viável para se referir ao direito legal de possuir a terra no 

antigo Israel. 

A proposta marxista, todavia, reconhece a impossibilidade da utilização do 

conceito de propriedade. A posse comunal, ou seja, a partilha da terra, seria o 

conceito mais apropriado dentro da comunidade camponesa israelita. O mito político 

do Pentateuco fundamenta o conceito de partilha: Javé partilha a terra para Israel em 

sua promessa que perpassa como fio condutor de toda a história. 

Também a fertilidade da terra, dos animais e das mulheres tinha relação com 

sistema de partilha. Era atribuída à divindade a responsabilidade pelo controle e 

partilha da fertilidade para a terra, as mulheres e as fêmeas dos animais. Tal ideia fica 

evidenciada nas narrativas acerca da abertura e do fechamento dos úteros tanto de 

mulheres como de animais, assim como o temor da fome e a celebração da fartura. 

Outro elemento incluído no sistema de partilha era a família, na qual a 

estrutura de parentesco determinava a partilha da terra, das mulheres e dos animais. 

Definia também a forma como a herança seria transmitida no clã, em termos de terra 

e animais, assim como outros itens, tais como os saques de guerra. A estrutura de 

parentesco, não importando quão mutável e artificial fosse, era determinada pela 

divindade. Javé seria, antes de tudo, o Deus de Abraão, Isaac e Jacó, o “Deus dos 

nossos pais”. 

A milícia era outra maneira de adquirir e partilhar terra, animais e mulheres. 

A narrativa da conquista de Canaã, por mais ficcional que seja, indica a maneira 

como a partilha era entendida. Ela requeria a desapropriação e conquista da terra 

originalmente partilhada por outros povos. 

Assim, em Josué 6,21 a história descreve os invasores destruindo 

completamente “tudo na cidade, homens e mulheres, jovens e velhos, bois, ovelhas e 

burros no fio da espada”. Em outros tempos, o saque e o rebanho eram os únicos 

itens que se permitiu levar de Ai (Js 8,2) e redistribuir. Contudo, a máquina de guerra 

como um exército profissional envolveu-se com a economia extrativa, pois sua 

tarefa, então, incluía assegurar o pagamento de tributo para o poder central. 

O sistema de partilha patrono-cliente garantia a distribuição da terra, 

mulheres, animais, saques, assim como elementos menos tangíveis, como proteção e 
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serviços. Embora R. Simkins323 tenha sustentado que o patronato seria um modo de 

produção, é bem melhor entendê-lo como um elemento em um amplo sistema 

econômico, pois o patronato é encontrado em outros sistemas econômicos. 

O judiciário exercia o papel de supervisionar a operação da partilha no Antigo 

Oriente. Por isso, várias leis na Bíblia Hebraica tratavam da partilha de terra, do 

controle das mulheres, dos padrões de parentescos e da herança e da natureza das 

relações de patrono-cliente. O fato das leis serem apresentadas como dadas pela 

divindade é outro sinal do domínio do sagrado em uma economia de partilha. 

A combinação desses seis elementos como modos de partilha faz da 

economia sagrada algo único, porquanto nenhum sistema econômico é determinado 

por um ou dois itens, e sim pela natureza da combinação dos elementos em um 

todo.324 

Portanto, o sistema da partilha poderia ser entendido como teoeconomia ou 

metaforização teológica da partilha. Os elementos apresentados acima e até mesmo o 

tributo, o qual será descrito logo abaixo, geralmente eram percebidos em termos 

teológicos. É impossível imaginar tal sistema sem a linguagem do sagrado, que 

atribuía todas as coisas à Javé. Nessa cosmovisão, Javé é o código em que tudo faz 

sentido, para o qual tudo é atribuído. 

Isso implica que Javé não somente possuía os poderes da produção (de terra, 

ventres, estações, chuvas etc.), como também os partilhava. Assim, Javé partilhava 

terra, abria e fechava os ventres, convocava a máquina de guerra para a ação e era 

responsável por seu sucesso ou fracasso, determinava estruturas de parentesco e as 

formas das relações patrono-cliente e estabelecia e sancionava a coleta de tributo 

(dízimo) no templo. 

 

3.2. Um rápido olhar ao sistema de extração 

Na economia sagrada prevalece uma tensão fundamental entre a economia de 

partilha e a economia de extração, que se manifesta no conflito entre campo e cidade. 

Dois elementos compõem o sistema de extração: o tributo e o comércio. 

                                                                 
323 R. Simkins, Patronage and the Political Economy of Ancient Israel, em Semeia, Atlanta, Society of 
Biblical Literature, n. 87, 1999. 
324 Veja Roland Boer, The Sacred Economy of Ancient “Israel”, p. 40-41. 
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O tributo representa a extração dos camponeses pelo Estado local ou dos 

vassalos por um centro imperial. A despeito de sua existência não ser contestada, sua 

função é aberta a uma série de debates. 

No entanto, é possível concluir que a função principal do tributo seria a 

manutenção da cidade e a extensão do Estado imperial. Mesmo não sendo a 

característica determinante, o tributo é o ponto no qual se evidencia a principal 

tensão da economia sagrada. A tensão se manifestava através da extração do tributo 

da comunidade camponesa pela cidade. 

Para amenizar seus efeitos controversos dentro da economia sagrada, 

procurou-se justificá-lo em termos de uma ideologia de partilha, na qual a divindade 

possuía o papel de sancionar o tributo, principalmente na concepção do dízimo e das 

taxas do templo, e os sacerdotes, através da estrutura material da religião, ficavam 

responsáveis pela redistribuição dos produtos tributados. 

O comércio também faz parte do sistema de extração. Tal ideia levou muitos 

pesquisadores a admitir a existência de uma economia de mercado. Todavia, a 

tendência de procurar por um capitalismo nascente, codificado como “mercado”, na 

menor alusão ao comércio representa basicamente um anacronismo, visto que o 

comércio não representava uma forma de mercado. Tal forma requereria uma rede 

extensa de relações de mercado, uma rede que simplesmente não existia no mundo 

antigo. O aparecimento do excedente mercantil e do comércio não produziu uma 

economia de mercado. 

Embora existisse um comércio incipiente, não é possível afirmar que 

houvesse mercantilização e os elementos necessários para a totalização de uma 

economia de mercado. O comércio, então, era um item que não possuía grande 

destaque na totalidade econômica e em nenhuma parte chegava a ser uma força 

motriz. No comércio havia uma pequena circulação de mercadorias de luxo entre 

uma pequena classe dominante facilitada por mercadores. 

O que encontramos no oitavo século em Judá é o escambo limitado de 

mercadorias básicas entre comunidades camponesas locais, as quais redistribuíam 

produtos animais e da terra. Raramente isso pode ser chamado de comércio. As 

pequenas trocas não produziam uma economia de mercado. Todavia, assim como o 
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tributo, o comércio é uma indicação de uma economia extrativa limitada que 

contribuiu para as tensões dentro da economia sagrada.325 

Portanto, na economia sagrada, a economia extrativa minava a economia de 

partilha. A imposição do controle e da extração das necessidades vitais da 

comunidade aldeã pela cidade e uma mistura similar do controle e extração pelo 

império minou a lógica dos regimes de partilha no coração da teoeconomia. 

 

3.3. Algumas implicações da hierarquização da sociedade judaíta 

O profeta Miqueias esteve inserido nesse contexto e sua profecia é uma 

palavra que reflete o conflito que contrapunha a cidade e o campo. No sistema tribal, 

as estruturas e as instituições eram organizadas com a finalidade de impedir e 

desestimular a concentração de terra, de recursos e de poder decisório nas mãos de 

indivíduos ou grupos. 

Por sua vez, à medida que foi se estabelecendo a monarquia tributarista, 

predominava a hierarquia e a estratificação social. O poder decisório passou a se 

concentrar nas mãos da elite dirigente do Estado, que impunha suas decisões mesmo 

a força. 

Ocorreu certa variação econômica à medida que a elite dirigente passou a 

influenciar e a controlar os recursos da sociedade pela coleta de tributos e trabalhos 

forçados da maioria camponesa. Tais recursos apropriados permitiram que a elite 

assumisse um estilo de vida desregrado e proveram-lhes recursos que incrementaram 

ainda mais seu poder social, político e econômico, contribuindo para importantes 

mudanças estruturais vigentes no período do profeta Miqueias. 

Dois sistemas socioeconômicos e políticos contrastantes encontravam-se 

dispostos lado a lado a partir da instituição monárquica em Israel. Nas aldeias rurais 

prevalecia a antiga organização tribal, baseada nas antigas tradições javistas, que 

serviam como esteio ideológico para reforçar e sustentar essa organização. 

Por sua vez, o sistema tradicional que persistia nas aldeias foi suplantado e 

permeado por um sistema socioeconômico e político que tem seu sustentáculo na 

estrutura estatal imposta pelo governo do Estado centralizado com sua elite dirigente, 

sua burocracia e seu exército profissional. 

No tempo em que vigorava o regime tribal em Israel, o poder político-social 

estava nas mãos da própria comunidade, e seus representantes procuravam manter a 
                                                                 
325 Roland Boer, The Sacred Economy of Ancient “Israel”, p. 42-44. 
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harmonia entre o povo do qual faziam parte e com o qual tinha frequentes contatos. 

No período da monarquia tributarista, o pequeno grupo da elite dirigente detinha o 

poder de decisão e podia impor sua decisão à maioria. 

Além disso, no sistema tribal, a decisão de usar a força, quer para a ordem 

interna e ou externa, repousava sobre as assembleias dos anciãos em suas várias 

instâncias (família, clã, tribo, confederação), as quais concediam tal poder a unidades 

militares formadas por gente recrutada dentro da própria comunidade sempre que 

surgisse alguma crise externa ou interna. No período do sistema monárquico, ao 

contrário, a elite dirigente dispunha de um exército permanente de soldados 

profissionais, incluindo mercenários, para fazer prevalecer suas decisões. 

Além do mais, a fé javista, preservada e transmitida no ambiente da família e 

do santuário local com forte predominância na zona rural, e que alicerçava as 

disposições socioeconômicas e políticas na comunidade, estava sendo minada. Javé 

passara a ser também a divindade protetora de um Estado que possuía um santuário 

nacional localizado na capital e posto sobre a proteção do rei. 

Sendo assim, um conjunto de linguagem, conceitos e imagens religiosas foi 

acrescentado às antigas tradições tribais. Os temas da aliança mosaica foram 

reforçados e acompanhados por uma teologia régia baseada na relação especial de 

Deus com seu rei, “que ele escolhera” (Sl 89,4-5). 

Por fim, no sistema tributário, o rei ou a elite expropriava a terra e expulsava 

seus proprietários, deteriorando tanto na prática como na ideologia o sistema de 

posse tribal. No modelo estatal, conforme destacam alguns relatos bíblicos (1Rs 21; 

Is 5,8-10; Mq 2,1-5), o direito perpétuo da família a sua herança patrimonial foi 

atingida frontalmente.326 

Em Israel se pressupunha, sobretudo, a concepção de que a terra era dada em 

herança por Javé e sua posse era predominantemente comunitária. No Egito, toda a 

terra pertencia ao faraó ou aos templos. Na Mesopotâmia, o rei e os santuários 

tinham grandes propriedades, porém, as comunidades, famílias e indivíduos 

desfrutavam integralmente de certas terras, e o rei podia dispor delas apenas se as 

comprasse de seus proprietários. 

                                                                 
326 Antony R. Ceresko, Introdução ao Antigo Testamento numa perspectiva libertadora , São Paulo, 
Paulus, 1996, p. 157-158. 
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Com as terras compradas, o rei constituía feudos. O feudo é uma concessão 

imobiliária feita a um indivíduo tendo como contrapartida a obrigação de prestar 

serviços pessoais. Esse regime feudal estendeu-se muito no Oriente Próximo. 

No entanto, diferentemente do que alguns pesquisadores327 afirmam, parece 

que Israel nunca conheceu o regime feudal. A ideia encontrava-se em Israel, porém, 

era transferida ao plano teológico. Javé é o único rei de Israel; portanto, é o único 

dono do solo. 

A terra era propriedade de Javé e a lei religiosa limitava os direitos dos 

usuários humanos.328 Segundo a tradição de Israel, foi por ordem de Javé que a terra 

foi repartida mediante sorteio dos lotes entre as tribos (Js 13,6; 15,1; 16,1; 17,1; 18,6-

19,49). 

É provável que o sorteio da terra entre as tribos fosse apenas uma extensão 

ideal a todo povo do que realmente havia sucedido no plano do clã e da família. A 

verdadeira propriedade era comunitária; nela cada indivíduo se comportava como 

possessor só na qualidade de membro da comunidade.329 

Sendo assim, a base social clânica repousava sobre o estatuto da terra. A terra 

em Israel não pertencia ao rei. A terra pertencia a Javé e foi dada em herança para as 

famílias que nela trabalhassem. Evitando assim o acúmulo de terras nas mãos de uma 

aristocracia, o camponês israelita preservava seu trabalho e sua liberdade.330 

No entanto, a excessiva arrecadação de tributo e as falhas no sistema de ajuda 

mútua forçaram os indivíduos e famílias a contrair dívidas e a hipotecar suas terras 

herdadas dos pais e eventualmente perdê- las. 

A perícope de Miqueias 2,1-5 denuncia, sobretudo, a usurpação das pequenas 

propriedades rurais por pessoas poderosas. O profeta se coloca ao lado dos 

camponeses empobrecidos criticando as estruturas sociais injustas da sociedade de 

seu tempo e propondo uma revitalização da experiência tribal. 

 

3.4. A chave de leitura para Miqueias 2,1-5 

A mensagem de Miqueias encontra seu cerne em termos religiosos; surge da 

profunda experiência religiosa e da consequente indignação moral. No entanto, tal 
                                                                 
327 D. N. Premnath, Latifundialization and Isaiah 5.8-10, p. 50. Também Bernhard Lang, The Social 
Organization of Peasant Poverty in Biblical Israel, em Journal for the Study of the Old Testament, 
London, Sage Publication, n. 24, 1982, p. 48-49. 
328 Roland de Vaux, Instituições de Israel no Antigo Israel, p. 199-200. 
329 Ciro Flamarion S. Cardoso, Modo de produção asiático: nova visita a um velho conceito , p. 6-7. 
330 Carlos Frederico Schlaepfer, A Bíblia: introdução historiográfica e literária , p. 51. 
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indignação provém do sofrimento e da opressão testemunhados e vivenciados pelo 

profeta em sua época. 

A indignação profética era motivada pela dolorosa constatação de que a 

injustiça perpetrada por um grupo de poder já tinha condenado seus autores à morte. 

De fato, a despeito da natureza e do fundamento teológico da pregação do profeta, 

sua proclamação está inerentemente ligada e orientada para sua situação 

socioeconômica e, por extensão, à situação política em que o profeta se encontrava 

inserido. 

Sendo assim, qual seria a natureza do sofrimento e da opressão com que 

Miqueias se deparou, e qual o tipo de injustiça subjacente e tão duramente condenada 

por ele? 

As transformações sofridas na sociedade israelita com a implantação do 

sistema tributário durante os reinados de Davi e Salomão abriram caminho para a 

estratificação social e atingiram seu auge no período do oitavo século em Israel. Uma 

elite cada vez menor, mais rica e arrogante fez convergir para si a riqueza e os 

recursos, bem como o poder social e político. 

Já observamos no capítulo anterior de nossa pesquisa que, na perícope de 

Miqueias 2,1-5, o evento gerador da indignação profética foi ocasionado por um 

grupo específico de poder em Judá que detinha o controle religioso, jurídico e 

militar, e por meio da intervenção estatal minava a antiga ordem na qual se 

encontrava baseada a comunidade clânica camponesa, apropriando-se tanto dos lotes 

rurais de terras quanto das residências e tudo o que se encontrava dentro da casa das 

vítimas, ameaçando assim a estabilidade da comunidade rural judaíta. 

O grupo denunciado pelo profeta, motivado pela avareza, pela ambição de 

poder e pela intenção de imitar os elegantes e arrogantes adornos da corte e das 

classes dirigentes das potências imperiais, ignorava as obrigações da aliança para 

com seus concidadãos israelitas.331 

Portanto, havia uma classe dominante situada na cidade e rodeada de todo um 

aparato não produtivo, composta por reis, dignatários da corte, chefes do exército, 

chefes-sacerdotes do templo, grandes comerciantes e ainda grandes proprietários de 

terra. 

                                                                 
331 Veja Antony R. Ceresko, Introdução ao Antigo Testamento numa perspectiva libertadora , p. 191-
192. 
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Por outro lado, existiam os camponeses ou comunidades aldeãs que eram o 

grupo de sustento de toda a estrutura, por conta do tributo que pagavam em 

excedente ao Estado. Os camponeses viviam em aldeias e, além do fornecimento da 

base econômica do modo de produção, pelo tributo, forneciam também o elemento 

humano necessário à realização das grandes obras empreendidas pelo Estado.332 

O pagamento dos tributos constituía um ônus adicional para a economia 

agrária de sobrevivência. O ônus podia ser agravado em tempos de calamidades 

naturais, podendo gerar situações de fome e até migrações. Além disso, pesados 

tributos eram exigidos por dominadores externos, o que constituía uma sobreposição 

tributária sobre a população camponesa. 

No momento, é salutar enfatizar que o principal componente que corroeu o 

sistema camponês de autossuficiência em Israel e provocou o empobrecimento dos 

camponeses não foi o que Bernhard Lang333 chamou de “capitalismo de aluguel”, o 

qual atribuía um custo de aluguel a cada fator de produção e a cada ponto do 

trabalho, e sim o tributo.334 A cidade não controlava a força de trabalho nem os 

meios de produção de modo direto: controlava a economia através da arrecadação do 

tributo.335 

Milton Schwantes336 faz uma bela descrição da natureza e da função do 

tributo no oitavo século. Para o referido autor, os tributos convergiam para a capital, 

e sua função prioritária seria cobrir as despesas crescentes do aparelho estatal. Além 

disso, os produtos agrícolas eram utilizados em trocas no comércio internacional. 

Todavia, tais trocas incorriam em certas desvantagens, visto que os produtos de 

exportação (produtos agrícolas) possuíam valor inferior aos de importação (ferro, 

ouro e pedras preciosas). Portanto, em Estados economicamente “dependentes”, 

como Judá e Israel, o ingresso nas trocas representava uma situação desastrosa para o 

povo camponês, que mantinha toda a estrutura estatal. 

Partes das mercadorias provindas do exterior tinham como endereço principal 

as cidades. Porém, uma pequena parcela era direcionada ao campo, o que ocasionava 

                                                                 
332 Ciro F.Cardoso, Sociedades do antigo oriente próximo , São Paulo, Ática, 1986, p. 103. 
333 Bernhard Lang, The Social Organization of Peasant Poverty in Biblical Israel. Veja também o 
ensaio de Zipporah G. Glass, Land, Slave Labor and Law: Engaging Ancient Israel’s Economy, em: 
Journal for the Study of the Old Testament, London, Sage Publication, n. 91, 2000. 
334 Ivoni Richter Reimer (org.), Economia no mundo bíblico: enfoques sociais, históricos e teológicos, 
São Leopoldo, CEBI/Sinodal, 2006, p. 11-17. 
335 Carlos Arthur Dreher, Escravos no Antigo Testamento, p. 12. 
336 Milton Schwantes, A terra não pode suportar suas palavras: reflexão e estudo sobre Amós, p. 19-
23. 
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efeitos nas vilas palestinenses, seja através do ouro utilizado para a obtenção de 

lucro, seja através do ferro utilizado para suprir a necessidade dos próprios 

camponeses. 

O que predominava na sociedade dessa época eram as trocas de produtos, 

serviços, ajudas e amizades entre famílias, clãs e tribos. As trocas e o comércio eram 

feitos nas imediações, e as cidades só podiam obter produtos para troca à medida que 

os retirassem à força da produção camponesa. 

Assim, o Estado arrecadava para sua própria manutenção e para realizar 

projetos comerciais. O aumento da tributação estava atrelado a três fatores: ao 

crescimento dos gastos administrativos e militares, às trocas comerciais e à nova vida 

de requinte e luxo adotada pela elite dirigente. 

A religião exercia papel predominante no processo, porquanto tinha a função 

de incrementar e arrecadar parte significativa do excedente agrícola por meio de suas 

festas e ritos, empobrecendo e subjugando os camponeses. Através dos funcionários 

do templo, dos sacerdotes e profetas ligados ao culto, a religião assumia a função de 

legitimar as práticas do Estado.337 

Além disso, o exército funcionava como uma instância coercitiva ao controlar 

o cumprimento das entregas do tributo. E, no interior das aldeias camponesas, alguns 

anciãos que se dedicaram a formas incipientes de comércio se destacaram por deter 

certo controle sobre os metais preciosos (ouro, ferro) e sobre parcelas do excedente 

de produção. Tais anciãos eram também juízes nas aldeias, e geralmente procuravam 

promover os interesses do Estado dentro das aldeias (1Rs 21). 

O ouro e a prata assumiram grande destaque (Am 8,4-6 e Is 2,7). Com isso, 

os interesses do Estado foram sendo implantados nas relações clânicas. Havia 

manipulações das práticas processuais nas vilas (Mq 3,11); a prata passou a ditar as 

sentenças, sendo que os juízes executavam em nível local os interesses do Estado. 

Embora os camponeses empobrecidos tivessem direito ao portão, sua situação social 

e econômica se encontrava de tal forma debilitada que os donos de prata e subornos 

facilmente os sobrepujavam e os marginalizavam.338 

A situação vigente precipitou o desmembramento dos bens familiares dos 

camponeses em benefício de uma classe privilegiada e poderosa. Diante do arrocho 

                                                                 
337 Haroldo Reimer, Ruína e reorganização. O conflito campo-cidade em Miqueias, p. 108. 
338 Milton Schwantes, A terra não pode suportar suas palavras: reflexão e estudo sobre Amós, p. 91. 
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provocado pelos tributos extraídos e pelas colheitas frustradas, em muitas situações 

os camponeses viam-se obrigados a recorrer a empréstimos em seu clã ou tribo. 

Embora promovessem alívio momentâneo, os empréstimos ocasionavam 

diversas formas de dependência de pessoas e famílias em relação a credores, 

podendo levar à servidão. 

Na ausência de ajuda por parte da família ampliada, o israelita comum devia 

pedir empréstimo a outro israelita mais abastado.339 Caso o camponês não pudesse 

pagar o empréstimo, tinha primeiramente que penhorar ao credor seu campo, isto é, 

parte da próxima colheita; caso isso não o tirasse de sua dificuldade, tinha que 

entregar membros de sua família e finalmente a si mesmo para a escravidão por 

débito, ou seja, perdia seus direitos pessoais por um período específico, a fim de 

pagar os débitos a seu credor (Ex 21,6; Am 8,4-6). 

Ele geralmente trabalharia durante tal período em sua própria herdade; porém, 

de fato ele e sua possessão ficavam completamente à disposição do credor. As 

dificuldades enfrentadas depois da escravidão por débito motivaram muitos 

camponeses a abandonar seu direito de posse e entregar-se a seus senhores como 

escravos permanentes (Ex 21,5s.); outros eram forçados à escravidão (Am 2,6) e 

ainda outros preferiam ser trabalhadores diaristas a fim de preservar no mínimo seu 

direito à liberdade.340 

No oitavo século, tais fatores contribuíram para que a igualdade social 

definhasse e os camponeses pauperizados perdessem a parte de sua herança. Tal 

herança costumeiramente não podia ser alienada, nem tampouco deveria sair da 

família, sendo passada ao primogênito ou permanecendo indivisa. 

Caso um homem morresse sem herdeiro masculino, a terra era transmitida às 

filhas (Nm 27,7-8), as quais deveriam casar dentro da tribo para que sua parte não 

fosse transferida para outra tribo (Nm 36,6-9). 

Além disso, se um possessor morresse sem filhos, a herança recairia sobre 

seus irmãos, tios ou parentes mais próximos (Nm 27,9-11). A lei do levirato tinha o 

objetivo de suscitar descendência ao falecido, mas também impedir que os bens 

familiares fossem alienados. 

                                                                 
339 Ivoni Richter Reimer (org.), Economia no mundo bíblico: enfoques sociais, históricos e teológicos, 
p. 17. 
340 Rainer Albertz, A History of Israelite Religion in the Old Testament Period, Louisville, 
Westminster, vol. 1, 1994, p. 160-161. 
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Caso a pobreza forçasse o israelita a vender seu patrimônio, cabia ao go’el 

(Lv 25,25) a tarefa de comprar a possessão que seu parente próximo se via obrigado 

a abandonar (Rt 4,9; Jr 32,6-9). Todavia, o bem colocado à venda geralmente não era 

restituído ao parente pobre, mas passava a ser posse do goe’l. 

O objetivo dessa instituição era conservar na parentela o bem que um chefe 

de família não pudesse manter para si e para seus descendentes diretos: juntam-se 

assim as leis sobre o casamento das filhas herdeiras e sobre a herança em linha 

colateral. Devido à evolução econômica dos primeiros séculos da monarquia, o go’el 

não exercia sempre seu direito na compra, o que ocasionou o enfraquecimento do 

sistema fundiário clânico e abriu brechas para a divisão da herança camponesa em 

benefício de ricos proprietários.341 

Em tal cenário marcado por espoliação e violência, em que a economia 

extrativa minava a economia de partilha, os camponeses empobreciam e, 

consequentemente, muitos deles viram-se perdendo o direito perpétuo a sua herança 

patrimonial. Eram expulsos de suas terras por gente que tinha o poder em suas mãos. 

O texto de Miqueias 2,1-5 origina-se sobre o pano de fundo do quadro 

político, econômico e social dentro do tributarismo e retrata a situação de pessoas e 

grupos atingidos negativamente dentro de tal contexto. 

Diante do exposto, é possível preconizar que as premissas do pensamento 

profético de Miqueias estão enraizadas em um dado momento histórico-social do 

povo de Israel marcado pelo modo de produção tributário. Suas palavras contidas em 

Miqueias 2,1-5 apontam para esse fato. 

Assim, ao proceder a uma análise exegética desse texto profético, é salutar ter 

em mente que as palavras do profeta não contêm apenas ideias teológicas 

desconectadas de uma realidade social; pelo contrário, estas possuem marcas da 

sociedade em que foram proferidas, e essas marcas são de fundamental importância 

para a interpretação da mensagem teológica transmitida pelo texto. Por isso, é mister 

recorrer aos instrumentos da historiografia a fim de obtermos uma melhor 

compreensão da mensagem do profeta. 

 

 

4. CONCLUSÕES PARCIAIS 

                                                                 
341 Roland de Vaux, Instituições de Israel no Antigo Israel, p. 201-203. 
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Como nos capítulos anteriores, aludiremos aqui, de forma sintética, a algumas 

conclusões a que chegamos. 

Em primeiro lugar, constatamos que os textos bíblicos de alguma forma 

espelham a sociedade e as relações por trás das palavras e estão enraizados em 

grupos de pessoas que interagem mutuamente, organizadas em estruturas sociais que 

controlavam os aspectos principais da vida pública. 

Em segundo lugar, percebemos que o conceito de modo de produção 

tributário seria uma mediação necessária para abarcar o sentido das palavras de 

Miqueias. A profecia de Miqueias deve ser interpretada sobre o pano de fundo de um 

conflito entre campo e cidade. 

O campo produz; a cidade arrecada por meio do tributo e usufrui da 

produção. Consome o excedente e comercializa parte dele. A cidade não controla a 

força de trabalho nem os meios de produção de modo direto. Controla a economia 

através da arrecadação do tributo. No entanto, a cidade não é a mesma coisa que o 

Estado. Antes, o Estado surge da tensão entre campo e a cidade. 

Em terceiro lugar, constatou-se que a lógica do sistema tributário consiste 

numa teoeconomia ou sistema de partilha ou extração. Na teoeconomia, as relações 

políticas, filosóficas, jurídicas e, sobretudo, econômicas eram expressas em termos 

do sagrado. 

A economia de partilha era expressa através de dois prismas. O primeiro 

considerava a produção como algo fora da compreensão e do controle humano. O 

segundo promovia a garantia da partilha de tal produção. A economia de extração ou 

sistema de extração, por sua vez, era o processo em que um grupo ou alguém que 

não produzia extraía algo de um produtor. 

Em quarto lugar, verificou-se que na economia sagrada a economia extrativa 

minava a economia de partilha. A imposição do controle e da extração das 

necessidades vitais da comunidade aldeã pela cidade minou a lógica dos regimes de 

partilha. 

Em quinto lugar, observou-se que a implicação de tal processo trouxe 

consequências funestas, deteriorando tanto na prática como na ideologia o sistema de 

posse tribal. Assim, o direito perpétuo da família a sua herança patrimonial foi 

atingido frontalmente. Falhas no sistema de ajuda mútua forçavam os indivíduos e 

famílias a contrair dívidas e a hipotecar suas terras herdadas dos pais e 

eventualmente perdê- las. 
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Por fim, concluiu-se que as palavras do profeta não continham apenas ideias 

teológicas desconectadas de uma realidade social; pelo contrário, elas possuíam 

marcas da sociedade em que foram proferidas, e essas marcas são de fundamental 

importância para a interpretação da mensagem teológica que o texto nos transmite. 
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CONCLUSÃO GERAL 

 

O livro de Miqueias é o produto final de uma longa história literária cujo 

núcleo original contém os genuínos oráculos de Miqueias. No processo de 

transmissão, diversos redatores em diferentes períodos históricos revisaram e 

adicionaram materiais ao núcleo original a fim de contextualizá- lo e clarificar seus 

significados, ou mesmo para refletir suas próprias teologias. 

O cerne do material genuíno de Miqueias se encontra especialmente nos três 

primeiros capítulos do livro, sendo que o oráculo de Miqueias 2,1-5 é considerado de 

autoria do próprio profeta. 

Nossa pesquisa acerca da perícope de Miqueias 2,1-5 apresentou em sua 

análise literária, no capítulo 1, características de um dito profético que se enquadra 

dentro de um estilo poético. Na busca pelo acesso ao texto que mais se aproxima de 

seu estado primitivo, descobrimos que o texto massorético de Miqueias 2,1-5 é 

confiável. Pouca alteração crítico-textual foi necessária. 

O percurso seguido pelo profeta na exposição de suas ideias ao longo da 

perícope demonstrou que o texto se desenvolveu de maneira linear, possuindo uma 

rede de relações que garantem sua coesão, sua  unidade. Foi constatada a presença de 

paralelismo de membros e outros recursos literários que denunciam o estilo poético 

do texto. Também revelou uma sequência de dados não contraditórios e 

relacionáveis, apresentados gradativamente por meio de um movimento que combina 

repetição e progressão. 

A presença de “amarras” no texto determinou uma contraposição entre o 

plano dos malfeitores e o plano divino, e sustenta, assim, a lógica interna do dito: às 

mesmas pessoas, denunciadas no início, dirige-se o último castigo, e este se refere 

ainda aos mesmos bens de cuja apropriação são acusadas aquelas na primeira estrofe. 

O texto encontra-se estruturado em duas unidades (denúncia e castigo), sendo 

que cada uma das unidades possui outras duas subunidades (genérica e específica). O 

castigo não apresenta uma linguagem coesa como a encontrada na denúncia. No 

entanto, o dito profético revela certa coerência estrutural em sua origem. 

Constatamos que algumas expressões foram acrescentadas e aplicadas a um novo 

contexto pelos intérpretes posteriores, que viveram durante a era babilônica. 

O gênero literário, por sua vez, harmoniza-se com um dito profético de 

julgamento geralmente conhecido como “oráculo ai”. Além disso, foram detectadas 
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algumas fórmulas provenientes de diferentes ambientes que foram fundidas pelo 

profeta, a fim de que sua mensagem fosse proclamada de maneira apropriada. 

Notamos que o lugar vivencial ou Sitz im Leben do oráculo encontra-se no 

tribunal, nos processos legais dos tribunais de Israel. O pecado relatado na denúncia 

é um crime social, uma espécie de crime julgado nos tribunais seculares. Embora a 

acusação e a sentença, no processo secular, fossem pronunciadas por diferentes 

pessoas, os profetas do oitavo século adaptaram-nas para expressar o processo de 

Javé contra Israel. 

Por sua vez, a análise da dimensão histórica da perícope, no capítulo 2, levou-

nos à conclusão de que os eventos descritos no poema podem ser datados no período 

que antecedeu a invasão de Senaqueribe, em 701 a.C. Além disso, verificamos que 

Miqueias era um ancião natural da cidade de Moresete-Gate, na Sefelá judaíta, e que 

o texto pesquisado provavelmente foi proferido em sua própria cidade natal ou em 

sua adjacência. 

Através de uma análise investigativa do conteúdo da denúncia norteado pelo 

modelo teórico do modo de produção tributário, descobrimos que tanto a denúncia 

quanto o castigo revelam um conflito entre dois grupos. Nesse conflito, Miqueias não 

pronuncia sua denúncia de forma desfocada, contra o povo como um todo; antes, faz 

uma acusação a um grupo específico de poder em Judá. 

Os denunciados não são apresentados por seu nome ou ofício, e sim por suas 

ações. Todavia, a denúncia fornece pistas acerca de sua identidade. Tanto a denúncia 

genérica quanto a específica transitam de um plano que envolve desejo à execução 

do crime, caracterizado por termos que carregam consigo conotação teológica, 

jurídica e militar. A menção de tais termos pelo profeta aponta a corrupção dos 

referidos sistemas vigentes naquele período. 

As práticas denunciadas por Miqueias aconteciam na esfera pública, e seus 

agentes estavam ligados à administração estatal. O grupo denunciado consistia, 

primeiramente, de líderes religiosos, os quais não exerciam sua função de modo 

digno, permitindo assim que os pecados dos poderosos se tornassem ações concretas 

e criminosas. 

Também estava relacionado com esse grupo o sistema jurídico, ou seja, a 

jurisdição por anciãos e homens livres na porta do povoado. Existia uma 

complementaridade e uma coexistência entre os órgãos do poder estatal e a jurisdição 
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dos anciãos e leigos. Finalmente, o exército viabilizava e dava cobertura aos que 

espoliavam e arrasavam os camponeses pauperizados. 

As supostas vítimas desse grupo de poder seriam camponeses empobrecidos, 

“homens livres” com acesso à terra/herança, à jurisprudência local e com algum 

controle sobre sua própria produção. No entanto, achavam-se num crescente 

processo de empobrecimento e endividamento, que consequentemente afastava-os do 

portão, tornando-os presas fáceis para os poderosos criminosos. 

Assim como na denúncia, o castigo desenvolve-se do abstrato para o concreto 

à medida que o texto prossegue em seu curso de desenvolvimento. O castigo 

genérico apresenta a conspiração divina contra o grupo inter-relacionado, 

denominado mishp¹µâ pelo profeta, o qual detinha controle sobre os aspectos 

jurídico, militar e religioso. O Estado tributário era o alvo do duro castigo 

pronunciado pela boca do profeta. 

Por sua vez, o castigo específico descreve detalhadamente as consequências 

do plano divino. Javé havia planejado um mal idêntico ao que eles haviam planejado 

e cometido: desonra e privação de suas possessões. 

Os valores culturais de honra/vergonha subjazem ao oráculo de julgamento de 

Miqueias. A honra era adquirida pela confrontação de desafio e resposta, e 

autorizava a família a viver. A vergonha condenava a família à morte, colocando 

assim sua terra e seus filhos em perigo. 

Na confrontação de desafio e resposta, os criminosos não somente desafiavam 

a honra dos camponeses espoliando sua herança, como também a honra do próprio 

Javé, que atribuiu a eles tal dádiva. Por outro lado, a denúncia do profeta apelava 

para a percepção divina. Finalmente, no castigo, Javé envia uma resposta à altura, ou 

seja, a desonra e a humilhação pública dos criminosos. 

O plano de Javé, em primeiro lugar, teria como objetivo a derrubada e a 

desonra pública do poder militar que viabilizava e dava cobertura aos que 

espoliavam e arrasavam os pobres camponeses. Consequentemente, os gestos de 

tristeza e angústia através da “lamentação” dos usurpadores se tornariam o 

combustível da “canção de zombaria” dos oprimidos. No entanto, a canção de 

zombaria e a lamentação não somente expressariam o sentimento dos envolvidos, 

mas também sinalizariam a posição adotada por Javé no conflito. 

A lamentação denota a ausência de Javé junto ao grupo dos criminosos. Tal 

situação era vergonhosa porque contrariava a suposta pretensão de que eles 
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pertenciam ao “meu povo” e desfrutariam de seus benefícios. Por outro lado, para os 

camponeses, o canto de zombaria indicava que Javé estaria no meio deles, 

fortalecendo e alimentando a resistência e a luta pela terra e por liberdade. Javé seria 

o poder dos camponeses em seu esforço para superar as injustiças sociais. 

Com efeito, tanto o lamento quanto a zombaria indicavam um forte ataque 

contra a falsa concepção teológica dos criminosos, de que pertenciam ao povo de 

Javé e, por isso, tinham o direito de possuir a terra. O corrupto sistema religioso, 

então, era também o alvo a ser atingido pelas duras palavras de castigo do profeta. 

Por descumprirem seus deveres junto a Javé, os criminosos perderiam todos 

os seus direitos e, sobretudo, a honra perante a própria comunidade. Os culpados 

seriam excluídos permanentemente da futura posse da terra. A justiça de Javé seria 

implacável e revogaria simultaneamente as sentenças proferidas pelo sistema jurídico 

corrupto e as palavras dos líderes religiosos interesseiros. O grupo que arrebatou a 

terra dos pobres camponeses seria despojado, não somente da possessão que 

arrebatou ilegalmente, mas também de sua própria posse, a qual seria redistribuída 

aos camponeses outrora espoliados. 

Analisando a sociedade israelita no nível de sua correlação histórica, com 

base no modelo teórico do modo de produção tributário, constatamos, no capítulo 3, 

a situação social vigente na sociedade judaica no oitavo século que motivou a 

denúncia proferida por Miqueias. O pano de fundo era de um conflito entre campo e 

cidade. As comunidades aldeãs pagavam tributo à cidade em forma de produtos e 

serviços. 

Numa base contratual, a comunidade aldeã destaca a minoria dominante para 

resolver sua necessidade e se dispõe a garantir seu sustento, fornecendo- lhes parte de 

seu excedente de produção que, com o passar do tempo, transforma-se em obrigação 

que não encontra oposição: o campo produz e a cidade usufrui da produção. O 

Estado surge no conflito entre a estratificação social, entre grupo citadino e a 

comunidade camponesa. 

A lógica da economia do sistema tributário consistia na teoeconomia ou 

sistema de partilha e extração. Na teoeconomia ou economia sagrada, assim como 

em qualquer outro sistema econômico, existe uma tensão fundamental, ou seja, entre 

a economia de partilha e a economia de extração, a qual se manifesta no conflito 

entre a comunidade aldeã e a cidade. Na economia sagrada, a economia extrativa 

mina a economia de partilha. 
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No sistema tributário, a elite expropriava a terra e expulsava seus 

proprietários, deteriorando tanto na prática como na ideologia o sistema de posse 

tribal. No modelo estatal, o direito perpétuo da família a sua herança patrimonial foi 

atingido frontalmente. 

A base social clânica repousava sobre o estatuto da terra. Na perspectiva 

israelita, a terra pertencia a Javé e foi dada em herança para as famílias que nela 

trabalhassem. Evitando, assim, o acúmulo de terras nas mãos de uma aristocracia, o 

camponês israelita preservava seu trabalho e sua liberdade. No entanto, a excessiva 

arrecadação de tributo, as práticas incipientes de comércio e as falhas no sistema de 

ajuda mútua forçaram os indivíduos e famílias a contrair dívidas e a hipotecar suas 

terras herdadas dos pais e eventualmente perdê- las. 

O profeta se colocou ao lado dos camponeses empobrecidos criticando as 

estruturas sociais injustas da sociedade de seu tempo e propondo uma revitalização 

da experiência tribal. A mensagem de Miqueias encontra seu cerne em termos 

religiosos; surge de profunda experiência religiosa e da consequente indignação 

moral. 

No entanto, a indignação profética provém do sofrimento e da opressão 

testemunhados e vivenciados por Miqueias em sua época. De fato, a despeito da 

natureza e do fundamento teológico da pregação do profeta, sua proclamação está 

inerentemente atrelada e orientada para sua situação socioeconômica e, por 

implicação, à situação política em que o profeta encontrava-se inserido. 

O pagamento de tributos constituía um ônus adicional para a economia 

agrária de sobrevivência. A cidade não controlava a força de trabalho nem os meios 

de produção de modo direto. Controlava a economia através da arrecadação do 

tributo para sua própria manutenção e para realizar projetos comerciais. O aumento 

da tributação estava atrelado a três fatores: ao crescimento dos gastos administrativos 

e militares, às trocas comerciais e à nova vida de requinte e luxo adotado pela elite 

dirigente. 

A religião exercia papel predominante no processo, porquanto tinha a função 

de legitimar as práticas do Estado. O exército funcionava como uma instância 

coercitiva controlando o cumprimento das entregas do tributo. E, no interior das vilas 

camponesas, os anciãos, que eram também juízes, geralmente procuravam promover 

os interesses do Estado dentro das aldeias. 
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Mesmo vigorando o regime de troca interfamiliar nas aldeias, durante o 

oitavo século algumas práticas comerciais foram se infiltraram nas vilas. Tal situação 

precipitou o desmembramento dos bens familiares dos camponeses em benefício de 

uma classe privilegiada e poderosa. Diante do arrocho provocado pelo tributo 

extraído e colheitas frustradas, em muitas situações os camponeses viam-se 

obrigados a recorrer a empréstimos. Os bens dados como garantia no empréstimo 

podiam ser filhos, filhas, esposas, animais ou até a própria terra. 

No oitavo século, tais práticas contribuíram para que a igualdade social 

definhasse e os camponeses pauperizados perdessem parte de sua herança. Nesse 

cenário marcado por espoliação e violência, em que a economia extrativa minava a 

economia de partilha, os camponeses empobreciam; consequentemente, muitos deles 

viram-se privados do direito perpétuo à herança patrimonial. Eram expulsos de suas 

terras por gente que tinha o poder em suas mãos. 

O texto de Miqueias 2,1-5 origina-se sobre o pano de fundo do quadro 

político, econômico e social dentro do tributarismo e retrata a situação de pessoas e 

grupos atingidos negativamente dentro de tal contexto. O profeta Miqueias é o porta-

voz do protesto da classe campesina que resolve reagir aos desmandos praticados 

pela elite citadina. 

Miqueias se contrapõe teimosamente ao modelo proposto pela elite citadina. 

Para ele, Javé escuta a queixa dos que estão sendo oprimidos e intervirá na história 

tomando o partido destes. Dessa forma, o profeta não se refugia somente na questão 

teológica; antes, tem uma visão teológica acerca dos assuntos humanos. 

Assim, ao se fazer uma análise exegética desse texto profético é salutar ter em 

mente que as palavras do profeta não contêm apenas ideias teológicas desconectadas 

de uma realidade social; pelo contrário, elas possuem marcas da sociedade em que 

foram proferidas, e tais marcas são de fundamental importância para a interpretação 

da mensagem teológica que o texto nos transmite. 

As questões enfrentadas pelos camponeses e camponesas oprimidos estavam 

presentes no horizonte das preocupações teológicas do profeta Miqueias e devem 

fazer parte também da preocupação hodierna da teologia latino-americana. A 

teologia latino-americana deve manter seu olhar no mundo e falar dele na perspectiva 

de Javé e de suas exigências, especialmente em relação à terra e seus recursos, que 

têm sido alvo do interesse egoísta dos poderosos em detrimento dos pobres e dos 

camponeses. 
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A terra deve ser vista como dom de Javé para todos, sem exclusão. É por isso 

que, ao falar da terra dos camponeses, a Bíblia usa o termo “herança” para indicar o 

direito inalienável que todos têm de viver e gozar de um pedaço de terra e dos frutos 

de seu trabalho. 

A terra não pode ser transformada em simples mercadoria para produzir 

lucros, através de especulação ou da exploração do trabalho. Quando a propriedade e 

o uso da terra são causa de pobreza e de opressão para as pessoas, nós temos a 

certeza de que a aliança com Javé está quebrada, que sua vontade foi desobedecida e 

que o pecado domina nossas relações. 

Por isso, é tarefa da teologia latino-americana, assim como foi do profeta 

Miqueias, posicionar-se na resistência contra os desmandos e todas as formas de 

violência que atingem a vida, sobretudo, a dos camponeses e suas famílias. Sejam 

elas: a grilagem, os despejos ilegítimos (mesmo quando aparentam ser legais), as 

arbitrariedades dos órgãos de segurança pública, o desvio dos recursos públicos, a 

arrogância, os abusos dos latifundiários e suas milícias privadas, a renovada 

concentração de terras e renda que devasta o ambiente e violenta “o homem e sua 

casa, homem e sua herança”.342 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                 
342 Veja sobre algumas das questões que afetam a realidade camponesa no Brasil no livro Os pobres 
possuirão a terra (Sl 37,11): pronunciamentos de bispos e pastores sinodais sobre a terra , São 
Paulo/São Leopoldo, Paulinas/Editora Sinodal/CEBI, 2006. 
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